	Edson Sêda
a criança e a reserva mental

[bookmark: _Hlk482277401]Edson Sêda	Comment by Edson Sêda: 


		






	        a criança

                           e a reserva                
                                                mental





Edição Adês
                                          Rio de Janeiro - MMXVII






Edson Sêda,
Procurador Federal,
Membro da Comissão Redatora do
Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil.
Prêmio Criança e Paz do UNICEF de 1995
Consultor sobre Direitos Humanos

                                                               1a. Edição
                    2017
Proíbe-se a reprodução
total ou parcial desta obra
para fins comerciais,
por qualquer meio ou forma eletrônica,
mecânica ou xerográfica,
sem permissão expressa do autor

Lei 9.610 de 19-02-1998
Autoriza-se citação fiel com menção da fonte

Edição Adês
email: edsonseda@uol.com.br
www.edsonseda.com.br
                           Rio de Janeiro
 MMXVII




                                    









                                                                                                       Sumário
a selva azul	5
ela machuca, mutila, mata	9
direito à opinião	12
agenda oculta e garantia ...de deveres	17
proteção integral sem reserva mental	25
reserva mental e tribunal de exceção	33
atendimento, intervenção, medidas, interface, articulação	44
falemos do ...atendimento	45
o conceito de ...intervenção	48
o que são ...medidas	54
coerção, sanção, mentira, verdade, prêmio e castigo	66
omissão e prevaricação	66
coerções da cidadania	72
prêmio, castigo, coação e a mão do gato	76
o uso arbitrário das próprias razões	87
ladrão e vacilão	87
não revitimizar a vítima	89
o cachorro, a polícia e a tutela	93
o cidadão estadista	98
o risco, a violação e as contingências	98
o perigo das palavras	106
empreiteiras, açougueiros, desenvolvimento social	116
fato, ato, conduta, lei	124
...custos legis, ...custos juris, ...custos pueris	136
a lei dos freios e contrapesos republicanos	146
a rede, a parceria e a leniência cordial	155























[bookmark: _Toc494183241]a selva azul	

Vou tratar aqui da reserva mental mas, antes, leitor, há uma digressão fundamental a fazer. É voz corrente que muito poucas pessoas têm interesse em cumprir as leis dos bons hábitos, bons usos, bons costumes no Brasil. Nesta época, então, do ...whatsApp (repositório de vastas incontinências mentais, além de sua inegável utilidade e eficiência funcional para as pessoas se comunicarem), é um horror o que grupos de pessoas fazem na contramão do bem-comum. 
Estamos na primeira semana de 2017. Através de um vídeo postado na internet, de dentro de uma penitenciária, a nação tomou conhecimento de um pavoroso massacre, chamado de ...acidente pelo chefe da burocracia federal, em que foram decapitados e eviscerados sessenta e tantos presidiários da Amazônia. 
Da Amazônia, leitor, templo do meio ambiente e, em consequência, da ecologia e da ...sustentabilidade. O horror postado e ampliado se repetiu em outro presídio, com 33 vítimas nas mesmas condições. E depois em outro, em outro e mais um outro...
Ao que se diz, por aí afora, a indisciplina no cumprimento da lei – que retarda nosso amadurecimento histórico - é questão que tem a ver com nosso atávico desprezo pelos mandos de antigos colonizadores. Daí as piadas xenofóbicas, racistas, o comportamento politicamente incorreto, e as infinitas formas desumanas de preconceito, discriminação ...e terror. Violações às virtudes cívicas, leitor, todas elas inevitavelmente repassadas às novas gerações por meio de maus hábitos pessoais, maus usos comunitários e maus costumes culturais.
O que no Século XX de forma jocosa (embora grosseira) se dizia apenas em botequins, machistas salões de barbeiro e de bilhar, no Século XXI circula abertamente, com ares de seriedade, nos aplicativos da internet (como o vídeo de amazônicas cabeças decepadas). 
Com a eletrônica e a informática, estendem-se os horizontes das más condutas, das más palavras, das más reflexões e das más atitudes, as quais passam a infestar o mundo dos vícios cívicos de nossa, digamos, ...civilização.
Já por um outro ângulo, caro leitor, ...reserva mental é o nome que se dava e se continua a dar ...à intenção ou à vontade que as pessoas ocultam, guardam para si mesmas, reservam-se, quando se relacionam real ou virtualmente com os demais.
A reserva mental é a mãe da simulação, hipocrisia, falsidades que rondam os corações humanos[footnoteRef:1]. Mas pode ser também a mãe da modéstia e da lealdade. Ela é ...a intimidade que se quer ...íntima. Por bons ou por maus hábitos, usos, costumes.  [1:  Escrevi isto aqui na primeira semana de janeiro. Na última semana de fevereiro, leitor, Francisco, hoje o homem de branco, disse em Roma que é melhor ser ateu que um cristão hipócrita de vida dupla.  Francisco é jesuíta. Os jesuítas são célebres ...homens de negro, os quais, na idade média, eram famosos pela habilidade no manejo ...piedoso da reserva mental.] 

Dela, nos ocuparemos neste ensaio, dada sua influência na formação ...do caráter das crianças e adolescentes (para o bem, para o mal, para os vícios, para as virtudes), por um lado, e na formulação de políticas públicas (democráticas e virtuosas ou autocráticas e viciosas), por outro. 
No Brasil, o Código Civil, que rege as manifestações de vontade entre os cidadãos, põe ...a reserva mental em seu devido lugar:

Art. 110. A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha conhecimento.
Não há como deixarmos de pensar, em nossos dias, que houve um tempo de nossa História em que, do outro lado do mundo, um menino-lobo, no ...Livro da Selva, era conhecido como ...filhote de homem. 
Deste lado, naquele tempo, Monteiro Lobato (1882-1948) traduzia Kipling (1865-1936) e escrevia as Aventuras do Picapau Amarelo. Índio, aqui, para os “desprezíveis” colonizadores era ...bugre, uma expressão pejorativa[footnoteRef:2]. E a Amazônia, hoje rubra de sangue, era chamada ...Inferno Verde.  [2:  Bugre, segundo Aulete, é denominação depreciativa dada a indivíduo de origem indígena, preconceituosamente tido como selvagem, rude, incivilizado e herético.

] 

A informática e os mundos virtuais da ...ciber-realidade nos induzem, agora, à discussão dos limites ...da reserva mental com que as crianças constroem sua subjetividade, na selva das cidades, ...a selva azul. 
Desde logo, temos que somar e subtrair tudo que captamos através de infinitas formas ...de percepção, formas essas que nossas ...limitações humanas não conseguem alcançar. 
Limitações que me fazem lembrar de nosso irmão português Fernando Pessoa (1888-1935), quando diz ...”todos os gestos não saem de nosso corpo, só alcançamos onde nosso braço chega, e só vemos até onde chega o nosso olhar”. 
E, para o bem e para o mal de nossas crianças (por extensão, para o bem e o mal de nossos adultos), até onde chegam os gestos, os braços e o olhar dos disputadíssimos ...gadgets de nossa eletrônica selva azul (celulares, tablets, HDs, GPS e coisas do gênero).














[bookmark: _Toc494183242]ela machuca, mutila, mata

No mundo ...dos fatos, os acontecimentos nos surgem através do tato, da audição, do paladar, do olfato, da visão (ou ...dos gadgets eletrônicos, hoje em dia). Por temperamento, necessidade ou conveniência dos botequins, da grosseria dos salões, há os que se satisfazem com os cinco sentidos (ou um sexto, ou um sétimo) ampliáveis hoje em dia pela eletrônica. 
Esse é o nível ...da opinião sobre ...a aparência das coisas, a que os gregos antigos (sem ampliação) denominavam ...doxa (δόξα[footnoteRef:3]). Mas há os que não se furtam, ...na selva azul, em querer ...desvendar, tirar ...o véu das aparências das coisas, procurar o que está ...oculto nas relações entre os sentidos e o que se passa ao redor.  [3:  Em português, é ...ortodoxa a prática que segue um hábito, uso, costume estabelecido. É ...heterodoxa a que os contraria.] 

Indo muitíssimo mais além do que ...aparece para os sentidos ...na doxa, ou seja, na ...opinião, os antigos helenos davam a esse ...aprofundamento do ato de conhecer o nome ...de episteme (a palavra grega - επιστήμη - gerou ...epistemologia, a ciência ...do conhecimento). 
Tento ensaiar estas reflexões porque, neste início de 2017, os 5.568 municípios brasileiros correm o risco de continuar a manter a grosseira...reserva mental de aparelhadores, amadores, diletantes, populistas (que expressam grosserias, leitor, com ...reserva mental, utilizando a inocente e obviamente não culpável ...doxa). 
Isso, ao invés de ascenderem para ...a epistemologia que busca eficiência, eficácia, efetividade de assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados, etc. (cada um com seu código de ética), em uma política pública de combate à agressividade, à violência, à criminalidade. 
E, no limite (como no bárbaro penitenciarismo brasileiro de mentes e corpos vilipendiados), ao invés de ascenderem aos bons usos, bons hábitos, bons costumes, na política de combate ...ao terror.
Circulando no mundo ...dos direitos (aquilo que esperamos dos outros), assim como ...dos deveres (o que, de nós, esperam os demais), entre nossas percepções de organização social (organização ...do bem comum) encontramos três, digamos, ... entidades conceituais do mundo do conhecer.
Temos ... o senso comum (ao manifestarmos ...opinião nas coisas do dia a dia), a ...epistemologia (no conhecimento com critérios ...científicos de profissionais especializados) e a ...reserva mental (que é o que se oculta para que indivíduos, grupos e corporações ...escondam suas verdadeiras intenções).
Se considerarmos a sociedade que se organiza ...em Estado, a reserva mental se aprende, desde criancinha, através do exemplo, nos hábitos, nos usos, nos costumes, entre os que governam e os que são governados, seja como informal ...opinião orto...doxa, ou hetero...doxa, seja de forma ...epistemológica com método e critérios científicos, racionais, na ética das muitas profissões.
A evolução histórica nos ensina que há os que entendem o Estado como grosseira materialização física da própria burocracia através da qual os serviços públicos funcionam. Ou seja, a burocracia ...é o Estado para tais senhores. E os que ...vão além da aparência física, grosseira, burocrática, são os que percebem o Estado como ...um sistema de sofisticadas relações entre os serviços que a sociedade organizada ...cria para os objetivos, as finalidades, o alcance ...do bem comum. Para estes, o Estado é ...a consciência coletiva da sociedade organizada. 
Por esta segunda modalidade de percepção (com ou sem ...reserva mental), o Estado se situa no íntimo, na convicção, na vontade individual de cada pessoa que ...participa das preocupações coletivas ...com o bem comum. 
No rigor desse sentido, o Estado não é para ser ...mínimo, como querem os ...liberais brasileiros, nem ...máximo, como querem nossos ...estatistas (não confundir com ...estadistas). Há que ser ...do tamanho exato da sociedade que o institui.
A burocracia (esta sim, mínima, exata), então, para quem se preocupa ...também com direitos e deveres infantis-juvenis, passa a ser apenas o conjunto ...de meios humanos, técnicos, financeiros, materiais, que devem ser permanentemente ...controlados para não desbordarem dos limites aceitáveis das virtudes cívicas (que começam na infância) do que seja sensato, prudente, ...razoável.[footnoteRef:4]  [4:  Quando a criança, o adolescente, o adulto, não ...introjetam em sua mente, em seu íntimo, em sua consciência a percepção e os valores ...do Estado Solidário, surge o fantasma coletivo ...do Estado predador.] 

Uma política de ...Assistência Social a vitimados ou uma Política ...Sócio-Educativa para vitimadores, assim como Conselhos, como o de ...Direitos e o ...Tutelar (tutelar de direitos, não tutelar de pessoas) devem se cuidar para que ...a reserva mental de seus ...agentes, de seus ...membros, não os desvie de suas finalidades ...republicanas. 
Os ...fins do Estado e ...os meios da burocracia, portanto, estão sujeitos a limites, pincipalmente numa política pública que se preocupe com as virtudes cívicas ...do desenvolvimento humano na infância e na adolescência, fases da vida em que se forma o caráter e a personalidade, numa visão de mundo.
E, leitor, fase da vida infantil-juvenil em que se introjetam, com mais vigor, as tríplices virtudes cívicas da sensatez, da prudência, do discernimento, no mundo da cidadania. E onde se torna possível ...a solidariedade social, contra ...o egoísmo institucional. 
O controle ...da burocracia pela cidadania é essencial para que o contrário, ou seja, para que o egoísmo cívico-corporativo da burocracia não venha a controlar a cidadania, principalmente através dos vícios propiciados por alguma forma de ...reserva mental de seus agentes, em detrimento ...do bem comum. 
Vou detalhar aqui os exemplos desses graves desvios burocráticos no controle da política ...de proteção à cidadania, com prioridade a crianças e adolescentes. Pois a burocracia, leitor, quando deixa de ser ...meio e se transforma ...em fim de si mesma, machuca, mutila e chega a matar, em seu ...egoísmo institucional.
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Ter uma opinião própria, individual, igual ou diferente da opinião alheia ...é um direito de cidadania, nas sociedades ...que se querem justas. Trata-se de um dos aspectos ...do direito à liberdade de cada um de nós. Vejamos, então, como o Estatuto da Criança e do Adolescente trata essa questão:
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
II - opinião e expressão;
Em nossa sociedade ...plural (constituída de uma ...pluralidade, plena de ...muitas formas de pensar e querer para agir), sociedade que respeita a diversidade de percepções dos indivíduos, há que se deixar claro que o Brasil não adota mais o critério ...da idade (de 21 ou 18 anos), como no passado, para se considerar quando começa, para cada pessoa, o direito de ter respeitada sua opinião independente e individualizada. 
Até 1988, dizia-se que criança ...não tem querer. Em nosso país que, embora ...plural, é mal informado quanto a direitos de cidadania, muitos ainda insistem nessa distorção histórica. Para esses ...menoristas, o querer de uma pessoa até dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinquenta e nove minutos, cinquenta e nove segundos, não tem ...exigibilidade, ou seja, não tem força jurídica. 
Para eles, ...de supetão, só no segundo em que o indivíduo completa dezoito anos, é que sua eventual ...opinião (que expõe seu querer, seu pensar) deve passar a ser considerada. 
Temos que insistir na explicação a essa gente toda, que o Brasil, desde a Constituição de 1988 adota o critério ...do discernimento, presente na regra do artigo 12 da Convenção dos Direitos da Criança da ONU de 1989[footnoteRef:5]. Detalharemos isso neste ensaio. Vamos tentar dizer em linguagem corrente, da forma mais acessível a todos os cidadãos, seja qual for o nível de escolarização em sua formação humanística. [5:  Em 1988 já sabíamos o que ia ser promulgado em 1989 nas Nações Unidas, pois o tema foi debatido na comunidade internacional por anos.] 

O mundo ...da lei, mundo de ...comandos dirigidos à conduta das pessoas, é o mundo ...do Direito, conjunto de direitos e deveres da convivência social. Mundo, leitor, ...do Estado, que é o nome que se dá à sociedade que se governa a si mesma, com pessoas expostas ou ocultas por suas ...opiniões, ou seja, por sua formulação pessoal de ...juízos próprios, suas concepções ...individuais acerca do que se passa no mundo ao redor. 
Daí a observação de que ou o Estado está ...dentro, na subjetividade, no íntimo de cada um de nós, com nossas opiniões, ou não está ...em lugar algum. Esse Estado, no Brasil de 1989, compartilhou com outras nações, a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, cujo artigo 12 reza o seguinte, quanto ao direito a ser reconhecido às crianças de terem e expressarem as próprias ...opiniões:
Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.
Esse é o critério que, como vamos aqui ensaiar, vem sendo escandalosamente desprezado em todo o mundo, com a hipócrita simulação e falsidade que, como a História nos vem ensinando há séculos, aprendem a morar no coração humano desde a infância. Seja nos assuntos que têm a ver com interesses ...privados das pessoas, seja no que tange aos temas públicos, quer dizer, no que se refere ...ao bem comum. 
É por aí que a moral ...privada de indivíduos, grupos ou corporações invade o terreno ...da moral pública. Sob o primado ...da reserva mental. Não devemos também nos esquecer da oposição ou da complementaridade entre a platitude do mundo ...da opinião de pais, filhos, comunitários, no dia a dia, de um lado e, de outro, a sofisticação intelectual ...da epistemologia através de profissionais especializados como assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados, etc.
Mas, leitor, para nos desvencilharmos desse ...imbroglio no mundo...das agendas ocultas e do direito ...à opinião individualizada e humanística, temos que analisar alguns aspectos básicos, fundamentais de conflitos entre o mundo ...do ser e o mundo ...do ter. E da oposição entre o vício cívico ...do egoísmo e a virtude cívica ...da solidariedade. Vamos lá.
O mundo ...do ser é o mundo do que e como ...eu sou, do que e como ...eu penso, do que e como ...eu valorizo. O mundo ...do ter é o do que e como ...eu tenho, do que e como ...eu uso, do que e como ...eu desfruto. 
Tudo isso se aprende, obviamente, a partir da infância, através do exemplo, das práticas do dia a dia, por meio das quais os adultos, na convivência, se impõem ou se submetem aos demais. Veja, leitor, o que consta de nossa Lei Federal:
Estatuto da Criança e do Adolescente
Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de: 
I - orientação e apoio sócio-familiar;
Numa sociedade que se quer ...justa, programas de orientação e apoio sócio-familiar, como o previsto nesse artigo 90 do Estatuto, são organizados nas comunidades (por entidades que a isso se proponham), para que as famílias (não a burocracia, leitor, mas ...as famílias) aprendam a ensinar às crianças e aos adolescentes as virtudes cívicas da verdade, do altruísmo, da lealdade, dos ...deveres humanos. 
É urgente, no Brasil de 2017 nos opormos oficialmente à vulgaridade do egoísmo pessoal, grupal, corporativo, à falsidade das práticas desleais, agressivas, violentas, criminosas, aterrorizantes, como as que viciosamente se espalham através da internet. Das quais, leitor, temos sido testemunhas (como ...no terror dos crimes em massa praticados nas ruas do Espírito Santo e do Rio de Janeiro) neste início de fevereiro de 2007, quando escrevo isto aqui. 
Programas públicos, em honestas metodologias desenvolvidas na Universidade (templo do saber), são indispensáveis para que ...o bem comum signifique, nas práticas do dia a dia, ...proteção integral à cidadania. Nos termos da lei:
Estatuto da Criança e do Adolescente
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Há que sabermos nos valer do fato de que, nas relações humanas, quando expressamos nosso modo de perceber o mundo, com nossas opiniões, há ...um limite intransponível nessa expressão, mesmo diante da amplidão que a internet dá às nossas percepções, aos nossos vícios e, aqui ou ali, às nossas virtudes. 
Afinal, nós somos a matéria[footnoteRef:6] de que são feitas ...as reservas mentais, limite espiritual anímico mental esse, aquém do qual ...não temos como ser mais transparentes. A essência heurística da cidadania deve prevalecer sobre as contingências deletérias da burocracia. [6:  Percebe-se, claramente, leitor, que Shakespeare me plagiou há quatrocentos anos.] 

Os programas públicos precisam espelhar ...a natureza humana. A ...epistemologia moderna – nos limites da ...dúvida metódica - tem condições de nos aprimorar nesse mistério. Ninguém, por exemplo, tende a dizer ...tudo a respeito ...de tudo. Uma política, digamos, de ...assistência social, como também a de ...segurança pública, não pode ser ingênua. 
A tendência é as pessoas terem, quando for o caso, suas conveniências, seus escrúpulos, suas resistências, seus interesses, suas malícias[footnoteRef:7]. Transparência pessoal ...tem limite. Por mais que o sujeito venha a ser extrovertido, indiscreto, incontinente, boquirroto, falastrão ...há limite. [7:  Há muitos séculos, leitor, na Roma Antiga, os jurisconsultos, em seu admirável idioma, o latim, diziam: ’Malitia suplet aetatem’ (a malícia supre a idade). Talvez os homens das cavernas também já soubessem dessas evidências. ] 
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Em nosso capítulo anterior mostramos que a Lei, o Direito, o Estado brasileiro, comandam ...a proteção integral à criança e ao adolescente. Lei, Direito e Estado são palavras sinônimas nas sociedades modernas ...que se querem justas, quando buscam se governar a si mesmas.
Mas governar, não através das opiniões individuais ...de pessoas e, sim, através ...da Lei que expresse os valores éticos, racionais (valores epistemológicos) dos hábitos que podem ou não refletir bons usos e bons costumes. O Estado governa. O Direito governa. A Lei governa. 
Isso quer dizer o seguinte: A sociedade ...que se quer justa, organizada em Estado num pacto inscrito em sua ...Lei maior, governa-se a si mesma através do Direito (conjunto de direitos e deveres perceptíveis, detectáveis por meio dos bons usos e costumes a presidirem bons hábitos pessoais). 
Daí que ...com boas leis, constitucionais, as Instituições Públicas são ...maiores que os ocupantes de cargos públicos na burocracia oficial[footnoteRef:8]. Desde que fundadas nas virtudes cívicas da ...honestidade, do ...respeito, da ...ética pública. [8:  Vamos a um exemplo prático, real, concreto, desta semana. O presidente dos EUA emitiu decreto banindo a entrada naquele país de cidadãos de vários países atuais por evidente preconceito religioso, preconceito esse ...proibido pela Primeira Emenda da Constituição americana. A cidadania foi aos tribunais, e estes mostraram ao ocupante da Casa Branca que ele é ...menor que a instituição da Presidência do país. Os Tribunais revogaram o decreto, desmoralizaram o violador da Lei e restauraram o primado da Presidência como Instituição democrática. ] 

Através dessas virtudes que se aprendem desde a infância, a Lei ...é maior que o prefeito e seus auxiliares, maior que os conselhos de garantias de direitos, maior que delegados, promotores e juízes. 
Nossa ...Lei Maior que é a Constituição Federal, contém ...o princípio da legalidade que rege esse ...primado da Lei nas democracias modernas:
Art. 5º, II – Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude ...de Lei.
Temos então que ...nenhum programa público – se a sociedade se quer ...justa - pode ...ocultar agendas pessoais, grupais, corporativas, interesseiras de seus ocupantes. Também temos que o conjunto das leis do Brasil moderno contenham ...meios, mantenham ...mecanismos, disponham ...de instrumentos para ...restaurar a proteção devida à cidadania.
Restaurar a proteção, quando falham os pais em relação aos filhos, quando falham estes em relação aos pais, cidadãos em geral (crianças, adolescentes, adultos e anciãos) entre si, e quando há falhas ...dos agentes públicos. 
Quando pensamos em política oficial (como a de saúde, educação, assistência social, etc.), lembramos dos agentes públicos (movidos por seus interesses, motivações, impulsos, temores), com suas agendas ocultas, humanos que são, e que ...falham. Se a sociedade não dispuser daqueles instrumentos, que são ...meios de proteção e restauração, ...não é democrática. É sociedade corporativa, autocrática, venal.
Mostraremos agora os três principais mecanismos ...restaurativos do Estatuto da Criança e do Adolescente para que os cidadãos reponham em seu devido lugar ...os deveres eventualmente descumpridos pelos serviços e pelas autoridades públicas, quando esteja em jogo a ...proteção integral do conjunto da cidadania, ...com prioridade absoluta para crianças e adolescentes. 
Aguarde para aplicar a correta, eficiente, eficaz ...ação restaurativa do mundo dos deveres humanos que viabilizam ...direitos humanos, quando for o caso, em seu município. Em primeiro lugar, levar em conta que, quando as políticas públicas funcionam ...com efetividade (repito, quando funcionam ...com efetividade) a porta ...do Poder Judiciário é a última a ser aberta para a solução de qualquer problema familiar, comunitário ou social. 
Isso, porque na sociedade que se esmera ...em ser justa, a via informal da convivência comunitária (a simples relação informal, no dia a dia, hora a hora, minuto a minuto, entre as pessoas na família e na comunidade) e a via administrativa (uso ...formal dos órgãos oficiais para atender necessidades), quer dizer, ambas essas duas vias contém mecanismos ...restaurativos do bem comum, exatamente por serem elas as vias de uma sociedade ...que se quer justa.
Ou seja, contém modos, meios ...informais (instrumentos, se for o caso, da informalidade em seguida aqui citada, prevista no artigo 227 da Constituição) ou contém instrumentos ...administrativos (se, então, for o caso de peticionar à administração, na hipótese do artigo quinto, XXXIV dessa ...Lei Maior), quando houver omissões, abusos, imperícias, negligências, ou imprudências familiares, comunitárias ou oficiais. 
A terceira porta, leitor, é a do Judiciário (a primeira é a ...informal, a segunda é a ...administrativa), mas a Constituição brasileira assegura que ...ninguém pode ser impedido de recorrer ...à Justiça Oficial (inciso XXXV do artigo quinto da Constituição) quando, a seu juízo pessoal, ou seja, segundo sua própria ...opinião, o cidadão prejudicado julgar que deve recorrer a um juiz:
Constituição brasileira de 1988
Art. 5º XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito;
Na política pública de garantia de direitos e deveres de crianças e adolescentes, ...este ensaio quer ajudar as pessoas de boa vontade a dominarem ...os argumentos que pesam na balança da sociedade ...que se quer justa para o enfrentamento dos conflitos. 
Tais são os argumentos que podem nos dar força ...lógica que seja força ...racional e ...epistemológica, ao pormos o que sejam bons hábitos/usos/ costumes a nosso favor, a favor ...da cidadania, a favor ...do bem comum, contra as eventualmente viciosas e impositivas intervenções da burocracia.
Seja, leitor, de maneira ...informal em família e comunidade. Seja também com as ferramentas e os instrumentos ...administrativos do serviço público ...formal. Ou ainda, leitor, na balança ...ritual do Poder Judiciário (o ritual, é o ...formal solene). 
Estamos nos acovardando a sermos governados, controlados pela burocracia que nos oprime em nossas desesperanças. As coisas ...não podem, leitor, ficar assim.
Nesses três âmbitos (o informal, o administrativo, o judicial), com nossa mera ...opinião pessoal (daí a urgência em transformar), não estamos sabendo utilizar os corretos, eficientes, eficazes instrumentos, ferramentas, meios, que a moderna ...epistemologia nos põe à disposição para que a cidadania (através de cada um de nós) melhore, faça o ...up grade da qualidade ...da opinião pública para o controle ...da burocracia. A cidadania deve ...governar a burocracia. E não o contrário.
Vamos ver também, aqui, como é que ...o ser, assim como ...o ter, qualificam o sujeito de direitos e deveres, desde a mais inocente infância. Aguarde, leitor.
Comecemos ...pelos deveres, já que virou ...senso comum e mania nacional, setores da ...opinião pública (secundados por respeitáveis profissionais da mídia, apesar de seus não menos respeitáveis códigos ...epistemológico e ...ético) afirmarem aqui e ali que no Brasil a lei só fala ...em direitos, mas cala quanto ...aos deveres. Vamos lá.
Nossa Constituição de 1988 prevê, determina, manda, comanda, ...governa que é ...dever de todos os membros (os anciãos, os adultos, os adolescentes e as crianças são esses ...membros) das famílias, da sociedade e do Estado, efetivarem a proteção integral de todos os cidadãos (essa é a ...doutrina da proteção integral, que ...não exclui ninguém), proteção ...de todos, mas com ...prioridade absoluta para crianças, adolescentes e jovens.
Não basta eu afirmar isso aqui, tenho que ...mostrar ao leitor o texto completo desse ...princípio no artigo 227 de nossa Lei Maior. O primeiro conceito referido no texto desse princípio ...constitucional é o conceito ...do dever, e ele é dever ...de todos, em ...todas as situações informais, formais, rituais, possíveis e imagináveis. Sem exceção. Aqui está ele:
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
O que anda ocorrendo muito, leitor, é que quando o cidadão argumenta com a lei, ao buscar ...a restauração ou ...o respeito de seu direito ameaçado ou violado, autoridades ou simples agentes da burocracia argumentam que há muitas possíveis ...interpretações do texto legal. E decidem em desfavor do interessado. 
Decidem, sem exibir a norma que aplica, e sem se explicar como a interpreta. Seja uma decisão ...informal do dia a dia, ou ...administrativa na prestação de um serviço público, ou judicial, num julgamento ...formal do Judiciário.
É evidente que todo texto - inclusive, claro, ...o legal - deve ser interpretado. Mas, obviamente, a vítima dessa interpretação divergente deve aprender, deve treinar, deve se esmerar em pedir a esse agente ou a essa autoridade pública que mostre o texto em que se baseia para sua eventual interpretação divergente. 
Meus seminários são especializados no aprendizado do bom senso ...objetivo. Bom senso ...subjetivo, cada um tem o seu. Para Descartes (1637), ninguém reclama ...do bom senso que tem. Ninguém reclama, inclusive, para dizer – com reserva mental - qual é, ...o melhor interesse daquele a quem o sujeito chama ...de menor. Um horror.
Nesse aprendizado e esmero em fazer valer a interpretação respeitosa ...da lei, para que não fiquemos à mercê da ...reserva mental, da ...opinião, da vontade, da ideologia exibida pelo agente público, trataremos ...do bom senso mais à frente, neste ensaio. 
Isso, leitor, porque no mundo ...da reserva mental, no mundo em que não se respeita o governo ...da lei (que, obviamente, é o governo ...da lei Maior), o que o recalcitrante expõe é sua mera ...opinião, através da manipulação ...do senso comum, aquele conhecimento impreciso que deixa de lado o rigor ...da epistemologia aplicada à solução das dificuldades do dia a dia. Opinião essa que se satisfaz com a mera ...aparência das coisas. 
O recalcitrante (que pode ser um funcionário comum, um delegado, um promotor, um juiz, ou outra autoridade pública) oculta a clareza do texto legal, para que o ameaçado ou violado não tenha condições de insistir e de obter os resultados previstos no ...princípio da legalidade: “Ninguém é obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude ...da Lei”. 
Vou dar agora um exemplo claro, límpido, evidente, a respeito do qual muitos conselheiros tutelares têm reclamado. Procuro sempre ajudá-los para que o Conselho e seus membros sejam sempre respeitados pela burocracia como instrumentos ...da cidadania contra ...a burocracia, e não, e nunca, o contrário. 
Conselheiro, leitor, não pode continuar a ser tratado como ...o bicho papão que aterroriza pais e filhos. Os conselheiros ...não merecem esse tratamento.
Como em qualquer país do mundo, em qualquer época, temos no Brasil leis más e leis muito boas. A lei não é boa quando fere o que é humanamente razoável em termos de bons hábitos/usos/costumes com honestidade/respeito/ética. Se a sociedade organizada ...se quer justa, ela, necessariamente, contém os tríplices mecanismos informais-formais-rituais de correção de desvios.
Vou então abrir aqui novo capítulo deste ensaio, para tratar dos casos em que o recalcitrante ameaça, viola, descumpre ...os bons princípios, ...as boas leis, ...as boas regras ...da proteção integral com prioridade absoluta a crianças e adolescentes. O recalcitrante é aquele que insiste em descumprir a lei. 
Ou seja, quando deve haver o governo ...das Instituições Públicas, por definição ...maiores que seus ocupantes, mas estes querem impor ...seu mando pessoal em desrespeito à racionalidade e à ética do que muitos denominam ...o império da lei.
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Chegou a hora de falar ...do bom senso, leitor. E de mostrarmos como, na pluralidade das circunstâncias em que vivem crianças e adolescentes, nas práticas do dia a dia, há uma verdadeira lei da oferta e da procura por “bom senso”, como na oferta e procura ...de bens, no abrangente mundo da Economia, e de direitos e deveres no mundo ...da Lei. 
O bom senso, como capacidade e habilidade de percepção humana é um ...bem imaterial que integra, afinal, o elenco difuso ...das virtudes cívicas da cidadania (virtudes como a honestidade, o respeito, a ética, a sensatez, a prudência, o discernimento, a coragem, a honra). Pense, leitor, no que lhe ocorre, pessoalmente, quando as evoca...
Pais que devem assistir, criar e educar. Mestres a instruir. Servidores da assistência social a assistir necessitados. Policiais a prevenir, reprimir e investigar delitos. Promotores a denunciar. Juízes a julgar. Cada um tem o seu ...bom senso. Cada um reclama por ...bom senso dos demais. Oferta. Procura.
E tome ...reserva mental (tome intenção ou vontade que as pessoas ...ocultam, ...guardam para si mesmas, ...reservam-se), em casa, na escola, na assistência pública, na polícia, no Ministério Público, no Judiciário, ...se a sociedade não se organiza através de critérios ...epistemológicos, ou seja, critérios racionais e éticos, para evitar a confusão. 
Claro que há a enfrentar os simplistas, os quais tendem a ser autocratas e obscurantistas. Estes, são os que querem impor, aos demais, o seu ...bom senso particular, ...subjetivo, com o qual ele está, pessoalmente, muito satisfeito, segundo o sábio e irônico Descartes.
Vou dar, então, um exemplo básico de como certas pessoas tendem a aplicar a lei brasileira do finado Século XX (que garantia, normativamente, ...a reserva mental subjetiva do mundo ...do senso comum), no que tem a ver com crianças e adolescentes. E, assim agindo, acabam por desprezar os critérios ...objetivos para a aplicação de um correto, respeitoso, ético, racional ...bom senso (repito: bom senso), no Século XXI.
Numa sociedade plural e democrática, como a que nos propomos, no Brasil, há que se ter clareza na ...proteção integral que a sociedade organizada dá aos indivíduos e às comunidades.
Tal sociedade organizada ...em Estado prevê, entre nós, desde 1988, quando foi promulgada a que se convencionou chamar ...Constituição cidadã, que ela, sociedade organizada, tem ...o dever de dar proteção especial à família:
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. § 8º - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: I - a proteção à família ...à infância, à adolescência ...; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
Mas, para deixar claro que tal sociedade, organizada ...em Estado, não quer ...tutelar a mente, a convicção, os valores, a liberdade de cada indivíduo, ou seja, não quer tutelar cada cidadão, pois quer respeitar ...a mente, ...a convicção, ...os valores, ...a liberdade das pessoas, nossa Constituição de 1988 deixa claro que são ...os pais, e não ...o Estado, os que têm ...o primado da criação, assistência e educação das crianças e dos adolescentes:
Constituição - Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Temos aí, então, leitor, ...um direito de crianças, adolescentes e pais¸ direito de serem os filhos ...assistidos pelos pais, ou seja, direito que ...não pode ser ameaçado, nem violado pelo ...senso comum, nem pelo artifício de formas esdrúxulas ...de reserva mental. Dado que, com boa ou má fé, é da natureza ...da intimidade humana reservar-se ...íntima. Ou, no dizer mais amplo de Espinoza (1632-1677), é da natureza do ser ...persistir em ...seu ser.
A ...repetitividade é a persistência ...do ser, nos hábitos da ...intimidade que se quer íntima; ...dos usos na utilidade dos ...meios que se querem ...fins; dos costumes na ...cultura que se quer ...civil, que se quer ...civilização.
Muitos agentes públicos (agentes ...do Estado), por ação ou omissão, se utilizam ...do ser desviante de seus ...desvios funcionais para, ao final, cair na hipótese do inciso “I” do artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Fazem isso, ao aplicarem, na prática do dia a dia, normas que eram correntes no Século XX, mas são ...inaceitáveis neste Século XXI, século que anseia pela pluralidade do espírito democrático de uma nascente ...civilização (que muitos classificam, por aí, de civilização ...pós-moderna):
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:
I - por ação ou omissão ... do Estado;
Esse direito de crianças, de adolescentes e dos pais, que deve ser respeitado, rigorosamente, pelos agentes do Estado (agentes das políticas públicas, e agentes dos órgãos públicos ...de controle externo dessas políticas), é o direito ...à assistência social. Acesso ...à assistência social é ...um direito, quando houver ...a necessidade de assistência que os pais, por si mesmos, não puderem propiciar. 
Veja, agora, leitor, o que diz a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), a respeito da organização dos serviços de assistência social mencionados no artigo 203 da Constituição há pouco aqui citado:
LOAS – Art. 23 - § 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: 
I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 
II - às pessoas que vivem em situação de rua.
E, leitor, qual é o Órgão Público da política pública de Assistência Social que a LOAS determina que seja organizado em cada município para que haja ...a intervenção do Estado (intervenção do Estado em seu nível ...municipal) que efetive, torne eficaz, garantido ...tal direito? Esse órgão (ou seja, essa...entidade de atendimento) é o CREAS[footnoteRef:9]:  [9:  Há outra ...entidade de atendimento, denominada CRAS, mas esta tem fins mais preventivos (através da “proteção básica” e, não, por “violação de direitos”, como com o CREAS), segundo a LOAS dispõe em seu artigo 6 C § 1º:  “O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias.” Incluido  pela LEI Nº 12.435, DE 6 DE JULHO DE 2011 – DOU DE 07/07/2011
 ] 

Art. 6º   - C. § 2º   O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
Mas acontece, leitor, que aí vêm os interesses pessoais, corporativos, institucionais a invocarem ...o senso comum do Século XX (com os textos legais, explicarei o que é isso em seguida). 
Aí vêm os interesses a resistirem, igualmente, ...ao bom senso criterioso, racional, epistemológico, ...objetivo, profissional do Século XXI (também explicarei daqui a pouco). E a turma quer insistir em impor ...reservas mentais - facilitadas sob os obsoletos códigos de menores do Século XX (direi como é isso também) - mas incompatíveis com o paradigma ...da proteção integral do Século XXI.
De tal paradigma, tenho procurado me ocupar como se fosse alcançar, mas que não se alcança nunca, sei disso, senão indo buscar sempre.
Prestar atenção, leitor, que, o que a LOAS dispõe em seu artigo 23 (vou escrevê-lo, de novo, aqui), é que a Assistência Social tem ...o dever de organizar serviços para cumprir os ...direitos e os ...deveres escritos, expressos, constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente:
LOAS – Art. 23 - § 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
Então, leitor, na hora ...da necessidade, seja de manhã, de tarde, de noite, de madrugada, pois a necessidade ...não tem hora certa para aparecer na vida das pessoas, não pode, portanto, a respeitável turma da Assistência Social querer ...reservar-se mentalmente, ao organizar e executar serviços.  
Em ...estado de necessidade, pais e filhos ...têm direito à assistência social, na ...via informal especializada, prestada ...com urgência pela política municipal de Assistência Social. Sou repetitivo para compensar ...o senso comum repetitivo, e a ...reserva mental repetitiva. Lei da oferta e da procura, leitor, no âmbito ...do ter bens ...imateriais para a garantia solidária ...do ser cidadão. 
Diante ...desse direito ...à assistência pública sem delongas, não pode, leitor, a Assistência Social, ...não cumprir seus deveres em promover ...intervenção especializada ...urgente prevista no artigo 6 “c” § 2º para ...assistir, amparar, dar proteção social a filhos e pais, quando os pais ...não têm condições físicas, mentais ou sociais de ...assistir os próprios filhos em suas necessidades. Ou seja, quando pais e filhos estiverem em ...estado de necessidade.
E, quando for o caso, não podem os também respeitáveis delegados, promotores de justiça, juízes (profissionais ...do Direito), constrangerem respeitáveis conselheiros tutelares a fazerem (com ...opinião de não-especialistas e, portanto, com profunda ...reserva mental) o que a Constituição (lei Maior), o Estatuto e a LOAS dispõem que é ...um direito de filhos e pais necessitados, serem ...assistidos com amparo e proteção especializada (especializada, não amadora, não diletante) da política pública denominada ...Assistência Social.
Tudo isso efetivado, leitor, sem suposta proteção e amparo que ocorrem na prática, quando há ...desvios por mera ...de opinião, evitando, leitor, suposto amparo do mero ...senso comum (desvios geradores dos vícios cívicos que são a negligência, a imprudência e a imperícia). 
Mas tudo efetivado com a virtude cívica ...da epistemologia (com racionalidade) e do código profissional (com ética) de assistente social, psicólogo, pedagogo, advogado. Com ...bom senso (que explicaremos mais à frente neste ensaio). 
E sem ...reserva mental que obstrua a honestidade, a eficiência dos serviços públicos que buscam ...o bem comum.
Chegamos ao mês de março. O que tem preocupado, leitor, os que militam na luta contra os desvios de cidadania, na política pública para crianças e adolescentes, é o comando da ...capacitação de conselheiros e agentes da assistência social brasileira, comando esse nem sempre cioso da presença de tais desvios.
Esse complexo ...de vícios cívicos maculam nossa política pública. Meus ensaios abertamente acessíveis aos que querem ficar ...bem informados, procuram reduzir tais males. 
Como regra geral, leitor, nestes meados da segunda década do Século XXI, ...os tweets são os meios habituais, costumeiros, através dos quais as pessoas relacionam-se facilmente entre si, no mundo...opinativo da internet, por serem meios ...sumários, imediatos. 
Entretanto, ensaios como o presente, que podem ou não ter seu valor para este ou aquele fim, pretendem mostrar o complicado mundo ...da epistemologia, âmbito incapaz de caber em cento e quarenta e poucos toques. 
É também compreensível, numa sociedade ...plural como a nossa, a natural ...aversão de muita gente a reflexões que se propõem a desvendar falsas aparências ...do real. 
Daí, também, a plural resistência de muitos à trabalhosa complexidade do que é ...racional e do que tem que ser ...ético, para a ...efetivação das garantias de deveres e de direitos de crianças e adolescentes na cidadania. 
No limite dessa teia ...plural de indisciplina cívica, a burocracia impõe justiça ...sem advogados e assistência a necessitados ...sem assistentes sociais.  Isso, leitor, em vez de especialistas aplicarem ...seu saber profissional, com profundo respeito aos ...direitos civis das pessoas.
Na hora da necessidade, há também filhos ...sem pais que os assistam, há orientação mental e comportamental ...sem psicólogos e há pedagogia ...sem pedagogos (idem). Assim como conhecimento ...sem ciência (ibidem). 
Estado, portanto, mantido pela burocracia sem ...controle da racionalidade ética (tapa-se o buraco com reserva mental e senso comum).
Os burocratas querem ...conselheiros a constranger, obrigar, forçar pessoas ...a irem - constrangidas, ameaçadas, violadas em seu direito civil ...de não irem - ao Conselho Tutelar. 
A tal suposta ...obrigação de ir, forçado, a uma repartição não tem cabimento numa democracia. Na sociedade ...que se queira justa – só um ...inquérito ou um ...processo, com a garantia de ...freios e de ...contrapesos através ...de defesa especializada, podem impor a alguém a obrigação de comparecer perante a um órgão estatal.
Conselho Tutelar, ...não é Tribunal de Exceção. Não há, nem pode haver lei que autorize crianças ou adolescentes ou pais a ...serem obrigados a ir a esse Conselho sem as garantias constitucionais de ...defesa. 
A assistência é dever ...dos pais (art. 229) e, na ausência ou falta dos pais, dever ...da Assistência Social (art. 203 da Constituição, 23 e 6 “c”, § 2º da LOAS), quando os filhos estejam ...em situação de risco ou sejam ...violados em seus direitos, incluído aí o direito de serem ...assistidos pela Assistência Social.[footnoteRef:10]  [10:  Fiscalizando ...as entidades de atendimento (artigo 95), nos termos da lei (nos termos do artigo 136, I e II Estatuto), o Conselho Tutelar ...atende os filhos e ...atende os pais ou responsável ...que querem ir ao Conselho e, portanto, o procuram para garantir ...seus interesses (os interesses de filhos e de pais em função dos interesses de ...seus filhos): “Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;” 
O Conselho Tutelar ...atende filhos e pais e, em função dos interesses destes, ...fiscaliza as entidades de atendimento: “Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.”. 
Cidadãos idosos, adultos, adolescentes ou crianças ...não são fiscalizáveis pelos modernos Estados democráticos. Se praticarem ilícitos (ilícitos civis, administrativos ou criminais) pais e filhos, como todos os cidadãos, são formalmente processáveis (não fiscalizáveis), com plena garantia de defesa técnica ...epistemológica, especializada, para impor ...freios e contrapesos a eventuais ...reservas mentais e ao ...senso comum de agentes públicos. Conselho Tutelar ...não pode ser ...aparelhado pela burocracia predadora para ser ...a mão interventora do ...Estado-administração ou do ...Estado-juiz sobre cidadãos democraticamente respeitáveis e livres. Juiz não pode ...legislar por portaria, pois não pode ser ...Juizo de Exceção.
Crianças e adolescentes não assistidos pelos pais (por exemplo, porque ...matam aulas) devem ser assistidos ...informalmente pelo CREAS, como comanda o artigo 6 “c”, § 2º da LOAS. Se esta falhar o interessado, sempre nos termos ...da lei, pode peticionar ao Judiciário e aí, então, ...um juiz (corretamente ...provocado em sua jurisdição) pode instaurar o devido processo legal para as providências ...rituais, judiciais previstas ...em lei (princípio ...da legalidade). Se ...um ou ...o juiz legislar, cabe, no termos da lei,  os remédios previstos no Ordenamento Jurídico do país. 
Não seria aceitável, se houvesse autoridade, judicial ou não, que legislasse, que emitisse determinações de ordem geral ...erga omnes (para todos) fora das competências do Legislativo. O § 2º do artigo 149 do Estatuto, como exemplo, proíbe isso expressamente, mostrando, numa das hipóteses possíveis de portaria (a outra é a do artigo 191, também ...caso a caso), se for o caso, como juízes devem decidir caso a caso, para não serem ...juízos de exceção: “§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral”. ” ] 
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Na pluralidade de opiniões de nossos dias, há quem acredite que possa haver juízes que ...legislam por portaria, ou que ...determinam (mesmo sem legislar), que crianças e ou adolescentes que deixam de cumprir seus deveres sejam conduzidos ao Conselho Tutelar, ou que este seja conduzido até eles. Há gosto para tudo.
Respeito profundamente ...a Instituição do Poder Judiciário, e a do Ministério Público, que são ...maiores que seus respeitáveis ocupantes (pode botar aí também ...a Segurança Pública, que respeito muito). 
Se, caro leitor, juiz, promotor e delegado, eventualmente criassem as próprias regras com que trabalham, estariam eles aplicando o revogado Código de Menores (que autorizava tais portarias autocráticas e a condução coercitiva, mas foi revogado pelo artigo 267 do Estatuto):
Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições em contrário.
Por sua vez, se agisse como ... legislador (prerrogativa ...do Poder Legislativo), o juiz estaria violando a atual proibição de ...Tribunal de Exceção (em que os que julgam criam as próprias regras para julgar[footnoteRef:11]), presente no artigo quinto, XXXVII da Constituição Federal: [11:     No caso do Promotor de Justiça, o Estatuto prevê que, ao instaurar procedimentos (extrajudiciais) previstos em lei, ele pode requisitar que a Assistência Social desempenhe suas atribuições (uma das quais, é fazer as ...intervenções adequadas para a proteção aos necessitados, não pelo Conselho Tutelar, mas, em respeito ao ...princípio da legalidade, expressamente, pela ...Assistência Social): 
Art. 201. Compete ao Ministério Público: VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los: b) requisitar informações, exames, perícias e documentos;  XII – requisitar a colaboração dos ... serviços ... de assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições.
O Estatuto prevê também que, ao promover medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, o Promotor pode efetuar ...recomendações para o cumprimento ...da lei, sem obviamente ...legislar, nem criar obrigações ...de não fazer, ou ...de fazer, segundo seu próprio ...arbítrio: 
Art. 201. Compete ao Ministério Público: VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis; § 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante do Ministério Público: c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.
A matéria tem suas complexidades, mas é simples o princípio básico da Legalidade: Não há lei que obrigue alguém a ir ou a conduzir alguém ao Conselho Tutelar. Nem há lei que obrigue conselheiro, enquanto tal (membro de um órgão ...autônomo – artigo 131 - em suas decisões), a assinar ocorrências na delegacia. É aqui que entra, no que chamam, hoje, ...de narrativa, o delegado. Quem ...assiste crianças ou adolescentes, na falta dos pais (inclusive, se for o caso, na delegacia) é agente ...da Assistência Social: 
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: V - integração operacional de órgãos (quer dizer: de ...agentes) da ... Segurança Pública e da Assistência Social ... para ... agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Deve-se dar, portanto, caso a caso, à Assistência Social ...o dever constitucional (art. 203 da Constituição) de promover ...as intervenções previstas no artigo 6 “c” § 2º da LOAS, na falta dos pais, quando for o caso (inclusive em integração com a delegacia de polícia que é órgão ...da Segurança Pública). E dar ao Conselho Tutelar, órgão ...autônomo em suas decisões, a condição prevista no artigo 95, ...de fiscal da Assistência Social, esta como entidade de atendimento constante do artigo 90 do Estatuto.] 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O bom senso na percepção moderna dos direitos de cidadania tem a ver, obviamente, com ...a racionalidade da civilização em que vivemos. 
Há ...uma dialética (há um jogo de contrários, uma oscilação) entre o que é ...subjetivo nas percepções populares dos acontecimentos, e o que é ...objetivo na percepção ...racional do conhecimento especializado. O objetivo e o subjetivo se medem, inclusive na garantia de direitos infantis-juvenis. 
Tal racionalidade, no Brasil, é definida no ...critério de interpretação, que está no artigo sexto do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
Na busca da racionalidade objetiva dos fins sociais, das exigências do bem comum, dos direitos e dos deveres ...de todos, sem exceção, esse critério de interpretação é ...o contrário do critério (que induzia à subjetividade pessoal) da legislação anterior representada pelo ...Código de Menores. 
Naquele Código, o critério era o seguinte: Em toda situação concreta, caso a caso, o intérprete devia, subjetivamente, segundo ...seu prudente arbítrio, pensar, dizer, garantir o que fosse ...o melhor interesse do menor:
Código de Menores de 1979 – 
Art. 5º - Na aplicação desta Lei, a proteção aos interesses do menor sobrelevará qualquer outro bem ou interesse juridicamente tutelado.
Art 8º A autoridade judiciária ... poderá ... através de portaria ou provimento ... determinar outras de ordem geral ... ao seu prudente arbítrio ... necessárias à assistência, proteção e vigilância ao menor ... 
É aí que entra ...a pensata de Descartes: Todos julgavam, com segurança, saber, subjetivamente, qual era ...esse melhor interesse. Leigos e profissionais. Essa regra que parece ...solidária, na verdade era profundamente egoísta. Cada um mirava, ...com reserva, o próprio umbigo.
Ao aplicá-la, o umbigo disciplinador ...sobrelevava os interesses ...do menor de um jeito (dando varadas na criança, por exemplo), o reacionário, de outro (mandando ...recolher publicamente a criança a um depósito oficial), os que acreditavam mais na força da autoridade impunham ...autoridade por ...submissão e por ...adestramento. Somente os que se guiavam pela força da liberdade induziam ...liberdade através ...da consciência, da ...ciência e da ...educação.
Daí que, com a regra de interpretação do artigo sexto do Estatuto de 1990, deixamos essa ...subjetividade vulgar para trás. E introduzimos, no Brasil, para o Século XXI, valores ...epistemológicos que definem o verdadeiro ...bom senso como sendo a fuga ...da vulgaridade egoísta. 
E, isso, através do primado, aí sim, ...da solidariedade social. Mas esses valores epistemológicos, não estamos conseguindo repassar para o que chamam, por aí, ...de opinião pública.
Há uma procura brasileira a fazermos, no esforço pelo desenvolvimento ...ético do povo, nesta segunda década do Século XXI. Trata-se de promovermos, na convicção cidadã, a idéia do sistema ...da proteção integral. 
Em tal sistema, o critério primordial, leitor, é o do artigo sexto do Estatuto: Os interesses de toda criança, de todo adolescente, devem se compor com os interesses de adultos e anciãos, na família, na sociedade, no Estado (todos são igualmente cidadãos). Vejam o que pusemos no artigo ...terceiro do Estatuto:
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, ... assegurando-se-lhes, ... todas as oportunidades e facilidades ... de ... desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em ... liberdade e ... dignidade.
Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)
Em busca, meu caro, dos ...fins sociais da solidariedade, das exigências ...do bem comum, dos direitos e também ...dos deveres (por exemplo, ...o dever da Assistência Social de fazer ...intervenção protetiva a cada necessitado, com profundo respeito aos ...direitos civis do assistido).
E em busca ...da peculiaridade de cada um no processo humanista de desenvolvimento social ...da Humanidade. 
Nós, brasileiros, solidários, argumentamos com os interesses ...da humanidade. Não argumentamos com o que Trump, por exemplo, faz, com os interesses egoístas de seu próprio país: ... – America First, diz ele, referindo-se aos EUA. 
Nossa ...humanista Lei Maior ...não permite dizermos que os direitos civis de nós, brasileiros, sejam diferentes dos direitos civis de estrangeiros. Não. Diz ...expressamente que são iguais e que devemos respeitar a igualdade dos povos:
Constituição de 1988 – Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se ... pelos seguintes princípios: ... II - prevalência dos direitos humanos; ... V - igualdade entre os Estados; ... IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...
Se o CREAS, na hora da necessidade (de manhã, de tarde, de noite, de madrugada) se omite, nega, deixa de intervir para a assistência devida, o agente responsável, além ...de prevaricação (que é crime com interesse, com ...reserva), pratica o também crime ...de omissão de socorro, previsto no artigo 135 do Código Penal:
Código Penal: Omissão de socorro
Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 
Pena - detenção, de um a seis mêses, ou multa.
Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 
Tudo isso, afinal, ...com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, porque é na etapa infantil-juvenil do desenvolvimento que se fortalece ...a matéria de que são feitos os sonhos[footnoteRef:12], o caráter das pessoas, e as inelutáveis reservas mentais da intimidade ...que se quer íntima. [12:  Prospero, The Tempest, Shakespeare.] 

Eu, há tempos, já conheci padre que não acreditava em Deus. Fiquei chocado, na época. Hoje, diante das aspirações modernas de direitos e deveres humanos, seria bizarro – usando um termo da moda – imaginar peritos da matéria jurídica que não acreditam ...no Direito. Que não prezam ...a Lei. 
Isso, leitor, se realmente, houvessem ...experts do saber jurídico que aceitam conselheiros a executarem, no lugar ...dos especialistas do CREAS (Centro de Referência e Especializado), o que deveria ser ...serviço social, ...pedagogia, ...psicologia e ...advocacia (esta, em ...proteção jurídico-social). 
Não acredito. Nem que ...o saber jurídico, de alguma forma, colabore para transformar a respeitável ...Instituição brasileira do Conselho Tutelar, num depósito, onde se recolham, se conduzam ou se constranjam pais e filhos em ...estado de necessidade.
Tomemos como exemplo o fato de que alunos não frequentem, como é seu dever cívico, a Escola. O que diz ...o Direito brasileiro? O que diz ...nossa Lei? Diz, no artigo 229 de nossa Constituição, que cabe aos pais assistir e educar os filhos (além de criá-los, claro):
Constituição - Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Ou seja, cabe aos pais assistir os filhos, quer dizer, cabe aos pais apoiar, orientar, tutelar os filhos, através da ...assistência familiar, para que frequentem, disciplinadamente, a Escola. 
E se os pais não puderem dar essa assistência, essa orientação, esse apoio ...familiar? Passa a caber, leitor, nos termos de nosso mais alto nível normativo (o nível constitucional), formas de apoio, de orientação, de assistência ...social. 
A mesma Constituição, em seu artigo 203, I, diz então que passa a caber à política pública denominada ...Assistência Social (e, não, leitor, ao Conselho Tutelar), ...assistir pais e filhos, através da ...epistemologia, ou seja, ...com perícia profissional, para que a ...sociedade que se quer justa garanta a frequência dos filhos ao ensino fundamental:
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: I - a proteção à família ...à infância, à adolescência ...; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
Há que se prezar as competências legais, periciais, epistemológicas, previstas para os serviços da Assistência Social no artigo 23 da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) quando crianças e adolescentes estiverem ...em situação de risco. 
LOAS – Art. 23 - § 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: 
I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
E que não se determine que se promovam ...intervenções para a proteção social ..sem epistemologia, ...sem competência pericial e legal. Que não se viole o artigo 203, I da Constituição e o artigo 23 da LOAS. Que se cumpram as funções que o Direito brasileiro - no artigo 6 “c” § 2º da LOAS - reserva expressamente para um Centro de Referência e altamente Especializado, que é o CREAS.
Art. 6º   - C. § 2º   O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
Então, quais são as situações que o Direito, ou seja, que a Lei brasileira prevê para a atuação do Conselho Tutelar? 
No artigo 95, o Estatuto prevê, ...em diretriz, que o Conselho Tutelar (como ...diretriz) faça ...a fiscalização, não das pessoas, mas a fiscalização ...das entidades da Assistência Social que executam programas ...de proteção. 
E deve fazer, também, a fiscalização das entidades que executam sentenças judiciais, em programas ...sócio-educativos, como prevê o artigo 90 do Estatuto:
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.
Chegamos ao mês de abril. Sabemos agora que nem ...os empreiteiros, nem ...os comerciantes de carne desonestos, com suas ...reservas mentais corruptas, têm sido corretamente fiscalizados pelo Estado brasileiro.
A corrupção devora o país. Este ensaio quer mostrar que também as entidades de programas ...assistenciais e ...sócio-educativos, deixam de ser fiscalizadas quando seu órgão administrativo ...de controle externo, o Conselho Tutelar, se ocupa de atribuições ...que não são suas.[footnoteRef:13]: [13:  Ler a palavra ...intervenção no artigo 6 “c” § 2º, que não trata do Conselho Tutelar, mas do CREAS. Quem, portanto, deve fazer ...intervenção estatal quando houver crianças e adolescentes em ...situação de risco, ou quando ...violados em seus direitos, nos termos ...da Lei (no caso, nos termos do artigo 6 “c” § 2º da LOAS) é o CREAS, órgão esse que faz essa ...intervenção com o ...bom senso epistemológico, pericial, profissionalizado, de seus especialistas (cada um com seu código de ética), para propiciar ...proteção social especial. Juizes, promotores e delegados devem, portanto, tomar o cuidado de ...dar ao CREAS o que, nos termos da lei, é do CREAS e dar ao Conselho Tutelar o que é do Conselho Tutelar. Repito: Nos termos ...do Direito. Nos termos ...da Lei. Nos termos da sociedade ...que se quer justa, corretamente organizada ...em Estado. ] 

Então, leitor, o Conselho tem deixado de cumprir esse dever legal de fiscalizar assistência social e entidades sócio-educativas, porque (dizem, mas me nego a acreditar) especialistas da matéria jurídica aceitam conselheiros a fazerem o que ...a Lei brasileira prevê que seja feito ...pela Assistência Social.
Nessas condições, em vez de ser ...o fiscalizador da entidade de atendimento, temos aí uma violenta agressão ao artigo 95 do Estatuto, com o legalmente ...fiscal não prezando o que lhe comanda ...a Lei. 
O fiscal passa assim a ser ...o executor das ações de proteção que a Constituição, em seu artigo 203, ...comanda que sejam atribuição ...constitucional da política pública de Assistência Social. Atribuição legal ...da entidade, caro leitor, não ...de seu fiscal. 
Sou repetitivo porque os violadores tendem a ser repetitivos: Conselho Tutelar ...fiscaliza entidade. Não executa ações (não faz ...intervenções) que a lei prevê que sejam feitas (art.90 do Estatuto e 6 “c” da LOAS) ...por entidades de atendimento à proteção de crianças e adolescentes, uma das quais é ...o CREAS:
Estatuto - Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela ... execução de programas de proteção ... destinados a crianças e adolescentes ...  
LOAS - Art. 6º- C. § 2º   O Creas é a unidade pública ... destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias ... que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
Para que possa haver correta fiscalização das entidades de atendimento dos direitos, por sua vez, o artigo 136, I e II do Estatuto prevê - nas hipóteses do artigo 98 do Estatuto, em que há ameaça ou violação de direito - que o Conselho Tutelar ...atenda filhos e pais.
Atende as pessoas, claro, ouvindo o que elas querem, ...como sujeitos que o procuram, não como sujeitos do ...objetivo de ...intervenção estatal, intervenção esta prevista, na Lei, quando for o caso, a ser executada – com o respeito devido aos ...direitos civis - ...pelo CREAS:
Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII.
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Estamos no terreno de ...uma doutrina, leitor. Ou seja, de um conjunto racionalmente concebido de valores, princípios, conceitos e atitudes que presidem hábitos pessoais aptos a efetivar usos e costumes em busca de um fim social. Em nosso caso, a doutrina ...da proteção integral. Antes, vigorou a que era denominada ...doutrina da situação irregular. Há fascínio em compará-las.
Santo Tomás de Aquino (1225-1274)), na baixa Idade Média, tornou corrente a idéia de que ...tudo que age, age em busca de uma finalidade. Isso fica melhor, mais solene, se dito em latim, a língua dos sábios daquela época: ...”Omne agens agit propter finem”. 
Em nossa época de vulgaridades, estamos precisados das melhores coisas e de uma certa solenidade naquilo que for importante para ...o bem comum. A respeito, um pouco mais de latim. Mas, agora, do brasão do Estado de São Paulo: ...”Pro Brasilia Fiant Eximia ”, que significa: ...Pelo Brasil, (ou seja, pelo povo brasileiro) façamos as melhores coisas...
Ao atender ou não as pessoas que os procuram, ou não os procuram, tanto o CREAS, intervindo, quanto o Conselho Tutelar, fiscalizando, (e o delegado, o promotor, o juiz, etc.), em suas práticas, se estamos numa sociedade ...que se quer justa, funcionam com base na doutrina ...da proteção integral. Isso é o que diz ...a Lei brasileira, no artigo primeiro do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Vamos, portanto, ensaiar uma explicação dos conceitos de ...atendimento, do que venha a ser ...intervenção, do que se entenda por ...medidas, do que a lei trata com o conceito de ...interface, assim como o de ...articulação entre outras formulações fundamentais para que ...as práticas busquem sua finalidade, que é ...o bem comum. Veja porque isso é importante, leitor: 
Esta semana ouvi, na TV, um policial dizendo (exatamente como se dizia na revogada doutrina ...da situação irregular) que, ao conduzir um garoto preso à delegacia, estava fazendo ...um atendimento ao menor. E isso, leitor, no ano de 2017, é ...uma besteira. Ouvi também um diretor de programa ...de acolhimento dizer que é professor de Direito ...do Menor. Coisa revogada em 1990.
No mínimo, para que haja ...bom senso, para que haja ...epistemologia e, não, ...senso comum, todos devem, pelo menos, conhecer os rudimentos da doutrina ...da proteção integral, que revogou e substituiu a doutrina ...da situação irregular. Veja aqui, então, leitor, o mínimo exigível, para que, quem age, o faça na acepção adequada ao Século XXI.
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No mundo vulgar ...da opinião, ou seja, no mundo ...do senso comum, a política é vista, como um jogo de dissimulações, de falsidades, de espertezas entre os que querem, em algum grau, mandar nos outros. 
Para ...a epistemologia, a política é oferta e procura de introspecções, habilidades, simulações (reservadas no íntimo de indivíduos, grupos e corporações), que permitam ...governar. Ou seja, mandar em si e nos outros. Outro termo para mandar: ...comandar. O que se diz por aí, na sociedade ...que se quer justa, é que, tanto no precário mundo ...da opinião, quanto no exigente mundo ...da epistemologia, cada ...parte do todo social (como a família, as vizinhanças, as organizações) e ...o todo social em si mesmo, como a conjunção de todas as partes, devem buscar ...o atendimento dos direitos e dos deveres humanos. E isso se faz ...governando.
Vejamos, então, o que seriam as corretas formas ...desse atendimento. No Estatuto da Criança e do Adolescente, há um título nesse sentido:

Parte Especial
Título I - Da Política de Atendimento
Capítulo I - Disposições Gerais
Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
Se considerarmos ...o Estado como a energia física, mental e social da sociedade que se comanda a si mesma, teremos que todos os indivíduos, grupos e corporações, quer por ação (quando agem em busca ...de um fim), ou mesmo por omissão (até quando não prezam, digamos, o bem comum), ...governam. 
Os que ...pensam que não governam, ...governam. Os submissos, por exemplo, ...submetendo-se à burocracia, ou a outras formas de submissão, mantém um modo, um estilo, uma forma ...de governar. Em termos ...partidários, a própria ...oposição governa, ao controlar ...a situação que ocupa cargos oficiais.
Daí o dito de que mesmo os que se dizem ...apolíticos, desde criancinhas, são ...políticos. E o de que a maldade do mundo está menos na ação ...dos maus, desde criancinhas, do que na omissão ...dos bons. Também desde criancinhas.
Na democracia brasileira, mesmo por ...omissão, mesmo ...por ignorância, os tidos como ...governados, governam. Veja, leitor, o princípio do artigo primeiro de nossa Constituição:
Art. 1º - Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
Os romanos antigos, em sua pragmática sabedoria, diziam Ubi Societas, Ibi Jus, ou seja, onde houver sociedade, (formal ou informalmente, por ação ou por omissão), aí está o Direito, ou seja, aí está o Governo. 
É por isso que dizemos que, sempre ubíquo, ...o Estado, quer dizer, ...o Governo (em sentido lato), ou está dentro, na intimidade de cada indivíduo, e na soma da intimidade de todos eles, ou não está em lugar algum. As ...ações governamentais (ou seja, as ações ...de governo, em sentido estrito) mencionadas nesse artigo 86 são as (...formalmente) articuladas no âmbito da administração pública ...organizada. 
As não-governamentais (virtuosas, viciosas, criminosas ou inertes) são as demais que, apesar do nome de não-governamentais, quando executam programas, ...participam da local ...governança, executando programas ...públicos.
A sociedade que ...se quer justa é, pois, a que articula ambas (as governamentais e as não-governamentais), em ...programas públicos (executados com regras ...públicas, não particulares) para que ...os direitos (e consequentemente, ...os deveres) sejam ...atendidos, tornados efetivos, realizados. Mas, além de tratar do que seja ...atendimento de direitos, o Estatuto também se ocupa do atendimento ...das pessoas. Ver, por exemplo, o conteúdo do artigo 136 do Estatuto:
Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;
Aí ...não está dito que cabe ao Conselho Tutelar atender abstratamente ...os direitos, mas sim, atender concretamente ...pessoas individualmente consideradas no próprio texto legal. É uma hipótese diferente da que consta do artigo 86. 
Numa dessas hipóteses (a abstrata), a lei fala em atender ...direitos (direitos podem ser sentidos, percebidos, ou não, pelos seus detentores). Noutra hipótese (a concreta, a pragmática), em atender ...crianças, adolescentes, ou pais que ...pedem providências por sentirem ...necessidades. 
A tais hipóteses diversas, obviamente, correspondem ações, formas, modos de agir também diversos. Ao explicarmos o conceito ...de intervenção, a seguir, as coisas vão se clarear melhor. Vejamos, pois.
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Pelos caminhos deste ...ensaio, chegamos ao conceito ...de intervenção, conceito esse que para alguns pode enunciar ...um Instituto jurídico (um corpo de ...situações normativas), no mundo ...do Direito, ou seja, no âmbito daquilo que esperamos dos demais (nossos ...direitos) e daquilo que os demais esperam de cada um de nós (nossas ...obrigações ou nossos ...deveres). 
A sociedade, que se organiza ...em Estado, diante de certas circunstâncias, promove ...uma intervenção, por iniciativa própria (em termos técnicos: intervenção ...ex officio) que é uma ...interferência, se preferir, leitor, uma ...intromissão oficial na vida privada dos cidadãos. 
E o faz, visando a um determinado ...fim, a uma certa ...finalidade tida como correta, como aceitável, como ...justa (o tal do ...agit propter finem, do antigo saber romano e cristão, há pouco referido neste ensaio, incrementado pelo nosso ”Pro Brasilia Fiant Eximia ”).
Já referimos aqui, também, que no tempo dos códigos ...de menores – a época ...do menorismo – cabia ao Estado-Juiz, segundo o ...prudente arbítrio do julgador (e, por definição, nenhum arbitrário se julga imprudente) promover ...essa intervenção:
Código de Menores de 1979 – 
Art 8º A autoridade judiciária ... poderá ... através de portaria ou provimento ... determinar outras de ordem geral ... ao seu prudente arbítrio ... necessárias à assistência, proteção e vigilância ao menor ... 
Com o advento da nova ...democracia, digamos assim, nos termos de também novos ...institutos jurídicos previstos na Constituição de 1988, a coisa mudou de figura. Toda eventual ...intervenção pública oficial, no Século XXI, deve deixar para trás quaisquer formas ...de arbítrio. 
E, junto com o arbítrio, deixa-se para trás a vulgaridade ...do senso comum, a falta de critério, ...na opinião. A sociedade ...que se quer justa é a que contém ...meios, ferramentas, para garantir ...a todos o livre direito ...à opinião. Nela, há um esforço (um sentimento ...do dever) pelo ingresso no mundo da sensatez, da prudência, do discernimento. No mundo das virtudes cívicas. Da ...epistemologia. Mundo do respeito aos direitos civis proclamados e cantados em prosa e verso desde as Revoluções francesa e americana do Século XVIII[footnoteRef:14]. Ensaiemos isso agora, caro leitor. [14:  O Brasil deixou escapar, na época, nossa Revolução Civil, com o desenlace da Conjuração Mineira.] 

Com o advento da cidadania moderna, representada pela tríade de ...direitos civis, igualdade-liberdade-fraternidade (a ...fraternidade aí tem o sentido ...de solidariedade), vê-se logo que ninguém – nem o indivíduo, nem o Estado – pode promover ...intervenções arbitrárias na vida alheia. Ninguém, leitor, nem cidadão para com cidadão, ou o todo social sobre ...as partes que são os indivíduos (anciãos, adultos, adolescentes ou crianças).
Qualquer interferência da Assistência Social, ou interferência do fiscal administrativo desta assistência sobre ela, fiscal esse que é o Conselho Tutelar, ou interferência da Polícia, do Promotor, do Juiz, qualquer intromissão, deve incluir, rigorosamente, profundo respeito ...aos direitos civis das pessoas, das famílias, das comunidades.
Houve um tempo histórico misógino, machista, arbitrário, em que o varão (na família) e ...o suserano (fora dela) tinham direito de vida ou morte nas intervenções sobre as mulheres, os subalternos, os escravos e as crianças. Claro que isso acabou como valor ético atual, embora perdure, em graus variados, nas práticas sociais de povos, regiões ou estratos sociais.
É ...princípio constitucional brasileiro (artigo 229) que as crianças e os adolescentes, para a fruição de seus ...direitos civis (igualdade-liberdade-fraternidade), enquanto estiverem sob ...o poder familiar dos pais ou responsáveis civis, cabe a estes promoverem ...as intervenções necessárias (repetindo: com estrito respeito a todos os direitos civis) para assistí-los em suas necessidades:
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir ... os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
E é princípio também constitucional (art. 203) que na falta, ausência ou impossibilidade dos pais (ou seja, na presença ...da necessidade), cabe ao ...todo social organizado, promover ...as intervenções sociais necessárias (com escrupuloso respeito à tríade de direitos civis), através de ...atos de ofício, atos ...oficiais de profissão, atos ...legalmente sancionados, numa política pública denominada ...Assistência Social:
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: I - a proteção à família ...à infância, à adolescência ...; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
Quando, na Assistência Social, um assistente social, um psicólogo, um pedagogo, um advogado (em proteção jurídico-social) abordam, orientam, apoiam, diagnosticam, acompanham (sem iniciativa do atendido) alguém ...em situação de risco, ou alguém ...violado em seus direitos, tais especialistas (com ...epistemologia e com ...ética), estão praticando ...ato de ofício, no sentido de ato oficial ...de profissão dotado de competência ...legal e técnica. Não confundir com ato ...ex officio de teor ...administrativo. 
Daí, que a LOAS, em seu artigo 6 “C” § 2º, manda que a Assistência Social de cada município organize um Centro de Referência Especializado, como ...entidade de atendimento destinada a promover ...intervenções oficiais não formais da sociedade organizada em Estado, quando houver pessoas que necessitam ...proteção social especial:
LOAS - Art. 6º- C. § 2º   O Creas é a unidade pública ... destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias ... que demandam intervenções especializadas da proteção social especial[footnoteRef:15]. [15:  Se o agente público responsável pela Assistência Social (por dolo, imperícia, imprudência ou negligência) deixar de dar proteção ao necessitado, ...na hora da necessidade, pratica o crime ,,,de omissão de socorro (art. 135 do código penal): ˆDeixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: Pena - detenção, de um a seis mêses, ou multa.ˆ] 

Isso, leitor, quando a hipótese for a de uma intervenção que tenha por objetivo ...proteger a vítima. Se o propósito for em relação ao eventual vitimador (enquanto ...vitimador, porque vitimador pode, cumulativamente, também ...ser vítima), a intervenção deve ser da Polícia Militar, ou Civil (Polícia Judiciária), se houver suspeita ...de ilícito criminal, e do Ministério Público, se houver suspeita de ...ilícito civil segundo suas competências constitucionais:  
Constituição - Art. 144. § 4º - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. 
§ 5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.
Constituição - Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção de ... interesses difusos e coletivos;
Temos aí, portanto, dois tipos básicos ...de intervenção por dever de ofício (...ex officio) da sociedade organizada em Estado sobre situações a que, eventualmente, fiquem submetidas as pessoas, os grupos sociais e as comunidades.
O primeiro tipo é o da ...Assistência Social, que tem a ver com ...a proteção informal, urgente, imediata, a pessoas ...vitimadas (pessoas em situação ...de risco, em situação ...de rua, desamparadas, violadas em seus ...direitos civis e humanos). 
O segundo tipo de intervenção é da ...Polícia, que tem a ver com perseguição ou investigação (instaurando inquéritos) relativos a eventuais vitimadores ...criminais e a do Ministério Público ao promover investigações e instaurando inquéritos públicos relativos a eventuais ilícitos ...civis para ...a proteção de interesses dos cidadãos.
E quanto ao Conselho Tutelar, pratica ele, também, intervenções ...ex officio? O papel desse Conselho, ..na doutrina da proteção integral, é de um ...terceiro tipo normalmente exercido pelas agências de controle externo, para a correção de desvios eventualmente praticados por agentes do Estado. 
Conselho Tutelar ...não instaura inquéritos, não investiga como a polícia em matéria criminal e o MP em matéria civil. Nem institui ...processo como faz o Poder Judiciário. Não é um órgão ...contencioso, como insistem os burocratas federais, aparelhadores da burocracia de muitos municípios, em todo o país.
O juiz, este ...sim, o contencioso por excelência da modernidade, só pode instituir processos, ...ex petita (a pedido), mas, com poderes que lhe são conferidos pelos artigos 95 e 191 do Estatuto, ele pode fiscalizar  ...ex officio exclusivamente as ...entidades de atendimento referidas no artigo 90 do Estatuto:
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário ...
Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e não-governamental terá início mediante portaria da autoridade judiciária ..., onde conste, necessariamente, resumo dos fatos.
Nos termos da lei, o Conselho Tutelar, no âmbito administrativo, ...fiscaliza entidades, em termos técnicos, ...ex officio (artigo 95):
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas ... pelos Conselhos Tutelares. 
Entretanto, se for o caso, o Conselho ...determina condutas, ...requisita serviços devidos e não prestados, atendendo ...o pedido (ou seja, em termos técnicos, ...ex petita) dos necessitados (não ...ex officio), segundo o artigo 136, I e II:
Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII. 
Se houver necessidade de inquéritos ou investigações, quem deve agir, ...não é o Conselho Tutelar. 
São polícia ou MP, segundo as respectivas competências constitucionais. Processar, só o juiz. Com ampla garantia de defesa, sempre.
O leitor pode notar que, em nossa hipótese, os dois primeiros tipos referem-se ...a intervenções de órgãos ...oficiais (assistência social, polícia e ministério público) sobre ...a população vitimadora ou sobre a população ...vítima (obviamente com o máximo respeito ...aos direitos civis de cada cidadão vitimador ou vítima). 
O terceiro tipo é diferente: Trata-se do controle externo ...da cidadania, através de um órgão oficial (conselho tutelar), sobre condutas oficiais imperfeitas de órgãos oficiais ...do próprio Estado. Não sobre setores ou pessoas ...da população, leitor, mas, sim, sobre setores oficiais ...do Estado.


[bookmark: _Toc494183254]o que são ...medidas
Em nossa política social, já vimos que, diante das necessidades sociais de pais e filhos (necessidades essas sentidas ou não sentidas, como tais), há duas hipóteses: Uma é aquela em que o CREAS, ...na hora da necessidade (diretamente, ...em interface, ou através ...de articulação, segundo os conceitos do 6 “c” da LOAS) faz (...ex officio) uma ...intervenção pública. 
Tal intervenção consiste em uma ou mais ...medidas para ...dar proteção a quem ...necessita de assistência oficial, por ausência ou por insuficiência, ...de medidas adotadas ...em família, pelos próprios pais, na assistência destes em relação aos filhos. 
A segunda hipótese é ...a medida executada pelo delegado de polícia (a pedido – ex petita - ou, se for o caso, por iniciativa do próprio delegado, ex officio) para investigar suspeitos ...vitimadores de práticas delituosas contra crianças ou adolescentes.
Mas também existe, leitor, uma terceira hipótese, que é aquela em que filhos ou pais pedem e o Conselho, como ...fiscal administrativo, ...atende  (atende ...ex petita) o necessitado para ...aplicar (determinar) medida por falha ou insuficiência do CREAS (hipótese  do artigo 98, I do Estatuto). Ou, ...ex-officio, o Conselho Tutelar adota ...medidas para ...fiscalizar entidades de proteção ou sócio-educativas.
Na doutrina ...da proteção integral, medidas são, portanto, ...providências que se adotam entre ...as partes do todo social (em família, por exemplo), ou ...pelo todo social (pelo Estado) para a garantia de que direitos e deveres sociais sejam cumpridos para a finalidade ...do bem comum. 
Neste tópico já referimos a três tipos de medidas. As ...de proteção a vítimas. As medidas (sócio-educativas) ...de punição a vitimadores. E as medidas ...de fiscalização das entidades de atendimento.  Há, é óbvio, outros tipos de medidas – ou seja, de providências – de que não se ocupa este ensaio. Obviamente, há ações da Saúde, dos Bombeiros, da Segurança Sanitária, etc., de que também não se ocupa este ensaio.
O importante, por hora, é dizer que na época da doutrina ...da situação irregular (que vigorava na vigência dos códigos de menores) todas as medidas oficiais eram executadas sob o ...rito judicial. O juiz era ...o único a interferir. Com a atual doutrina ...da proteção integral, para o Século XXI, o Brasil as aperfeiçoa, descentraliza e desjudicializa. 
Surgem ...as medidas informais, executadas pela Assistência Social, como política de desenvolvimento humano, ...as quais desburocratizam e humanizam as relações. Seguidas pelas ...administrativas, de caráter corretivo (Conselho Tutelar). As de caráter investigativo (Polícia e Ministério Público) e fiscalizador (Conselho Tutelar, MP e Juiz). E as ritualmente ...judiciais, solenes, naquelas exclusivas hipóteses em que, por segurança jurídica, o Estado deve interferir ...no status jurídico das pessoas (guarda, tutela, adoção, entre outras). 
Num resumo sumário da doutrina atual, portanto, ...a proteção a uma criança em necessidade deve ser imediata, rápida, eficiente, humanística, ...na hora da necessidade, sem interferência alguma de autoridade pública (primeiro pelos pais na família e, falhando a família, pela Assistência Pública). Em ...interface, diz a lei, com ...todas as outras políticas públicas (saúde, educação, cultura, urbanização, etc. etc.)
Tal proteção, na sociedade ...que se quer justa, é essencialmente ...informal, a ser executada ...com epistemologia profissional (para evitar negligência, imprudência e imperícia), por equipe técnica (claro que ...sem revitimizar a vítima). Falhando a informalidade pública, pode entrar em ação (...ex petita) a Autoridade Administrativa (Conselho Tutelar), ou a Autoridade Judicial (Juiz da Infância).
Eventual vitimador é investigado administrativamente (ex petita ou ex officio, segundo comandos do ...Código de Processo) pela Polícia Civil. Que se chama ...civil, mas faz investigação ...criminal. Investiga a prática ...de crimes. Investigações civis, quando necessárias, são instauradas pelo Ministério Público. 
Como se vê, caro leitor, temos problemas ...terminológicos, pencas de problemas ...semânticos. Que geram ...confusão para ...o senso comum da plebe, dita ...ignara. Por exemplo, leitor, nossa Polícia Ostensiva, por ser dita na Constituição como ...militar, pensa que pode fazer ...uma guerra em sua atuação institucional.
Já, quanto às fiscalizações (ex officio) das...entidades de atendimento, elas são feitas pelo Conselho Tutelar, pelo MP e pelo Juiz, no âmbito e da forma peculiar de trabalho de cada um deles. O Conselho Tutelar na via ...administrativa. O MP na via ...investigativa civil. O Juiz na via ...judicial.
Na perspectiva de tal sistema que se quer modernizador, desenvolvimentista, desburocratizador, é impensável Conselho Tutelar, no âmbito administrativo, e Juiz, no âmbito judicial, atuando – ambos - por iniciativa própria, ex officio, para ...aplicar medidas. Há protocolos, procedimentos a seguir (que os ...desavisados e também ...os cínicos chamam de ...filigranas) para que direitos ...civis sejam respeitados.
Para agir, ambos só atuam ...provocados (a pedido do interessado) em sua jurisdição, sua esfera de competência específica, prevista em lei. O Tutelar é provocado administrativamente. O Juiz, na via judicial.
É, portanto antijurídico, inconstitucional, abusivo, o parágrafo único do artigo 18-B do Estatuto, que a desavisada burocracia federal induziu senadores e deputados a aprovarem com a lei 13.010 de 2.014.
Isso, leitor, porque as ...medidas consistentes em ...obrigação de fazer ali constantes (verdadeiras punições para supostos vitimadores de crianças) só poderiam ser aplicáveis ...pelo Poder Judiciário – com absoluto direito de defesa do suposto vitimador. Jamais ...ex officio por autoridade administrativa, como é o Conselho Tutelar. 
Vou detalhar, em seguida, como vem ocorrendo, Brasil afora, neste abril de 2.017 (data em que redijo este tópico) esse ...equívoco, se preferir, leitor, esse erro, esse absurdo, a tisnar o desenvolvimento humano de nossa desejável ...proteção integral. Que não pode ser ...guerra contra a cidadania.
Municípios que abrem mão de sua ....autonomia político-administrativa de Entes Federativos, vêm sendo ...tutelados pela burocracia federal. 
Nessa ...tutela, leitor, conselheiros são convencidos a promoverem ...o abuso bélico de convocarem pais, executores de medidas sócio-educativas, ou encarregados de cuidar ou tratar de crianças e adolescentes, a comparecerem ao Conselho Tutelar para serem ...sancionados, quer dizer, ...punidos com as medidas mencionadas no artigo 18-B do Estatuto. 
Se houver suspeita ...de maus-tratos, os ...suspeitos (são suspeitos, leitor, sob a presunção de não serem culpados), quem deve ...intimar o suspeito para se submeter a respeitoso ...inquérito previsto em lei, é ...o delegado de polícia, nunca, Conselho Tutelar.
A cidadania municipal deve reagir – deve impor freio e contrapeso - através de advogado, a eventual constrangimento sofrido em razão de tal atitude antijurídica eventualmente praticada pelo Conselho. 
O artigo 18-B do Estatuto diz:
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: 
I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado; V - advertência. 
Parágrafo único.  As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras providências legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
A questão aí é simples: O conteúdo desse artigo 18-B constitui o crime ...de maus-tratos, tipificado no artigo 136 do Código Penal desde 1940. Seus autores devem ser ...investigados em inquérito policial, ...denunciados pelo Ministério Público, ...defendidos por advogado, e ...julgados por um juiz criminal:
Código Penal: Maus-tratos  
Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina: 
       Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa. 
§ 1º - Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 
       Pena - reclusão, de um a quatro anos. 
§ 2º - Se resulta a morte: 
       Pena - reclusão, de quatro a doze anos. 
§ 3º - Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (catorze) anos.(Incluído pela Lei nº 8.069, de 1990) 
Se houver que submeter tais acusados, ...também, às ...medidas previstas no artigo 18-B do Estatuto, quem deve aplicá-las (quem deve ...mandar executá-las), é o juiz criminal da causa, e ...nunca, Conselho Tutelar. O parágrafo único desse artigo 18-B ...é inconstitucional.
Nos termos ...da lei (que, no caso, é ...a diretriz do artigo 95 do Estatuto), o Conselho deve ser ...comunicado do crime de maus-tratos, não para, ...ex officio, fiscalizar, submeter, ou constranger pais, agentes de proteção ou cuidadores, quando maltratam mas, sim, ...ex officio, para os fins ...da fiscalização das ...entidades de atendimento mencionadas no artigo 90. 
Divisão social do trabalho ou divisão do trabalho social. É a polícia, o Ministério Público e o Juiz , nos termos da lei, caro leitor, que devem se ocupar ...das medidas que têm a ver ...com os maltratantes, enquanto tais. Não, nunca, de forma alguma, a Assistência Social (executora de proteção) ou o Conselho Tutelar (fiscal de entidades)...












       a interface e as articulações do CREAS
 A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) prevê que cada um dos 5.568 municípios brasileiros deve organizar ...dois Centros Especializados para proteção ...epistemológica, ou seja, proteção que evita a negligência, a imprudência e a imperícia ...do senso comum:
Um Centro para ...assistência básica (Cras). E outro (Creas) para ...intervir quando houver ...situação de risco, quando ocorrer ...violação de direitos, e diante ...de contingências que demandam ...proteção social especial. 
Ambos devem possuir ...interface com outras políticas públicas (saúde, educação, segurança, cultura, etc.) ...e articular serviços de assistência social. Veja, leitor, como consta da lei:
LOAS – Art. 6 “C”, 
§ 1º:   O Cras é a unidade ... destinada à ...  prestação de serviços ... de proteção social básica... 
§ 2º   O Creas é a unidade ... destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias ... em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
§ 3º   Os Cras e os Creas são unidades públicas ...que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam ... serviços ... da assistência social. 
A LOAS, em seu artigo 23, manda que tais Centros ...cumpram as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente: 
LOAS – Art. 23, § 2º: Na organização dos serviços ... serão criados programas ... às crianças e adolescentes em situação de risco ... em cumprimento ao disposto ... na Lei nº 8.069, de 13/julho/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
Logo, é o CREAS que tem...o dever legal de ...intervir (na hora ...da necessidade) para dar proteção especializada, sem mero ...senso comum, mas com elaborada ...epistemologia, nos casos de crianças e adolescentes ...em situação de risco, assim como nos casos dos ...violados em seus direitos e demais ...contingências. Em ...interface e com ...articulação. Vamos agora detalhar isso aqui.
Chegamos ao mês de maio de 2017. Ontem ouvi alguém mencionar nas redes sociais, a respeito da solução fracassada carioca para ...a violência social nas favelas do Rio de Janeiro: “- A proposta inicial era a UPP entrar e depois entrar o Estado”.
Nessa hipótese, visivelmente, o Estado seriam as coisas materiais que compõem ...a burocracia oficial (pensemos nas coisas que compõem  ...um Creas).  
Para tal fracasso das UPPs cariocas (Unidades de Polícia Pacificadora), na solução do problema ...do crime, da violência, da indisciplina, primeiro entraria a materialidade bélica da burocracia policial. Homens fardados, armamento, munição, sede física reforçada em local seguro (torre blindada). Depois, a materialidade da burocracia em geral. Inclusive do Creas. Enquanto isso, a TV mostra o governador e asseclas receberem propina e roubarem recursos públicos...do povo.
Ou seja, leitor, nessa percepção das UPPs (percepção que desprezou ...a epistemologia da sensatez, da prudência e do discernimento, pois deixava o governo roubar o povo), o Estado são ...as coisas que o Estado ...tem e não, a substância que o Estado ...é. Coisa típica, leitor, do ...senso comum de nossa época: Confusão entre ...o ser e ...o ter. 
As pessoas ...têm um corpo, mas ...não são o corpo. O Estado ...têm burocracia na Polícia, na Assistência Social, na Justiça, mas a polícia, a assistência social e a justiça ...não são a burocracia. O corpo com seus adornos e a burocracia com seus enfeites são ...os meios que a mentalidade individual e a coletiva usam para alcançar ...seus fins. 
Daí, leitor, a idéia de que, na Assistência Social, o Creas ...não é o aparato burocrático, mas faz uso ...desse aparato, em uma sede física, com papéis, computadores, gadgets eletrônicos e pessoas que vão e vêm (O Creas não é ... o ter burocrático, mas ...o ser institucional de providências protetivas ...do bem comum). 
A ...proteção integral é um modo de ver o mundo que impregna todos que ali habitam e tudo que ali se faz, para transformar ...os vícios (maus hábitos, maus usos e maus costumes) locais ...em virtudes (bons hábitos, bons usos e bons costumes). Para transformar...o ser. 
Veja, leitor, no caso da Segurança Pública, como esse modo ...de ser é concebido em nossa ...Lei Maior (a Constituição):
Art. 144. A segurança pública (...é...) dever do Estado, direito e (...é...) responsabilidade de todos, ... exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio ...
As pessoas ...de bom senso sabem que tal ...responsabilidade de todos só é alcançável através da laboriosa e permanente introjecção ...do Estado virtuoso na mente, na idéia, na convicção (...no ser) de cada pessoa. No ser de cada ...cidadão em família e em comunidade. 
Essa é a essência ...da proteção social especial do Creas, que deve ser interpretada como instrumento da ...proteção integral.
É platitude dizermos que nosso mundo ...não é o mundo dos anjos, arcanjos, dos querubins e dos serafins (puros seres imateriais). 
Mas, sim, ...de pessoas que são ...o que são, mas necessitam ...ter coisas (materiais e imateriais) para fruir, com dignidade, o mundo em que vivem. A dignidade é fundamento republicano assegurado na Constituição nacional:
Art. 1º A República Federativa do Brasil ... constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana; 
Art. 227. É dever (...das pessoas) da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito ... à dignidade.
Para a manutenção ...de um fluxo saudável de providências que garantem ...a dignidade de todos, com prioridade para crianças e adolescentes, já vimos, exaustivamente, neste ensaio, que cabe ...aos pais propiciar a cada filho a materialidade ...de ter as coisas indispensáveis para tal dignidade: O alimento, a higiene, o abrigo, a vestimenta, a profissão, e os complexos instrumentos ...do fazer humano de nossa época. 
E já vimos aqui, também, caber ...aos pais, construir e administrar, em família, os meios ...imateriais, além dos ...materiais, para que cada filho possa viver a imaterialidade espiritual ...de ser honesto, respeitoso e digno. 
Pois a vilania, o desrespeito, a indignidade ...rondam o ser humano do nascimento à morte. Vide nossos políticos e empresários que têm se mostrado profundamente corruptos e corruptores.
Nesse ...fluxo de providências que buscam ...a dignidade humana, com prioridade absoluta para a condição infantil-juvenil, a sociedade ...que se quer justa deve ...assistir pais e filhos, quando os pais, ...por si mesmos, não tiverem condições de assistir os filhos na eventualidade dessas necessidades.
Para ...tais fins, os pais têm ...o direito subjetivo de acesso informal, direto, imediato, ...à interface com as políticas de saúde, educação, trabalho, cultura, urbanização, meio ambiente, do consumidor, entre outras. Se, por razões físicas, mentais ou sociais, não a puderem concretizar, é ...um direito de pais e filhos que tal ...interface (não gosto da palavra, mas ela se impõe, está na lei), seja feita, nos termos do artigo 6 “C” da LOAS, pelo Creas, o qual deve ...articular (como manda o § 3º desse artigo) serviços ...da assistência social. Inclusive da defesa jurídico-social de que trata o artigo 87, V do Estatuto.
Na doutrina da ...proteção integral os pais, ao ...assistir os filhos, fazem ...intervenções (em ...interface com as políticas públicas, se for o caso, como na proteção jurídico-social) para prestar-lhes ...assistência, nos seguintes ...regimes (regimes são modos, formas, padrões de agir): 
I – orientação e apoio (os pais orientam e apoiam seja em âmbito familiar ou social); 
II – apoio sócio-educativo (os pais, ...que se querem justos,  propiciam educação para a cidadania); 
III – colocação familiar (os pais zelam pela vivência dos filhos na própria família); 
IV – acolhimento (os pais mantêm os filhos ...acolhidos, junto a si, ...com dignidade).
Se, apesar dos pais, houver ...contingências danosas, se ocorrer ...violação de direitos, ou os filhos sofrerem ou se colocarem ...em situação de risco (artigo 6 ”C” da LOAS), o Creas (sempre garantindo direitos civis e humanos), tem ...o dever de promover tais ...intervenções, nesses regimes (regimes previstos no artigo 90, I a IV do Estatuto). 
E o faz para ...suprir o que os pais, por razões físicas, mentais ou sociais, não puderem concretizar. As entidades governamentais e não-governamentais que prestam tais serviços são fiscalizadas pelo Conselho Tutelar, para que ...os fins sociais da ...política de atendimento sejam alcançados. 
Façamos um quadro com o resumo desse fluxo ...de proteção, sem prejuízo dos fluxos ...de punição ao vitimador e de ...acesso amplo da vítima ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, além do acesso natural ...a todas as políticas públicas:
Na Sociedade Que Se Quer Justa ( SQSQJ), a ...proteção integral significa proteger ...o indivíduo, enquanto se protege ...o todo social,  e vice-versa:

                  
A Lei Maior (art. 229) fixa o princípio de que os pais têm ...o dever de assistir, ou seja, dar assistência ...aos filhos. No âmbito particular (familiar), os pais I – orientam; II – apoiam; III – colocam em família; IV -acolhem, ...em interface com as políticas públicas básicas.

Para ...suprir eventual falta de assistência de pai e mãe, a Constituição (art. 203, I) manda (em caráter ...supletivo,) a Assistência Social ...assistir filhos e pais. 

A Loas (art. 23, § 2º) manda a Assistência Social cumprir o Estatuto que classifica os programas ...de proteção nos mesmos regimes (quatro tipos) de proteção dos pais aos filhos: I – orientação e apoio; II - apoio sócio-educativo; III – colocação familiar; e IV – acolhimento.
	
A Loas (art. 6 “C”, § 2º) manda o Creas fazer ...intervenções (...ex-officio) em ...interface com políticas públicas e ...articulação dos programas de assistência social quando houver I – situação de risco; II – violação de direitos; III - contingências.

O Estatuto (art. 95) tem ...diretriz para que o Conselho Tutelar (ex-officio) ...fiscalize os programas de proteção e sócio-educativos. 

O Estatuto (art. 136, I) fixa ...atribuições do Conselho Tutelar, como ...autoridade competente para, a pedido (ex petita) ...atender filhos e pais, ...determinando (aplicando) medidas solicitadas por filhos e pais.
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Há pessoas, leitor, que confundem ...coerção com ...coação. Há os que pensam que aplicar ...sanção é apenas o ato ...de castigar. E há juristas que afirmam e reafirmam ...o direito de mentir (!!!). 
Daí a necessidade de, como faremos a seguir, ensaiarmos um pouco ...da epistemologia que vai além ...das aparências das coisas, no mundo da garantia de direitos e deveres sociais.
A primeira preocupação é com os que - às escondidas -  querem ...manter as aparências na má fiscalização, por exemplo, da produção e venda de carnes, dos contratos das empreiteiras e na fiscalização da assistência social (três dos muitos escândalos brasileiros de 2017). 
Com sutil ...reserva mental, ou acintosas ...mentiras, fazem coisas ...do arco da velha, como se dizia no Século XX, de onde os adultos de hoje (2017) vieram. 
Vejamos, pois, algumas noções e alguns conceitos que ajudam a melhorar o Brasil para os brasileiros, nesse terreno pedregoso do controle ...da burocracia predadora pela ...cidadania consciente.
Na política para adultos, ou ...para crianças, pensemos num fiscal público (fiscal de carnes, fiscal de empreiteiras, fiscal da assistência social) que, com reserva (escondendo intenções), ou com mentira (expressando o contrário da verdade) se vê como agente da própria burocracia. 
Estamos discutindo aqui a execução e a fiscalização da execução ...da assistência aos que não podem ser ...assistidos, em família, pelos pais, como, em seu artigo 229, comanda ...a Lei Maior.
Se esse fiscal não se vê como agente ...do Estado que mora na consciência, no íntimo, na ética ...da cidadania (daí a idéia ...do cidadão estadista), a lealdade desse tipo de fiscalização é ...com os burocratas e, não, com ...os cidadãos estadistas (não confundir com ...estatistas) da sociedade ...que se quer justa. 
Temos, portanto, que superar as aparências ...dessas enganações em que, por ação ou por omissão (por exemplo, na política de atendimento aos direitos e deveres de crianças e adolescentes), os fiscais se tornam serviçais dos próprios fiscalizados (ao receberem propina ou favores de empreiteiras, açougueiros, outros mercadores, ou de ONGS interesseiras).
Pateticamente, – ao desvendar aí as meras ...aparências do senso comum - a ciência organiza-se através daquela ...cola, a que os eruditos dão o nome de ...lógica (do grego ...logos, razão), quando se busca ...a verdade. 
Aristóteles (384-322 A.C.) dizia, em sua ...lógica, que a verdade consiste em afirmar ...o que é, e negar ...o que não é. Já Cristo, trezentos e tantos anos depois, perguntado por Pilatos (...”Quid es veritas”), não respondeu o que é ...a verdade. Seu reino, já dissera ele, ...não é deste mundo.
Estamos, leitor, no terreno da contradição: direito (e dever) ...à mentira versus direito (e dever) ...à verdade. É através da lógica que o espírito ...une, que a mente ...liga e a intimidade ...cola uma constatação, uma afirmação, um argumento humano a outra constatação, afirmação ou argumento ...deste mundo, num impulso ...por coerência. 
Tal impulso misterioso a que, como sabemos, Descartes (1596-1650) denominou ...dúvida metódica, nos faz querer ...harmonia (por uma questão ...de bom senso) entre o que ...sabem (por exemplo), os sociólogos, os economistas, antropólogos, juristas, cujas respectivas percepções dos mesmos fatos variam de método.  Mas a verdade ...é a mesma. O pluralismo disciplinar, dialeticamente, supõe ...unicidade lógica e ética.
Mas também, leitor, sabem disso ...os administradores do Centro de alta especialização a que a LOAS denomina CREAS, na Assistência Social. Eles são os especialistas da organização de recursos humanos (ou seja, os especialistas com ...epistemologia profissional). Dos recursos técnicos (que são as técnicas de fazer ...vistorias em locais, os ...diagnósticos, a ...assistência técnica). 
E também dos recursos materiais (que consistem de edificações, finanças, instrumentos de trabalho) para que seja correto e eficiente o ...governo da sociedade ...que se quer justa. 
No contexto dessa ...busca da verdade, busca essa que é apanágio da ciência, da razão, da ética, é exatamente aí que se situam os juristas que, surpreendentemente, admitem uma espécie de direito ...de mentir. 
Dizem, por exemplo, que ...os acusados têm o direito de não produzirem provas contra si mesmos. E isso é correto. Portanto, segundo alguns deles, os acusados teriam o direito ...de mentir. E isso é incorreto. É eticamente inaceitável, pelas razões ...lógicas e fundamentos ...éticos que exporemos a seguir. 
Aguarde, pois esse tema é muito útil para o bom funcionamento das Instituições ...que se querem justas. Vira e mexe se pode constatar essa incoerente afirmação ...de direito à mentira, nas entrevistas que dão à mídia televisiva, radiofônica, escrita e blogueira. 
Não estaríamos então – com tudo isso, leitor - diante ...do ovo da serpente dessa nossa ...distopia de agressividade, violência, crime e terror? Direito ...de mentir na busca ...da verdade não é oximoro, contradição? Não é um atentado ...à lógica? ...à ética?
Discutamos isso, dado que, ao que parece, nas casas de todas as posses, ricas, medianas, pobres, miseráveis, desde ...a mais tenra infância, crianças desaprendem a busca da verdade, da dignidade, da ética.
As crianças, ao que se vê, têm sido progressivamente treinadas, estimuladas, induzidas, ...através do exemplo, no cultivo da mentira, falsidade, cinismo e simulação. Dentro da casca de um distópico ovo anti-social.
Não somos tecnocratas, leitor. Tal distopia anti-social ...ovoide é esse conjunto de condições indignas, ilegais, inaceitáveis (é o ...ovo da serpente), com que estamos mantendo crianças e adolescentes, alguns desorientados, deseducados, outros maltratados, vilipendiados, explorados, em todas as latitudes de nossos 5.570 municípios. 
E mantemos tais condições sem a correta organização do CREAS em interface e articulação com ...todas as políticas públicas (de educação, saúde, etc. etc.), porque, como dito no início deste ensaio, não cultivamos o cumprimento da lei, ...como um valor. A lei, dizem, ...ora a lei. 
Nas camadas mais ignorantes dos ricos e dos pobres da sociedade, quem invoca ...o dever ser previsto em lei, é taxado, pejorativamente, ...de legalista. E, contra ...a Lei, se continua a manter a arbitrariedade do rico, forte, carreirista, poderoso, sobre o pobre, o fraco, o competente, o humilde. E tome anarquia, caos social, distopia...
E, quando ...simulamos (ou seja, quando ...mentimos) que organizamos um CREAS (um Centro de Referência Especializado), o fazemos sem ... epistemologia.  
Sem a competência técnica, ética e administrativa ...na assistência aos filhos e aos próprios pais, quando faltam, a estes, condições de ...assistirem tais filhos.
E o que é também extremamente perturbador: Sem a correta ...fiscalização prevista na lei sobre as entidades governamentais e não-governamentais, pelo Conselho Tutelar. Ao contrário, arrepiando a lei, estamos botando os conselheiros a agirem, desarvorados, ...como serviçais de assistentes sociais, delegados, promotores e juízes. 
Deixemos claro, pois, que agentes públicos encarregados de ...assistência a pais e filhos de manhã, de tarde, de noite, de madrugada (...na hora da necessidade), quando pais não podem assistir os próprios filhos, praticam o crime ...de omissão de socorro e o crime ...de prevaricação.
Incidem em tais crimes, quando deixam de praticar atos de ofício ...de intervenção (abordar, vistoriar, diagnosticar, orientar, acompanhar, tratar), seja através do CREAS, seja através dos programas articulados pelo CREAS, como manda o artigo 6 “c”, § 2º e 3º da LOAS.
Omissão de socorro
Código Penal: Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 
Prevaricação
Código Penal : Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
E conselheiros tutelares também incidem no crime ...de prevaricação quando deixam - não de fazer o que é da Assistência Social - mas quando deixam de praticar o ato de ofício ...da fiscalização sobre as entidades que executam tais programas de assistência social, como comanda ...a diretriz do artigo 95 do Estatuto. E quando (assim diz o artigo 319 do Código Penal), indevidamente (usurpando), praticam ...ato de ofício típico ...da assistência social.
O ...interesse ou sentimento pessoal a cuja ...satisfação se refere o comando do Código Penal, nesse artigo 319, trata exatamente ...da reserva mental (esconder o que se sente ou se quer) ou ...da mentira (argumentar contra a verdade) inoculados no CREAS e ou no Conselho Tutelar, ...pela víbora da violação de direitos/deveres sociais.
Depois dos horrorosos escândalos da corrupção entre políticos e empresários no mundo das empreiteiras e da produção de carne, neste maio de 2017, temos também que ir ...além das aparências, temos que (tirar o véu) desvendar – com igual profundidade - os desvios da execução e da fiscalização dos programas de proteção e sócio-educativos.
No Rio de Janeiro, por exemplo, está quente a chapa do não cumprimento correto de sentenças sócio-educativas aplicadas a adolescentes vitimadores. 
Corre solta (serpenteia) ...a víbora da impunidade não republicana de adolescentes vitimadores. Tal eventual falta ...de sanção estimula a agressividade, a violência, o crime, ...o terror. Um horror, segundo nos noticia a mídia, dia sim e outro também. 
E – nos termos da lei – a metafórica víbora começa a sair da casca com ...a prevaricação, com ...a omissão de socorro (socorro preventivo), dos regimes: I – de orientação e apoio; II, de apoio sócio-educativo; III - de colocação familiar; IV – e de acolhimento, como preveem os artigos 90 e 95 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Vamos tratar agora dos conceitos de coerção, coação, sansão que ajudam a completar as explicações até aqui ensaiadas. Aguarde leitor.
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O termo ...coerção, como inúmeras palavras de nosso idioma, é ...equívoco. Ou seja, tem mais de um significado. 
Pode significar ...coação, no sentido de obrigar, coatar, constranger, forçar alguém a alguma condição. Mas pode ter outro significado, inclusive matemático, sistêmico, com amplitude mais geral, mais abstrata, ao se referir a toda e qualquer condição restrita, com limites. 
Nesse sentido, todo princípio, toda norma, toda regra descreve formas ...de coerção, quer dizer, formas de restrição, de contenção, de disciplina, dentro de limites. Tais limites podem ser ...bons, ou podem ser ...maus. 
Em outras palavras, toda ...coerção (que não seja ...a coação) é uma forma ...de organização (é ...o contrário do acaso infinito) no mundo físico, espiritual, mental, ou social. Para ...o bem e para ...o mal.
A educação, por exemplo, é libertação de coercitivos maus hábitos, usos e costumes. De dentro para fora (...ex ducere), é construir ...coerções do bem comum. 
As coerções ...do bem são auto-restrições por bons hábitos, usos e costumes. É auto-disciplina física/mental/social desde a infância.  Ou engendra ...o mal, coisa aversiva altamente ...organizada (crime ...organizado) como na distopia deste novíssimo Século XXI.
O progressivo acesso da criança - segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora ... ano a ano - ...às coerções da cidadania é uma incorporação do indivíduo a um mundo de princípios, de restrições, de limites.
No Brasil e, modernamente, nos países que se querem ...mais esclarecidos, um desses princípios é o da presunção ...de não-culpa, que vulgarmente costuma ser chamado de presunção ...de inocência. 
Constituição – Art. 5º: LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória;
E é aí que o primeiro engano se estabelece. Não ser ...culpado não é o mesmo que ...ser inocente. Dizer que sem julgamento ...epistêmico alguém seja ...inocente, leitor, é ...ir além do princípio lógico ...da não-contradição (ser não é ...não ser). Além do princípio ético ...da não-culpa, constante de nossa Lei Maior. 
O princípio científico ...da dúvida metódica implica em somente afirmar inocência ...para além de qualquer ...dúvida razoável, através de sentença judicial, sob ... coerção de rigorosos freios e de contrapesos processuais.
Daí que, no processo, ao acusado não cabe provar sua inocência, mas sim a de que, ao denunciante é que cabe ...o dever de provar a culpa. O patrono do acusado não precisa dizer ...”meu cliente é inocente”. Basta que diga ...”o acusador não provou a culpa”. Não esquecendo que ...criança, no Brasil, não pode ser presa. Sua ...sanção (coerção) disciplinar é exclusiva atribuição (coerção) constitucional ...dos pais. 
Veja, leitor, nossa Lei Maior que, em seu artigo quinto, LXIII, estabelece uma ...coerção constitucional. A de que - seja ancião, adulto ou adolescente – todo preso tem o direito, ...não de mentir, como andam dizendo por aí, mas o direito ...de ficar calado. A suma relevância dessa ...coerção para adolescentes será apreciada mais à frente, leitor: 
Constituição de 1988 – artigo quinto, LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;
Nego-me a acreditar, mas maledicentes dizem que há delegados, promotores e juízes que mandam estar presente, não advogado, mas conselheiro tutelar, em apoio ...aos presos de até dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinquenta e nove minutos, cinquenta e nove segundos. 
Advogado, segundo eles, nessa assistência jurídica inicial a presos, só para quem tem mais de ...dezoito anos. 
Não acredito que digam isso, porque seria voltar aos ...Códigos de Menores. Pois veja, leitor, o que pusemos, em 1990, no artigo 206 do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.
No ...procedimento de adolescente preso, a família ...assiste no social e o advogado no jurídico. Na falta ou ausência da família, quem...assiste no âmbito social (não é conselheiro tutelar) é a Assistência Social, com o advogado no âmbito jurídico, em um Centro ...epistêmico, especializado e de referência (Creas) para a ...proteção jurídico-social:
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
E qual é o profissional que, no âmbito social, a lei prevê que assiste adolescente ...na defesa de seus direitos? Veja, leitor, quem é:
Lei 8662/93 -Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 
O Estatuto manda ...agilizar o atendimento inicial ao adolescente preso. Ministério Público e Judiciário só atuam depois de instaurada a investigação policial. Veja, pelo artigo 172 que, preso (...apreendido), o adolescente deve se apresentado ...ao delegado de polícia:
Estatuto - Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.
Constituição e Estatuto mandam que a ação do delegado (órgão da segurança pública) deve ...se integrar com a ação do assistente social (órgão da assistência social) e do advogado (órgão da defesa jurídica):
Constituição  – art. quinto, LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;
Estatuto - Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Voltando ao tema: Ficar calado ao longo dos procedimentos quer dizer não falar, não dizer, não declarar. Significa ...reservar-se (ou seja, praticar ...reserva mental) quanto ao que, eventualmente, lhe perguntam seja no mundo privado, seja no mundo ...oficial. 
A não ser na hipótese de ...falso testemunho, obviamente, ...da testemunha, mentir não é crime (sob sanção ...negativa) nem é direito (sob sanção ...positiva). Mentir é ...ir além, é ampliar o âmbito ...da coerção de ficar calado (calar-se é opção, escolha, decisão pessoal) que lhe é facultada por esse artigo quinto, inciso LXIII. 
Fora desse artigo quinto, mentir (faltar com a verdade) é uma questão de caráter, de foro íntimo, de ...opinião, desde que não sirva para produzir ...dano aos demais. Se, por mentira ou verdade, alguém causa dano a terceiros, eis como o Código Civil manda tratar a questão:
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Vejamos agora como tudo isso cria ...coerção normativa. Ou seja, leitor, cria ...dever funcional, estabelece limites, impõe obrigações para assistentes sociais, advogados, conselheiros, delegados, promotores, juízes, entre outros servidores da sociedade ...que se quer justa. 
Para evitar a vulgaridade rastaquera com que a distópica política pública vem tratando a juventude em nosso país, procuro aprofundar tudo isso, com o maior respeito à inteligência do leitor.
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Estamos entrando no mês de junho de 2017. Para quem se preocupa com as disfunções da execução assistencial do CREAS e com os desvios da fiscalização dessa execução pelo Conselho Tutelar, já está claro, no Brasil do Século XXI, as consequências do que o Chanceler Prussiano Otto Von Bismarck (1815-1898) anteviu na Europa do Século XIX: Como são feitas as leis e as salsichas. 
Se cuidássemos de saber como é fiscalizada a produção de salsichas (escândalo da carne na Economia brasileira) e a execução da Assistência Social (escândalo da cidadania no desenvolvimento social do Brasil), tomaríamos muito cuidado com ambas. Com nossa Assistência e com nossas salsichas. Entre outros cuidados.
A Assistência Social foi concebida como a promotora da ...assistência pública aos que, ...em estado de necessidade, não têm como assistirem ...suas necessidades materiais e imateriais, com os próprios recursos ...privados. Vemos a deterioração histórica com que ela opera ou deixa de operar, seja na Cracolândia em São Paulo, nas UPPs do Rio de Janeiro, nos CREAS em todo o Brasil.
O Conselho Tutelar – por sua vez - foi concebido para fiscalizar tanto as entidades executoras de assistência, quanto as entidades executoras de programas sócio-educativos. 
Vamos ver agora, aqui, as formas ...de omissão, assim como as formas ...de abuso e de ...coação com que as três funções públicas - a assistencial (proteção a vítimas), a sócio-educativa (punição a vitimadores) e a fiscalizadora (controle ...da efetividade dos direitos individuais) - vêm operando ou deixando de operar ao longo de todo o território nacional. Aguarde, leitor.
Já mencionamos neste ensaio que ...as sanções podem ser as que ...reforçam – premiando - o que é verdadeiro, bom e belo no Universo humano. E as sanções que ...reprovam – punindo - aqueles que praticam, nos termos da lei, a maldade, a falsidade e a feiura. Repito: Sempre nos termos ...da lei, como dispõe o princípio ...da legalidade: “Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude ...de lei”.
A lei que institui o Creas é do ano de 2011. Tem seis anos, quando se redige este tópico. Veja, leitor: 
LOAS – Lei nº 8.742 de 7-12-93, § 2º: O Creas é a unidade pública ... destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. (incluido pela lei 12.435, de 6/07/11, – DOU DE 07/07/2011)
Até esse ano de 2011, não havia, no Direito, no Estado, na Lei, na Sociedade Organizada brasileira, ...que se quer justa, uma norma, uma regra, um comando que dissesse que a Assistência Social tem o dever ...de intervir como política pública ...nessas condições.
A intervenção do Estado para proteger ...quem necessitar estava ...implícita no princípio da proteção aos necessitados constante dos artigos 203, I e 226 da Constituição:
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: I - a proteção à família ...à infância, à adolescência ...; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. § 8º - O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.
Ou seja, leitor, até 2011 ...não havia comando legal que utilizasse o conceito expresso ...de intervenção (havia comando ...implícito) para essa providência ...ex officio de dar assistência especializada, ou seja, assistência epistêmica (quer dizer, intervenção que vá ...além da aparência material e imaterial da proteção humana) a quem – segundo a lei (o artigo 6 ”c” § 2º) - esteja numa das seguintes condições: 
1) - Em situação de risco; 
2) - Se encontre ...violado em seus direitos, ou: 
3) - Seja vítima de ...contingências diversas.
Seis anos, e ...a lambança continua, leitor. Quem vem sendo chamado a intervir para dar essa ...proteção, mas ...não especializada num Centro de alta qualificação ...epistêmica (Centro de Referência que ...deve ser o Creas) mas, sim, com o mero ...senso comum, sem ir ...além das danosas aparências do fato social, tem sido o Conselho Tutelar. O fiscal, em vez de fiscalizar, passa a fazer o papel do fiscalizado.
Dia desses, um companheiro de seminário lembrou-me que eu não tenho mais me referido ao fato de tratarem o Conselho Tutelar como ...a mão do gato que age sobre essa ...salsicha social (...por fora bela viola, por dentro...) que é a assistência pública brasileira.
Aos filhos de pais sem recursos materiais e imateriais próprios, é a ela que a lei de nosso país dá o encargo oficial para assistí-los em suas necessidades, seja de manhã, de tarde, de noite, ou de madrugada. Farei, portanto, isso agora. Aguarde, leitor.
Comecemos com um tipo de fiscalização a cargo do Conselho Tutelar, nos termos do artigo 95 do Estatuto:
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas ... pelos Conselhos Tutelares.
Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis  pela ... execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a ... adolescentes, em regime de:
IV – acolhimento
VIII - internação.
Lar do Garoto Padre Otávio Santos é o nome de uma ...entidade de atendimento (legalmente sob ...coerções, limites, padrões, de direitos e de deveres) cujo nome ...lar pode sugerir que execute ...programa no regime de tipo “IV” ...em acolhimento, segundo a denominação desse artigo 90 do Estatuto.
Mas não. Há ali uma espécie de reserva mental ...institucional, que pretende ocultar a verdade de que, nesse local, ...se prendem adolescentes, mantendo-os ...privados de liberdade. Ver como o Estatuto define ...internação:
Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.
E o nome ...lar simula, faz reserva, ...faz de conta ou, se preferir, leitor, ali ...se mente para o público. Pois priva de liberdade adolescentes corretamente ...sentenciados pela Justiça, mas incorretamente tratados pela entidade de atendimento. E privados da correta ...fiscalização pelo Conselho Tutelar.
Ontem (3 de junho), segundo a mídia, nesse presidio para jovens, foram mortos 7 sentenciados, 7 jovens privados de liberdade. É difícil de acreditar, mas assim foi noticiado.
Note a confusão, leitor: A ser fiscalizada pelo Conselho Tutelar, nos termos dos artigos 90 e 95 do Estatuto, tal instituição que, na verdade, faz ...internação (inciso VIII do artigo 90), ilegalmente chamada ...lar, não passa de exemplo do pavoroso sistema penitenciário brasileiro de triste reputação. 
Ética e institucionalmente, um ...lar não pode ser privativo de liberdade. E uma entidade ...privativa de liberdade não pode ser conceituada...como lar. 
Se o faz, é porque ...não tem sido fiscalizada, nos termos ...da lei. O Conselho Tutelar (órgão ...de controle dos direitos individuais), desde 2009 tem (antes ...não tinha) ...o dever de ...atestar esse mal funcionamento para que o Conselho de Direitos (órgão ...de controle dos direitos difusos) ...casse a inscrição desse programa de internação até que ele se corrija, se for o caso:
§ 3o Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento:
II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, ...;      (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
O Conselho Tutelar atua ...ex officio na fiscalização das entidades. Maus (pretensos) capacitadores andam ...descapacitando conselheiros, os quais passam ...a não saber cumprir os ditames da lei.
Nesse caso concreto que aqui descrevemos, leitor, há uma pergunta que não quer, não pode calar: O Conselho Tutelar, intervindo, ...atestou que essa ...prisão simulava, enganava, mentia, que era ...um lar? 
E que funcionava superlotada? E que produzia o que, em linguagem técnica se chama ...iatrogenia? Parece que não, não é, leitor? Dá para notar a absoluta ausência ...de fiscalização, corretamente prevista em lei, mas ausente na omissão do dia a dia? 
Quando o Conselho Tutelar não fiscaliza as entidades, há sinais de que isso se dá porque por sua própria iniciativa, talvez prevaricando, ou ...coagido (sob ...coação) de terceiros, e até mesmo ...coagindo (em ...coação contra terceiros) faz ...outras coisas, nenhuma delas previstas ...em lei. ...Distopia, pois, de coagidos e de coatores.
Por exemplo: Há notícias de conselheiros individualmente e conselhos, colegiadamente, (dou aqui um exemplo do que dizem, não acuso ninguém) que utilizam práticas de Estados policiais como o nazismo, o fascismo, o comunismo, ou Estados totalitários modernos.
Fariam ilegalmente isso, então, segundo as versões que correm, ao ...coagirem (fazerem ...coação) a pessoas denunciadas ...anonimamente (vou repetir, leitor, ...delações anônimas) a comparecerem à sede do Conselho para que ...os delatados se expliquem porque são alvos dessas delações ...anônimas. 
Notar a palavra da moda, leitor ...delações. E como são usadas: ...anônimas. Veja o que diz o artigo quinto, XXIII da Constituição:
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.
Veja agora o que diz o Código de Processo Penal:
Art. 5o - § 3o Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, verificada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito.
Mas, em vez de se ir à polícia e, nos termos do artigo 5º do Código de Processo Penal, ...comunicar ao delegado a prática do crime ...de maus-tratos, o tipo embuça-se no anonimato.
Aí está ...a mão do gato, que vou dizer o que é em seguida, aguarde. Já imaginou um órgão ...do Estado a coagir cidadãos, sem as garantias ...da cidadania moderna? Pois dizem que conselheiros andam agindo ...assim. 
Mas já vimos neste ensaio que não é competência, não é ...atribuição legal de Conselho Tutelar se entender ou se desentender ...com vitimadores. Já pensou, leitor, qual é ...o interesse ou sentimento pessoal que faz conselheiros terem ganas de oprimir delatados?
Prevaricando, fazendo o uso arbitrário ...das próprias razões (explicarei o que é isso em seguida), violando a lei e direitos civis de terceiros, segundo essas notícias, conselheiros ...coagem (fazem ...coação) sobre alvos de delações anônimas a comparecerem obrigatoriamente à sede do Conselho para explicarem ...o porquê de estarem sendo denunciados, delatados, anonimamente[footnoteRef:16].  [16:  Essa exigência descabida vem sendo perversamente imposta aos pobres, aos humildes, aos brasileiros que ...não têm noção de seus direitos (civis) de cidadania. Os quais comparecem cabisbaixos diante do órgão estatal coator. Os ricos, os que podem ...pagar para terem seus direitos respeitados, se livram dessa ...coação da burocracia. Numa grande cidade de São Paulo, há anos, o Conselho Tutelar cometeu ...a ousadia de intimar uma senhora rica, habitante de elegante condomínio local, por delação anônima de maus-tratos aos filhos. 
Madame não apenas não se curvou ao mando anti-republicano (tinha recursos próprios para se defender), como despachou ...dois advogados ao Conselho Tutelar, os quais deixaram claro que os conselheiros seriam ...processados por abuso de poder, se insistissem nesse absurdo. Se insistissem na ...coação ilegal. 
Somente em inquérito policial (com indícios de provas, para o ...indiciamento), presidido por delegado de polícia (mas ...nunca sob ...anonimato de denúncia ou, usando a palavra da moda, ... delação), pode haver tal tipo de intimação de comparecimento (sempre sob presunção ...de não-culpa), como dispõe o artigo 144 da Constituição aqui já citado, mas que reproduzo novamente:.”Art. 144. § 4º - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares”.] 

Delegados de polícia jamais fariam isso, porque, ...epistemicamente (daí a necessidade de termos no Conselho agentes não ignorantes), sabem que tal conduta é típica do crime ...de prevaricação:
Código Penal : Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.
Enquanto isso, nota-se, claramente, uma espécie de reserva mental ...institucional, através da qual se executa ...a prisão de adolescentes, mantendo-os ...privados de liberdade, sem fiscalização, mas simula-se, ...faz-se de conta, em reserva ...falta-se com a verdade ou, se preferir, leitor, ...mente-se oficialmente para o público.
A ...mentira oficial é a de que ali, como em praticamente todo o país, os sentenciados pela Justiça estão em ...um lar, que é uma forma ...de abrigo, de ...acolhimento. Isso, sem falar na liberdade ...não assistida.
Mas, na verdade, há uma (correta, mas escamoteada) ...sanção punitiva judicial. Há a ...mão do gato[footnoteRef:17]. Há o inferno (prisão) que passa a ...simular ...um paraiso (lar)[footnoteRef:18]. Há bandos delinquenciais em liberdade ...não assistida.  [17:  Aguardar explicação neste ensaio.]  [18:  Dante Alighieri (1265-1321), em sua ...Commedia, em vez de ...Lar, pôs uma placa na porta desse tipo de inferno descrito pela mídia: “Lasciate Ogni Speranza Voi Che Entrate”, Deixai Toda Esperança Vós que Entrais.] 

E a mídia reporta um sério conflito entre o Poder Executivo e o Poder Judiciário nessa história. Até parece que o que estamos fazendo, ...é ilustrar, com realismo, o ...Inferno de Dante (1472). Essa é uma das faces, leitor, ...da distopia com a qual nos ocupamos neste ensaio.
Mas, leitor, tomemos ...um segundo exemplo, agora, do Conselho Tutelar sendo ...coagido (portanto, sob ...coação) por delegado de polícia (poderia ser por promotor de justiça), mas deixando claro que ...eu não acredito que o Estado brasileiro, que ...não é um Estado Policial, costume fazer isso. Delegados e promotores brasileiros são, obviamente, exemplares, quando operam com ...epistêmico cumprimento de seus deveres.
Digamos, para argumentar, que um delegado, ou outro servidor, queira ...coagir conselheiro a ...assistir criança e adolescente ...em situação de risco, por exemplo, no Aeroporto de Congonhas, em São Paulo (sabemos, claro, o que a LOAS manda ...assistir de forma especializada, de forma ...epistêmica). 
Nesse caso de ...situação de risco, é o CREAS que deve assistir, ou é entidade articulada pelo CREAS que deve assistir, como comanda o artigo 6 “C”, § 2º da LOAS.
Não obedecendo, o conselheiro ...se nega a usurpar funções que são de assistente social (lei 8.662/93), profissional especializado, com código de ética específico, nessa hipótese, e servidor (nesse caso) da política de ...Assistência Social: 
Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 
Esse delegado, ou outro servidor, em seu zêlo, por exemplo (estou dando ...um exemplo, não acuso ninguém), ...dá ordem ao conselheiro, para que faça o que ele está ...mandando, e processa o conselheiro pela prática do crime ...de prevaricação. 
Veja, leitor que, no Estado de São Paulo, o Tribunal de Justiça decidindo judicialme2nte, nesse tipo de questão, diz – no dia 18/5/2017 - que ...não há prevaricação, porque ...a lei não fixa como atribuição de conselheira, ...acompanhar criança ou adolescente a posto de saúde. 
O Acordão do Tribunal deixa claríssimo que essa função é da política ...de Assistência Social: 
                  [image: ] 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Fórum João Mendes Júnior - 18º Andar, sala 1806, Centro - CEP
01501-900, Fone: 2171-6315, São Paul    Nº Processo: 0001255-62.2015.8.26.0003                             Registro: 2017.0000047148
                                                  
                                                                                 ACÓRDÃO Nº Processo: 0001255-62.2015.8.26.0003
PREVARICAÇÃO ARTIGO 319 DO CP FATO ATÍPICO - É atípica a conduta de conselheiro tutelar que deixa de acompanhar menor, com representante legal existente e localizado, em posto de saúde, para vacinação - recurso provido para absolver a ré, com fulcro no artigo 386, III do CP.
Trata-se de apelação interposta por RUDNEIA ALVES ARANTES. A Defesa aduz, em síntese, que inexiste crime, já que não há descumprimento de atribuição por parte da ré, como conselheira tutelar, ao deixar de acompanhar o menor que sofreu lesão no pé ao posto de vacinação, conforme recomendado pelo posto de saúde. O Ministério Público, sem sede recursal, opinou pelo desprovimento do recurso. Os fatos imputados à ré, na denúncia, e que restaram incontroversos, não configuram delito.
Dispõe o artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; ...
Consoante dispositivo acima descrito, não é incumbência do Conselho Tutelar executar tarefa que compete à órgão assistencial ou ao representante legal do menor que foi devidamente identificado e encontrado, como demonstrou a prova oral. Questões assistenciais são de competência de organizações que executam programas de proteção.
O Conselho Tutelar não é um órgão assistencial. Ele é um órgão público municipal, permanente, autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. Tem por finalidade fiscalizar o cumprimento dos direitos da criança e do adolescente previstos no ECA e em outros diplomas legais. Ele deve cobrar de cada esfera a parte que lhe cabe na execução dos atos que garantam a política pública de proteção infanto-juvenil.
Portanto, é atípica a conduta da ré de deixar de acompanhar criança para tomar vacina recomendada no posto de atendimento pré hospitalar, em decorrência de ferimento nos pés, nas dependências do Aeroporto de Congonhas. 
Ademais, não se verificou a elementar do tipo do artigo 319 do CP, qual seja, satisfação de interesse ou sentimento pessoal. A recusa da ré foi legítima e sem qualquer motivação de ordem íntima. Assim, DA-SE PROVIMENTO ao recurso para reformar a r. sentença e absolver a ré da imputação em comento, com fulcro no artigo 386, III do CPP.
                                                                         Fernanda Afonso, Relatora
Veja, leitor, que quando o Conselho Tutelar como colegiado e cada conselheiro (caso de Rudneia Alves Arantes), como agente público desse colegiado, ...acreditam no Ordenamento Jurídico de nosso país, podemos pôr um fim ...à distopia com que estamos lidando. 
É possível construir, no Brasil, uma sociedade ...que se quer justa. Podemos contar com as pessoas honestas, solidárias e de boa vontade para isso. Podemos ter em cada município um CREAS altamente ...epistêmico. E um Conselho Tutelar ...fiscalizador. 
Podemos contar com MP e Poder Judiciário conscientes da via ...republicana de convivência social. Temos profissionais, conselheiros, delegados, promotores e juízes que, republicanamente, leitor, ...não são mandões. Não coagem, nem se deixam coagir.
A história da mão do gato é a seguinte: No país das salsichas sociais em que o homem pôs salsichas suínas para fritar, havia um macaco. E um gato. Não estou chamando ninguém de macaco nem de gato. O homem se descuidou e o esperto macaco (para não queimar as próprias mãos) usou a mão do gato para retirar, da chapa quente, a salsicha dourada que já estava no ponto de saborear. 
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Temos visto aqui, pois, que esse transitar entre a vulgaridade ...do senso comum e as agruras epistêmicas ...do bom senso, tem sido um capítulo da passagem humana, como indivíduo e como espécie, da barbárie para a civilização. 
Nessa passagem, nós haveremos de dissipar, com nossos esforços racionais, humanísticos, éticos, ...a distopia que nós mesmos criamos. Vamos ensaiar tais detalhes a partir de um fato ocorrido na Grande São Paulo.
A mídia foi inundada nesta segunda semana do mês de junho com fotos de um jovem de 17 anos tatuado na testa por dois arbitrários das próprias razões com os dizeres ...sou ladrão e vacilão por haver tentado furtar uma bicicleta. Justificando ...a distopia em que vivemos, o país inteiro viu a vulgar ...opinião pública aplaudir essa barbaridade através dos jornais, do rádio, da televisão, e dos blogs. 
Corretamente, a Assistência Social de São Bernardo do Campo, município onde ocorreu a barbárie, está dando orientação e apoio à vítima e sua família, e a polícia prendeu os dois arbitrários vitimadores e os processa pela tortura, ...na forma da lei.
Assistência Social e Polícia são os órgãos ...oficiais do Estado brasileiro, a se ocuparem da questão, cada um com o ...epistêmico saber profissional de seus servidores. Policiais na Segurança Pública. Assistentes sociais na ...Assistência Social. Ambos apoiados por profissionais de outras especialidades, quando necessário. Isso vale, leitor, obviamente, tanto para anciãos e adultos, quanto para crianças e adolescentes. Múltiplo saber ...epistêmico versus vulgares opiniões ...do senso comum.
Tomemos outro exemplo, como ...o do disque 100. Já notou, leitor, que nessa hipótese do disque 100, a forma como se encaminham providências para vítimas idosas ou adultas tem sido ...diferentes de quando as vítimas são crianças e adolescentes? 
Essa contradição ocorre porque na mente, na percepção, na consciência do vulgo, crianças e adolescentes ...não são cidadãos. São, para a vulgaridade brasileira, cidadãos ...do futuro. São ...menores. Direitos civis de cidadania, na lógica dessa concepção, só têm a ver, digamos, com cidadãos ...do presente. Aguarde que vamos ensaiar a explicação do problema e de sua solução, mais à frente.
Em primeiro lugar, vamos reafirmar aqui que, segundo ...o novo paradigma, que é o da doutrina ...da proteção integral, criança e adolescente são ...adultos do futuro, mas cidadãos ...do presente. Daí a regra fundamental do artigo 3º do Estatuto:
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei ...
Então, obviamente, leitor, não há que se fazer distinção nos meios de combate aos maus-tratos ou às violações de direitos. Seja contra anciãos e adultos, seja contra crianças e adolescentes. 
Essa proteção integral que não deve ser ...prejudicada – como comanda esse artigo 3º - é proteção ...de cada um e também de ...todos, no âmbito ...do todo social. Vale para todas as faixas etárias a atribuição da polícia de investigar crimes. Assim como vale para todos a atribuição da Assistência Social em promover proteção aos necessitados. 
A Polícia e a Assistência Social tratarão anciãos como anciãos, adultos como adultos, adolescentes como adolescentes e crianças como crianças, cada um com suas ...peculiares condições pessoais. Estes dois últimos, com o mesmo método, mas ...com prioridade absoluta.
Mostraremos a seguir que não tem sentido introduzir o Conselho Tutelar nessa receita de dupla ingrediência: 1. A perseguição do vitimador (ancião, adulto, adolescente ou criança); 2. A proteção da vítima (anciã, adulta, adolescente ou criança). 
O Conselho Tutelar, como exaustivamente ensaiado aqui, funciona como um terceiro tipo de ingrediente: 3. O controle de que os direitos humanos, no serviço público, sejam efetivamente respeitados, nos termos ...da lei.

[bookmark: _Toc494183263]não revitimizar a vítima
Esta não é a história de minha vida, mas vou contar, aqui, algo que testemunhei na República Dominicana (essa mesma para a qual maus brasileiros andam exportando corrupção em obras públicas).
O que vou narrar ocorreu anos atrás, e nos mostra como a lei mal feita e ou mal aplicada faz tanto mal ao organismo social, quanto as salsichas contaminadas com salmonela vitimizam o corpo físico de quem as devora. Conhecer o passado ajuda a evitarmos nossas besteiras do futuro.
No Brasil, instigados (não digo ...corrompidos por condenáveis escândalos como no chamado ...mensalão e da chamada ...lava jato, pois todos sabemos da primorosa honestidade brasileira na nem sempre eficiente Assistência Social) os membros do Congresso Nacional produzem sucessivas leis ...que alteram o Estatuto da Criança e do Adolescente. Nem todas foram funcionais, adequadas ao momento histórico[footnoteRef:19]. [19:  Foram 27 as leis novas que produziram alterações do Estatuto entre 1990 e 2017: Lei nº 13.257, de 2016 - 12.010, de 2009 - 11.185, de 2005 - 13.010, de 2014 - 12.962, de 2014 - 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 1.584 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 12.955, de 2014 - 13.306, de 2016 - 12.594, de 2012 - 13.046, de 2014 - 8.242, de 12.10.1991 - 12.696, de 2012 - 8.242, de 12.10.1991 - 10.764, de 12.11.2003 - 12.962, de 2014 - 12.594, de 2012 - 11.259, de 2005 - 9.455, de 7.4.1997 - 11.829, de 2008 - 13.106, de 2015 - 9.975, de 23.6.2000 - 12.015, de 2009 - 12.038, de 2009 - 13.106, de 2015 - 8.242, de 12.10.1991.
] 

O resultado, caro leitor, é um estado permanente ...de insegurança jurídica. Essa é a quota ...legislativa de nossa ...distopia. Isso dificulta a integração entre a polícia que persegue o vitimador, a assistência social que protege a vítima, a ...interface das demais políticas públicas, e os Conselhos da Criança e do Adolescente. O de Direitos (que cuida de direitos difusos) e o Tutelar (que cuida de direitos individuais). 
Essas ...alterações que não sejam consideradas ...inconstitucionais devem ser cumpridas, nos termos do princípio da legalidade: “Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude da lei”. 
Vamos, agora, ao exemplo dominicano, para que a História nos ensine a sermos ...filhos da verdade, pois de mentiras estamos fartos:
Diante das dificuldades de se criar ...um consenso para uma legislação que harmonizasse três tendências ideológicas locais em conflito, os legisladores de Santo Domingo misturaram tudo e aprovaram um produto híbrido para regulamentar a Convenção dos Direitos da Criança na República Dominicana.
Num dos artigos da lei, por exemplo, puseram que, ...à polícia cabia promover ...a proteção às crianças, seguindo o que pregava uma das tendências ideológicas em disputa (segundo essa corrente, não deve caber à polícia reprimir crianças, mas, sim, protegê-las). 
O resultado lógico, leitor, foi ...a policialização de todas as situações em que houvesse ...violação dos direitos infantís-juvenís. As vítimas passaram a ser conduzidas, não a um sistema ...novo de proteção à cidadania infantil-juvenil, mas à delegacia de polícia, pois, à polícia, nos termos ...daquela lei local, despida de sua natural vocação para enfrentar ...malfeitores, passou a caber dar ...a proteção aos vitimados. 
A consequência, como pude pessoalmente constatar, ao ser designado perito pela ONU, para apurar 1.440 casos no primeiro ano daqueles desvios funcionais, foi a sistemática ...revitimização: As meninas vítimas de abusos sexuais, ...nos termos daquela lei dominicana¸ eram submetidas à média de 14 estressantes audiências para tal suposta ...proteção às vítimas. 
Era ...infernal a sucessão de comparecimentos dessas vítimas e suas mães a abusivas repartições, a exames, a interrogatórios. Sem eficácia protecional. E os vitimadores continuavam belos e folgados...
Deu um trabalho danado rediscutir a legislação, assim como fazer, corretamente, a divisão das funções entre a polícia para ...perseguir malfeitores e a assistência social para ...assistir as vítimas. 
Quero deixar claro que tenho o maior respeito e a maior admiração pelos companheiros dominicanos e a fineza exemplar de sua cultura. Mas a eventual generosidade ideológica em dar proteção às vítimas, não pode levar ao erro de transformar a natureza ...do ser de cada instituição da sociedade ...que se quer justa. Não esqueçamos, leitor, do dito histórico (já aqui enfatizado à pag. 43) de que ...tudo que age, age em busca de uma finalidade.
Com ...freios e contrapesos (fiscalização, transparência funcional, controles mútuos) entre os envolvidos, há que haver agentes públicos especialistas ...na finalidade parcial de investigar e reprimir vitimadores. E agentes públicos especialistas ...em outra finalidade parcial, a de dar proteção e assistência aos vitimados, quando for o caso.
Deve-se sempre, leitor, obviamente, fazer a correta ...divisão social do trabalho. Ou, se preferir, a ...divisão do trabalho social. De forma lógica, epistêmica, funcional. Em busca da finalidade global ...do bem comum.
Quando criamos no Brasil o Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, não caímos nessa armadilha de histórica confusão ideológica. Mas tem havido, entre nós, erros de excessiva (repito: excessiva, não razoável) alteração legislativa, ao longo dos anos. 
Um Estatuto como esse deve ser respeitado como um conjunto ...de princípios (por definição: ...estáveis) e um ordenamento das normas ...mais gerais possíveis (também ...estáveis), para que os detalhes de execução, estes sim, ...variáveis, sejam descentralizados. E muitos tratam tanto a Constituição quanto o Estatuto como ...periódicos de normas anualmente descartáveis. 
Isso gera insegurança jurídica e institucional na sociedade que ...se queira justa.  Temos que parar de mexer na legislação federal. Temos que estimular as comunidades locais a batalharem para a elaboração correta da legislação municipal (sob o estável ...guarda-chuva da Constituição). 
Para a correta execução dos programas, separando adequadamente atividades. Na política de ...assistência às vítimas. Na política de prevenção do crime e punição/tratamento dos vitimadores, quando for o caso. Estamos, pois, diante do zelo ...epistêmico de pôr um fim à caudal de nossos erros locais ...de execução. Pois há setores ao longo do território nacional que insistem em querer confundir a natureza dos órgãos envolvidos em nosso sistema ...de proteção integral. 
Aguarde, leitor, que ensaiaremos, a seguir, como isso vem ocorrendo. O tema tem seu fascínio e sua profunda significação. Mas, antes, vejamos um problema que acabou que surgir no horizonte desse universo de maldades, ignorâncias e incompreensões.


[bookmark: _Toc494183264]o cachorro, 
[bookmark: _Toc494183265]a polícia e a tutela

Chegamos, agora, leitor, ao dia 23 de junho de 2017. Dois dias após o solstício de inverno. Pois não é que de Goiânia a mídia manda a notícia de que uma criança foi objeto de um ...boletim de ocorrência policial por haver maltratado um cachorro? E do Órgão Policial (assim dizem os jornalistas) haver encaminhado o problema ...ao Conselho Tutelar? 
Se isso for verdade (no que eu ...não acredito, não posso, não tenho como acreditar), estamos diante da absoluta e incompreensível (na qual eu também ...não acredito) atitude da Segurança Pública ...de não saber qual seja o papel do Conselho Tutelar. Confundir o ato de tutelar ...direitos com o ato de tutelar ...pessoas. 
O Conselho (fiscalizando entidades com específicas atribuições legais) é um órgão público Tutelar ...de direitos, e ...não tem competência legal para tutelar nem fiscalizar ...pessoas.
E, talvez, estejamos diante da atitude da Instituição Policial (mas isso nem me passa pela mente), de fazer o uso ...da mão do gato, já referida há pouco neste ensaio, para o Conselho impor uma eventual ...obrigação de fazer. Será? As Instituições brasileiras são sólidas. 
Repito o que já enfatizei à página 23 deste ensaio: Conselheiro, leitor, não pode continuar a ser tratado como ...o bicho papão que aterroriza pais e filhos. Os conselheiros ...não merecem esse tratamento.
A Constituição comanda, em seu artigo 229, que os pais têm ...a obrigação de fazer (repito: ...obrigação de fazer) a assistência aos filhos (dever, leitor, ...de assistir), pois os pais são ...os tutores, assim como são ...os guardiões naturais dos filhos e só um juiz, no devido processo legal, pode nomear outro tutor ou guardião que não pai e mãe:
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
A polícia brasileira, altamente competente e qualificada, em seu dever de ...cumprir a lei, sabe que a Constituição, na ausência dos pais, manda (em seu artigo 203, I) que a Assistência Social (não Conselho Tutelar) assista filhos (e também os pais) que necessitam ...de assistência (para, por sua vez, ...assistirem os filhos), se for o caso. Por exemplo, quando maltratam ...cachorros:
Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: 
I - a proteção à família ...à infância, à adolescência ...; 
Pois Conselho Tutelar não é ...tutor (nos termos da lei brasileira), de criança vitimadora de cachorro. Nem é tutor do cachorro vitimado pela criança. Nem, também, é tutor de pais de criança ou de proprietários de cachorro. 
Estou dizendo isto aqui porque está assim, ...ó (juntar os dedos da mão) de conselheiros (claro que não em Goiânia) que ...me dizem que conselheiros são ...tutores das crianças... 
Órgão da pessoa jurídica de direito público denominada ...município, o Conselho Tutelar é previsto ...em diretriz do Estatuto da Criança e do Adolescente para ...fiscalizar entidades (...fiscaliza os órgãos executores de Assistência Social), não para fiscalizar famílias, as quais são detentoras de todos ...os direitos civis da modernidade:
Art. 132.  Em cada Município ... haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, ... 
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas ...pelos Conselhos Tutelares.
O Conselho Tutelar é proibido de intervir nos assuntos da família proprietária do cachorro, nos termos do artigo 1.513 do Código Civil que rege ...a modernidade civil brasileira:
 Art. 1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família.
Se os pais descuidaram de ...seu dever parental de assistir e educar o filho que, por exemplo, maltrata animais, eles feriram legítimos interesses individuais da criança para a boa formação cidadã. 
Os pais, nessa hipótese, podem ser sentenciados a ...obrigações de fazer, mas não, mas nunca, obrigações impostas por Conselho Tutelar que ...não é Tribunal, pois é ...fiscal de entidades. 
E, se fosse tribunal, como parece desejar (...equivocada) a burocracia federal ao dizerem-no ...órgão contencioso (!!!), seria tribunal ...de exceção, proibido pelo artigo quinto, XXXVII da Constituição:
Art. 5º, XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
Pais que violam interesses legais dos filhos, para terem seus direitos civis preservados, respeitados, sem abusos, só podem ser compelidos a eventuais ...obrigações de fazer - em processo regular, se for o caso, com amplo direito de defesa técnica especializada – por sentença de um ...juiz da infância, como dispõe o artigo 148 do Estatuto:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa ...
Vamos, portanto, ver, como Goiânia se desvencilha ...desse imbroglio de querer meter o Conselho Tutelar num problema que ...não é do Conselho Tutelar. O Conselho não vai tutelar os pais da criança, nem tutelar a criança e não vai tutelar ...o cachorro. Não faz ...assistência social, pois sua função é fiscalizar ...suas entidades. Não pode ...impor mandos que revitimizem a família. Não é, não pode ser, ...Tribunal de Exceção. Advogados existem para impedir tais desvios.
Notícias de ...mandos indevidos sobre famílias, e também de ...vistorias impróprias na intimidade de lares andam ocorrendo em outros municípios. Mas ninguém pode fazer justiça com as próprias mãos. Nem fazer o uso arbitrário das próprias razões. 
Muito menos, o exercício ilegal de profissão. E nem pensar em fazer usurpação de função pública de outro órgão oficial. E então? Como agir? É estimulante a espera de como, afinal, decidir atuar. Agir como burocratas ...do senso comum contra os direitos ...civis de cidadania dos pais? Por exemplo, violar ...direitos civis, querendo ...coagir os pais a comparecerem à sede do Conselho (um simples advogado impõe freios e contrapesos a isso), ou os conselheiros indo ...vistoriar a intimidade (flagrante de constrangimento pode impedir) no local onde os pais residem? 
Ou vão adotar uma ...epistêmica atitude institucional, para demonstrar como os conflitos humanos se resolvem com a ética pedagógica do bem comum? Haverá igual desfecho ao de Congonhas (denúncia ...de prevaricação pela Segurança Pública e recurso de conselheira ...ao Tribunal que repele a denúncia policial), relatado às páginas 84 e 85 deste ensaio? 
Dá para perceber, leitor, as consequências da má compreensão das leis quando os agentes falham na capacidade de compreender qual é o conteúdo das normas legisladas num país democrático, em que há setores da sociedade ...que se quer justa, como o Brasil?
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Temos neste ensaio (e insisto em repeti-las todas para facilidade sequencial do leitor), uma série de informações, as quais – veremos ao fim deste capítulo - nos conduzem ao conceito ...do cidadão estadista.
Esse conceito, aguarde, leitor, é elemento essencial da ...doutrina da proteção integral a que se refere o artigo primeiro do Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Somos humanos e temos ...necessidades. Dado que não figuramos entre os anjos, arcanjos, querubins, serafins, seres coroados de celestiais perfeições, já sabemos que ...proteção integral significa dupla e concomitante proteção às vulnerabilidades humanas, as quais nos tornam seres em permanente e terreal ...estado de necessidade material e imaterial: 
1. A proteção a cada pessoa em suas necessidades ...individuais. 
2. A proteção ao todo social nas necessidades ...coletivas.
As sociedades modernas tendem a ser bem resolvidas quando conseguem instituir o duplo mecanismo de segurança social: A proteção ...do todo social, ao mesmo tempo em que os pais, ...numa parte do todo, que é a família, prestam proteção aos filhos, como já descrito neste ensaio, tendo ...como comando, no Brasil, o artigo 229 da Constituição:
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Em ...interface com as políticas públicas de saúde, educação, segurança, etc., etc., para ser ...integral, o Brasil escolheu - supletivamente - proteção a pais e filhos através da política pública ...de Assistência Social. 
Esta, ...supre[footnoteRef:20] o comando ...de assistir, constante do artigo 229, quando pais descumprem seu dever, por razões físicas, mentais ou sociais, como igualmente ...comanda o artigo 203, I da Constituição: [20:  Note, leitor, a diferença entre as várias políticas públicas que atendem a necessidades humanas de saúde, educação, cultura, segurança, esporte, lazer, etc., sem ...suplementar, sem ...suprir deveres parentais de pai e mãe, e a política pública de Assistência Social que tem ...um plus, em relação às demais, pois tem o dever constitucional de fazer isso (suplementar, suprir proteção que falhou em família) ...com prioridade absoluta a crianças e adolescentes. ] 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: 
I - a proteção à família ...à infância, à adolescência ...; 
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
Nossa proteção brasileira ...ao todo social, desde 2011, tem como ...estratégia a execução, nos municípios, de urgentes ...intervenções públicas altamente especializadas quando ocorrerem ...violações de direitos, ou diante de pessoas ...em situações de risco, assim como na existência de outras ...contingências danosas aos cidadãos. 
Notar, leitor, que as palavras-chaves, que expressam três ...conceitos-chaves contidos no artigo 6 “c” § 2º da LOAS são: 1. Situação ...de risco; 2. ...Violação de direitos; 3. ...Contingências.  Antes de 2011 a lei ...não previa tal comando de alta referência e especialização.
Mexeram na lei. O comando ...mudou. Eu tenho ...o dever, então, de passar a dizer algumas coisas que são ...diferentes das que eu dizia antes. Regra nova, explicação também ...nova. Certo? 
Sob a nova regra, temos que transmudar antigas e viciosas ...más práticas do dia a dia, em virtuosas ...boas práticas familiares e comunitárias. 
E temos que evitar negligência, imprudência e imperícia. E estimularmos sensatez, prudência e discernimento. Nessas condições, (sendo o Município ...o senhor da oportunidade e da conveniência da organização que atende ...peculiaridades locais), em cada município deve ser obedecido o princípio ...da descentralização político-administrativa.
Dado que necessidade ...não tem hora certa para surgir nas contingências humanas, tais ...intervenções assistenciais, como comanda o artigo 6 “c” § 2º da LOAS, são para serem realizadas de manhã, de tarde, de noite, de madrugada.
Obviamente, são para se realizarem ...na hora da necessidade, devendo a Assistência Social sair do antigo conforto de operar, apenas, no horário burocrático, digamos, de nove às cinco da tarde, como sempre fez, historicamente, em nosso país. 
E, em consequência, de querer ...coagir o Conselho Tutelar a – descumprindo a lei - assumir o papel de órgão ...assistencial nas noites, madrugadas e feriados em que a Assistência Social, eventualmente, não queira trabalhar. 
Conselho Tutelar não pode ficar reduzido, assim, a ser ...muleta da Assistência Social mas faz, sim (artigo 95 do Estatuto), sem claudicância (sem muleta), ...a fiscalização das entidades que a compõem.
O instrumento oficial é a organização, em cada município, de um Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), previsto na LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), Centro esse que faz ...intervenção epistêmica, ...na hora da necessidade, de forma ...oficial:
Art. 6º - C. § 2º   O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial (incluído pela lei 12.435 de 2.011).
Sejamos ...precisos no que quer dizer tudo isso: Pais devem ...assistir (ou seja, propiciar ...proteção) aos filhos quando ocorrerem: 1. Situação de risco. 2. Violação de direitos. 3. Contingências danosas. 
Faltando os pais, cabe ao Estado, através da Assistência Social, fazer ...intervenção, para prover essa ...assistência (quer dizer, essa ...proteção) a pais e filhos nas mesmas três situações: 
1. Situação de risco. 
2. Violação de direitos. 
3. Contingências danosas aos filhos. 
É isso que diz ...a combinação dos artigos 229 e 203, I da Constituição. Notar que o CREAS passa a ser meio, órgão, instrumento ...essencial para a estratégia brasileira ...de proteção integral, a partir do ano de 2011, quando foi promulgada a lei 12.435. O CREAS é um órgão ...do Estado em nível municipal. 
Ter refúgio, apoio e orientação de forma altamente especializada no CREAS, ...é direito de pais e filhos. O Brasil é a 9ª economia mais rica do mundo e não pode ter política social desqualificada, corrupta e pobre. Não podemos ter, em política anti-epistêmica, meras ...opiniões pobres, para ...os pobres. Além de confusão, isso eterniza ...a pobreza.
Se o CREAS falha, por omissão ou por ação, caracteriza-se o artigo 98, “I” do Estatuto, onde se deve ...ler e se devem ...entender os conceitos e as condições danosas geradas por ...ação e por ...omissão:
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
Filhos e pais, então, como prevê o artigo 136, I do Estatuto podem buscar serem atendidos pelo Conselho Tutelar, para que este ...ex petita (atendendo a esse ...pedido) os ajude ...a fazer valer a garantia de seu direito de serem assistidos pela Assistência Social[footnoteRef:21]: [21:   Na ...proteção integral moderna, devem estar ...de plantão, nas vinte e quatro horas do dia, os serviços que, por sua natureza, têm a ver com imprevisíveis ...necessidades humanas: A Saúde, a Polícia Militar, a Polícia Civil, os Bombeiros, o Judiciário, a Assistência Social, o ...Conselho Tutelar.] 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;
A expressão...”aplicando as medidas”, nesse artigo 136, quer dizer: ...”determinando as medidas” a que pais e filhos ...têm o direito de ter acesso (quanto aos direitos dos filhos) para serem ...assistidos pela política pública ...de Assistência Social, ...na hora em que ...a necessidade surge (seja de manhã, de tarde, de noite, de madrugada):
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: (seguem-se “IX” ...medidas)
A expressão ...dentre outras, torna as medidas I a VII do artigo 101 apenas ...exemplificativas. Daí, toda proteção social legal pode ser determinada. As medidas VIII e IX que mudam “status” jurídico familiar são privativas ...do juiz, no âmbito ...do devido processo legal. 
Os filhos, em seu ...direito à liberdade (art. 16 do Estatuto) têm o direito de, na Assistência Social, buscar refúgio, auxílio e orientação:
Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes 
     aspectos:
             VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Mas pais e filhos também podem ser ...atendidos pelo Ministério Público se o que quiserem for ...um inquérito, uma ...investigação, ou uma ...ação civil pública para a proteção aos ...interesses individuais de crianças ou adolescentes:
Art. 201. Compete ao Ministério Público:
V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3º inciso II, da Constituição Federal;
Ou podem ...peticionar à Justiça da Infância e da Juventude, se preferirem buscar a decisão mais radical para os seus problemas:
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
Essa a razão pela qual o artigo 95 do Estatuto dispõe:
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.
O Conselho tutelar fiscaliza em nível administrativo, o Ministério Público fiscaliza quando investiga, e o juiz fiscaliza quando procede a um julgamento ...a pedido dos interessados.
Essa busca por refúgio, auxílio, orientação prestados por um órgão oficial de alta especialização técnica, ética, epistêmica, como o CREAS, é a coroação, em cada Município, do esforço anti-distópico brasileiro pelo ...direito à liberdade de pensar, querer e agir. 
Nesse refúgio, nesse auxílio, nessa orientação de cada criança e de cada adolescente, o que se faz é buscar erigir um ...cidadão estadista. Mas, no processo da educação, que é permanente, sem ser apenas ...pobre para os pobres, ...o bom senso indica que não se encontrará tal ...cidadania, nunca, senão indo procurá-la ...sempre. 
Não esquecer que, materialmente perceptível no que ...ele tem (ele tem a burocracia), e nem sempre, ...no que ele é (ele ...é a própria essência ...do bem comum), o Estado tem o dever ...de assistir os pais necessitados, e nunca, o poder ...de tutelá-los, nem de tutelar seus filhos. 
Órgão do Estado tutelando pessoas é ...insustentável numa democracia que se preza, caro leitor. Na passada distopia do Estado ...tutor de pessoas, dos hoje revogados ...códigos de menores, dizia-se que ...”o menor é o cidadão do futuro”. 
No esforço atual ...de cidadania, de que o CREAS é estratégico instrumento oficial (por sua elevada ...e rica qualificação interdisciplinar), dizemos que ...”a criança e o adolescente são ...adultos do futuro e cidadãos ...do presente”. 
A formação de ...ser cidadão se opõe, assim, aos desvalores burocráticos do adestramento para ...o ter egoísta que se choca com ...os valores solidários, altruístas, da educação. Nessa modernidade, então, o ...cidadão estadista é aquele que tem formação humanística propiciada pelos pais, suplementados estes, quando ...necessário, pela Assistência Social, em ...interface com as outras políticas públicas. 
A formação humanística se faz através da educação do cidadão do presente para ...ser solidário, sob os tríplices valores de ...honestidade pessoal, de ...respeito ao próximo, e de cultivo ...do bem comum. 
Tal cultivo significa a introjeção ...do Estado (comando dos deveres e dos direitos ...do bem comum) no íntimo, na consciência, na convicção de cada criança, para a formação ...do cidadão estadista. Isso, com prioritária assistência pelos pais (art. 229). 
E, ...supletivamente, com assistência a filhos e pais necessitados, pela política pública de Assistência Social (art. 203, I). Tudo, leitor, sob a alta especialização do CREAS (art. 6 “c” § 2º). Sempre ...em interface com outras políticas públicas, obviamente, leitor. 
O ...efeito multiplicador de uma população bem criada, bem educada, bem assistida (art. 229), suplementada por CREAS (art. 6 “c” § 2º) bem organizados, nos municípios, significa ...ubiquidade (ampla presença ...epistêmica) de comandos ...do bem comum, na consciência de ...cidadãos estadistas.
Essa, leitor, é a receita constitucional e legal brasileira para a luta contra a corrupção de organizações governamentais e não-governamentais, empreiteiras, negociantes de carnes e outros mercadores, que fraudam e roubam ...a res publica (a República) com mentira, simulação e reserva mental. Verdadeiros vendilhões ...do Templo, leitor.
A lei que está nos papéis, em discos rígidos e outros gadgets da modernidade (ver capítulo ...a selva azul deste ensaio), não estamos conseguindo construir no íntimo, na convicção, na consciência de brasileiros que possam ser conceituados como ...cidadãos estadistas. 
Que tal começarmos a tentar agora (julho de 2017) de forma epistêmica, deixando de lado a rastaquera atitude do mero ...senso comum?
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O Brasil, felizmente, é uma sociedade ...plural, em que o direito ...à opinião é igual para todos. A única coisa ...obrigatória, para todos, é o cumprimento ...da lei. Respeitada, sempre, a hierarquia ...da Lei Maior acima dos demais comandos legais. 
Mas há que se ter cuidado com o uso ...das palavras pois elas, as palavras, ...não são ingênuas. Quando o Estatuto foi promulgado, muitos termos eram referidos em seu sentido ...vulgar, ou seja, em sua ...genérica acepção ...do senso comum. 
Em princípio, não há erro nisso. Mas Aristóteles (384 a.C-322 a.C.) nos ensinou que se definem as coisas, com palavras, dizendo qual é o seu ...gênero próximo e, nesse gênero, sua diferença ...específica.
O gênero ...autoridade, entre nós, pode se referir à espécie ...legislativa, ou à ...executiva assim como à ...judiciária. E há sub-espécies, como a ...policial, que se ocupa ...dos vitimadores, a ...assistencial, que se ocupa ...dos vitimados. E por aí vai...
Então, quem se ocupa, hoje, da matéria, deve ficar atento para o eventual ...duplo sentido, o ...vulgar e, se for o caso, a acepção ...epistêmica de cada ...palavra. 
O Conselho Tutelar é ...competente para certa finalidade, não para outras. Há que ler e ...entender corretamente a lei.
Sob o princípio constitucional ...da legalidade, essa a razão pela qual, depois dos primeiros anos, passei a chamar a atenção para a exigibilidade do sentido técnico, ...epistêmico, de palavras como “entidade”, como “eleição”, como “atendimento”, como “tutelar”, como “competente” ou “competência”.
Tais termos, por todos, eram usados muitas vezes em seu sentido genérico, não específico, não ...técnico. Por exemplo: O uso da palavra “eleição” é correta, em seu sentido dicionarizado (Aulete), para significar, como gênero, a ...preferência, a ...predileção, a ...escolha de quem deve ser ...conselheiro tutelar. 
Mas tal ...“eleição” que, no sentido ...vulgar tem o significado ...genérico de predileção, preferência, escolha, na sua acepção ...específica (lembremo-nos de Aristóteles) é epistêmica. Refere-se a um ...concurso público, previsto no artigo 37, II da Constituição, concurso denominado, não ...eleição, mas ...processo de escolha, expressão também com rigor ...epistêmico usada no artigo 139 do Estatuto:
Estatuto -Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. (Redação da Lei nº 8.242, de 12.10.1991)
A Constituição, no artigo 37, II, comanda, assim, que a ...eleição de quem deve ocupar cargo público, como o cargo de conselheiro, não pode ser feita como se faz a preferência, a predileção, a escolha ...de políticos para exercerem o cargo ...de vereador, deputado, senador, prefeito, governador e presidente:
Constituição -Art. 37, II - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
 Mas a burocracia mistura tudo, e há municípios que desprezam o conceito constitucional (artigo 37, II) ...de concurso para cargos ...não políticos, que se impõe sobre os demais. 
Desprezam também o conceito legal (artigo 139) de ...processo de escolha, para a preferência, predileção, escolha entre os melhores, os capazes, os honestos, os dignos, os éticos. 
Conselheiros tutelares não podem ser escolhidos entre os mais espertos, os interesseiros, os manipuladores, conchavados, politiqueiros. Em muitos municípios, temos notícia de escandalosos vícios ...eleitorais. Com reserva mental, simulação e fraude. 
Isso, leitor, é o que fazem os políticos investigados pela Polícia, processados pelo Ministério Público, e sentenciados pelo Judiciário, por receberem propina de empreiteiros, comerciantes de carne e outros mercadores. 
Não queremos ver o CREAS, nem seu fiscal, o Conselho Tutelar, tratados assim... Não queremos ver recursos da Assistência nem da Previdência Social mal aplicados, desviados, roubados...
Temos orgulho dos conselheiros que são zelosos, republicanos, que operam para alcançarmos um desenvolvimento social honesto, respeitoso, sadio, fiscalizadores ...das entidades nas quais operam assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, advogados, entre outros.
Também nos orgulhamos desses profissionais, quando são formadores das virtuosas circunstâncias em que podem existir nossos ...cidadãos estadistas. Temos que criar, aí, um epistêmico ...efeito multiplicador desse orgulho nacional. 
Vejamos, agora, então, a palavra “entidade” ou a expressão “entidade de atendimento”. No sentido ...vulgar, toda organização governamental ou não-governamental é uma ...entidade que ...atende a determinadas situações. Que buscam suas ...finalidades (como aqui já mencionado, trata-se do ...propter finem, o qual constrói civilizações). 
Depois de alguns anos de vigência, todos passamos a ficar atentos ao fato de que, no Estatuto, a palavra “entidade” – antes usada largamente - tem também um sentido técnico, epistêmico, preciso. 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é definido no Estatuto ...como paritário. São duas metades obviamente compostas por representantes ...de entidades. Mas não ...as entidades previstas como ...de atendimento, no capítulo II do Título I, da Parte Especial do Estatuto, que se inicia com o artigo 90:
Parte Especial – Título I -Capítulo II - Das Entidades de Atendimento - Seção I - Disposições Gerais; Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes
Para não confundir com a acepção ...vulgar da palavra ...entidade, é essencial sempre usar a expressão constante do texto da lei, cujo artigo 88, II, por exemplo, refere-se somente a entidades que são ...”organizações representativas da população”. Não se refere a ...entidades genéricas, nem são específicas ...entidades de atendimento, em sua composição:
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
II - Criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;
Não há como escapar, leitor. No início, usava-se a expressão correta em seu sentido ...vulgar em seu uso diário do ...senso comum, o que não constitui erro em si. 
Uma associação, por exemplo, é uma ...entidade que ...atende aos interesses de seus associados. Mas ...não é do tipo a que se refere o capítulo II do Livro II do Estatuto. É do tipo ...”Organizações Representativas” a que se refere esse inciso II do artigo 88. 
Mas uma entidade do tipo “Organização Representativa”, pode ser ...proprietária de uma entidade ...de atendimento, do tipo do Título I, Capítulo II da Parte Especial do Estatuto. Se queremos rigor funcional, essa ...complexidade, que se desdobra em consequências (que não vou detalhar aqui), não é para ser percebida com ...o simplismo vulgar do ...senso comum.
Pelo artigo 90, as ...entidades de atendimento, mantêm, planejam e executam programas. No ...Sistema, elas são ...órgãos da ...Assistência Social. As ...organizações representativas, em colegiado, registram, inscrevem, avaliam, controlam eficiência e correção legal dos programas de proteção e sócio-educativos. São órgãos ...do Conselho Paritário. 
Mas há municípios disfuncionais, leitor, que estão misturando as funções das duas. Também há municípios em que o Conselho Tutelar ...não fiscaliza as entidades do artigo 90, nem emite ...o atestado exigível a partir de 2009 (não era exigível antes) segundo o § 3º do artigo 90:
Art. 90 - § 3o Os programas ... serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento: 
II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar... (Lei 12.010, de 2009)
Para a funcionalidade do sistema, temos, então, agora, que insistir no sentido especializado dos termos e das expressões legais. Vale o que está escrito ...na lei, considerando ...o local (a ...topologia) em que a norma se situa no conjunto ...dos comandos da lei que rege a matéria.  
Quando...entidades são ...órgãos funcionais do organismo oficial, seu ...encaixe, ou seja, sua ...topologia (sua ...localização) ...no Sistema tem que ter ...precisão. É como ...o encaixe da peça de uma máquina. Por exemplo: Organizações representativas são órgãos ...do Conselho Municipal (art. 88, II). Entidades de Atendimento são órgãos ...da Assistência Social (art. 90 do Estatuto). 
Se o Conselho Tutelar ...falha em sua função ...fiscalizadora da qualidade e da eficiência ...das entidades que ...se encaixam para funcionar na ...assistência e nos programas ..sócio-educativos, o Conselho se transforma ...na mão do gato (aqui já explicada).
E o Sistema de Proteção ...desmorona sob o peso dos maus hábitos, maus usos, maus costumes das famílias, das comunidades e dos serviços públicos que se tornam ...disfuncionais. 
Vou dar aqui mais um exemplo ...de órgão funcional do sistema de garantia de direitos que se torna ...disfuncional por falha sistêmica. E em que o Conselho Tutelar, se não tomar cuidado, se transmuda ...na mão do gato: 
Todo adolescente detido pela polícia por conduta delituosa, como aqui já dito, deve ser apresentado ...ao delegado de polícia, que é a ...autoridade policial de plantão, ...competente para esse fim: 
Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente.
Para não vitimizar o vitimador (com demora indevida da investigação), o ...atendimento dessa ocorrência deve ser ...agilizada (notar, leitor, cuidadosamente, as palavras usadas na lei). O delegado é ...órgão da Segurança Pública. E tal ...órgão (que preside ...o inquérito policial, a ...investigação) faz a ...apuração da ...infração praticada.
Ao ...iniciar a apuração, deve fazer ...integração operacional de seus procedimentos investigatórios com os procedimentos de ...orientação, de ...apoio ao detido.
Orientação e apoio a serem adotados por um ...órgão da defesa jurídica do adolescente (esse órgão é um ...advogado). E deve fazer tal ...integração operacional com um ...órgão da defesa social (órgão esse que é um ...assistente social) da política de Assistência Social (na sequência dos procedimentos, há a atuação do promotor, como órgão do MP e do juiz, como órgão do Judiciário):
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
V - integração operacional de órgãos da ... Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, ..., para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Antes de apresentar o detido ao promotor e ao juiz, o delegado deve diligenciar para que pai e ou mãe estejam presentes para ...assistir o filho detido na delegacia, nos termos do artigo 229 da Constituição:
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir ... os filhos menores...
A Constituição - acho que já insisti nisso, aqui - leitor, comanda que nas ...necessidades (por exemplo, na ausência dos pais, ou, mesmo com a presença dos pais, com ...intervenção oficial, se houver situação ...de risco, e cada caso é ...um caso[footnoteRef:22]), cabe à Assistência Social, obviamente através de órgão seu, ...assistir adolescentes, como nessa ...contingência que ocorre na delegacia, pois assim a lei prevê: [22:  Como em tudo, na doutrina ...da Proteção Integral, tal situação é muito complexa. Ver no artigo 231 que ...é crime se a autoridade competente não avisar da detenção à família, ou a pessoa indicada pelo adolescente (não confundindo esta pessoa indicada com guardião, ou tutor, únicos...responsáveis civis possíveis além dos pais).  
Atentar também para detidos que indicam pessoas leais a organizações criminosas, infiltradas ou não em estratégicos órgãos da burocracia estatal. A presença de profissional da Assistência Social deve ser a garantia ...epistêmica de que as técnicas ...de serviço social sejam usadas para o correto diagnóstico da situação.:
Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada: Pena - detenção de seis meses a dois anos. ] 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: 
I - a proteção ... à adolescência ...; 
Mas, para ...agilizar esse ...atendimento inicial, previsto nesse artigo 88, V do Estatuto e nesses artigos 229 e 203, I da Constituição há quem dispensa, ...ilegalmente, a presença ...dos órgãos de orientação e apoio jurídico e de assistência social ao adolescente ...necessitado. Pois, ...é direito do adolescente ter ...assistência jurídica e social. 
Há os que querem um ...conselheiro tutelar para (...pasme, leitor) substituir advogado e assistente social. Para, leitor, ...descumprir a lei que, expressamente, manda estarem presentes, ...para agilizar o atendimento ...inicial (notar bem ...inicial), um órgão ...da defesa e um órgão ...da assistência social.
E ainda por cima, denunciam ...por prevaricação, o conselheiro que argumenta (corretissimamente) com a necessidade da orientação e apoio jurídico e da orientação e apoio social do adolescente indiciado. Conselheiros, assim, são ...vitimizados por quererem o exato comprimento ...da lei.
Quando o conselheiro tutelar se nega a ser ...o órgão que deve ...assistir adolescente nessa ...contingência em delegacia, o que está fazendo é exatamente ...negar-se a ser um duplo ...usurpador das funções de advogado e de assistente social, nessa hipótese. 
A lei é claríssima: Desde o início, quem deve estar ali, integrado operacionalmente com o delegado (art. 88, V), é ...o advogado e o ...assistente social, em proteção ...jurídico-social (87, V) do adolescente. 
Simples assim. O conselheiro, negando-se a exercer tal usurpação, cumpre o encargo do Conselho (previsto no artigo 131 do Estatuto):
Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.
O conselheiro mostra o claro ...direito do adolescente à presença legal, não de conselheiro na delegacia, mas do especialista ...jurídico que o livre de ilegalidades e do especialista ...social, que o oriente, o apoie, o assista com técnicas epistêmicas, dos artigos 87, V e 88, V do Estatuto, 229 e 203, I da Constituição, e 4º, V da Lei 8.662/93. 
Isso tudo, leitor, mesmo sem apelarmos para o artigo 206 do Estatuto que faculta ao adolescente ter um ...advogado em todos os ...procedimentos em que houver interesse seu em questão:
Art. 206. A criança ou o adolescente ..., que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado ... 
Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.
Temos, ou não temos aí, digamos, uma DDD: Distorção Disfuncional Distópica? O Brasil das empreiteiras corruptas, dos negociantes de carnes e outros mercadores igualmente corruptos, também pratica barbaridades na distópica política pública que deveria ser ...de desenvolvimento humano e social.  
Mas ainda há o seguinte, leitor: Negando ...interface com a polícia civil (de manhã, de tarde, de noite, de madrugada, que são os horários em que a polícia, necessariamente trabalha), a Assistência Social, em muitos municípios, ...nega-se a estar presente, através ...de órgão seu especializado, na audiência do delegado com o adolescente, como lhe comandam dois artigos do Estatuto, o 87, V e o 88, V:
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
V - integração operacional de órgãos de Assistência Social, ..., para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
E, para deixar claro que há profissional especializado (como comandam os artigos 87, V e 88, V aí citados), na função de fazer ...a defesa social de alguém (adolescente ...é alguém), é bom que os agentes municipais aprendam a mostrar o inciso V do artigo quarto, da Lei 8662/93, que rege a estratégica profissão de ...assistente social:
Lei 8662/93 -Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais ... na defesa de seus direitos; 
E tudo isso supõe ...capacitação epistêmica, em ...formação continuada de agentes, para evitarmos confusão e falta de eficiência funcional. Veja, leitor, o que pusemos no § único do artigo 134, do Estatuto: 
Art. 134.  Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal ... previsão dos recursos necessários ... à ... formação continuada dos conselheiros tutelares.       (Redação dada pela Lei nº 12.696, de 2012)
Nos 27 anos do Estatuto, completados neste 13 de julho de 2017 em que escrevo este tópico, estamos insistindo nos seus meandros históricos, para que todos formem sua convicção pessoal, respeitado o livre ponto de vista de cada um: o meu, o seu, o dos demais. 
E nos lembrarmos que em 27 anos, 27 leis – algumas com toques inconstitucionais – introduziram mudanças que levam as pessoas ...a repensarem sua percepção do Estatuto, sob o princípio...da legalidade constitucional, princípio esse cuja virtude é evitar que o mais forte, o poderoso, o desonesto, o rico, o esperto e o influente massacrem o mais fraco, o humilde, o honesto, o pobre, o simples, o modesto.    
E possam (possamos) trabalhar pela melhoria operacional da descentralização político-administrativa, pela correção de insuficiências e de desvios funcionais como os aqui citados, com ênfase nos municípios, em busca do mais eficaz sistema de ...proteção integral da cidadania. 













              
	
[bookmark: _Toc494183270]           empreiteiras, açougueiros, desenvolvimento social

Exatamente no 27º aniversário do Estatuto da Criança e do Adolescente, leitor, estamos assistindo, perplexos, um ex presidente da república[footnoteRef:23] ser condenado na Justiça por corrupção, assim como o próprio presidente da república em exercício ser judicialmente investigado pela mesma causa[footnoteRef:24]. [23:  Como mandatário, esse senhor disse publicamente que não se governa ...com princípios. Sem princípios, é uma tragédia agora para seus eleitores o verem, hoje, tristemente, à beira do cárcere.]  [24:  Também ...sem princípios, o atual mandatário foi apanhado ...de calças curtas, numa gravação escandalosa, perfeito mau exemplo para as os ...cidadãos do presente que esperam de seu presidente o máximo de dignidade, ética e respeito à cidadania.] 

Para quem gosta de metáforas, essa dupla tragédia de presidentes corrompidos seria apenas a ponta de um iceberg mergulhado no oceano ...da corrupção. A mesma corrupção que fez com que a sofisticada engenharia civil brasileira passasse a servir empreiteiras desonestas. 
Que fez com que a epistêmica engenharia ambiental e de alimentos brasileira passasse a servir a mafiosos produtores de carnes e salsichas. 
E com que o humanístico conhecimento sociológico, antropológico, psico-pedagógico brasileiro passasse a servir a enganosas OGs (Organizações Governamentais) e ONGs (Organizações Não-Governamentais).
Exemplo, leitor, de OG enganosa: CREAS previsto há seis anos no artigo 6 “c” § 2º da LOAS, através da lei 12.435, de 6/07/11, CREAS esse que, mesmo depois de seis anos, venha a praticar ...omissão de socorro, ao se negar ...a assistir crianças e adolescentes em ...situação de risco. 
Ou deixa de assistir crianças e adolescentes que estejam ...violados em seus direitos. E que também não opera em outras ...contingências danosas, na hora da necessidade (seja de manhã, de tarde, de noite, de madrugada).
É enganoso, também, o CREAS que segue interferência indevida da burocracia federal sobre a autonomia federativa do Município e que – sem competência legal e epistêmica - se põe a executar sanção ...sócio-educativa imposta por juiz da Juventude que sentencia adolescente ao regime de ...liberdade assistida. Detalhes mais à frente, neste ensaio, leitor.
Exemplo de ONG enganosa: Entidade de atendimento que insista em compor a metade não-governamental do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (e lá manejar os próprios interesses, com simulações e com ...reserva mental. Confira se isso ocorre em seu município, caro amigo). 
A ONG ...enganosa tem impedido, por exemplo, ...a essência do regime ...de acolhimento. 
Tal regime (...epistêmico) consiste de um ...guardião pessoal que cria, educa e assiste um pequeno grupo de pupilos, os quais, antes de ...abrigados, de ...acolhidos, se encontravam ...em estado de necessidade. 
Veja o que diz a Constituição:
[bookmark: 227§3VI]Constituição – art. 227 § 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;
O guardião previsto no artigo 33 do Estatuto (repito ...do Estatuto) exerce autoridade ...material, moral e educacional, não em uma burocracia, mas numa casa comum, numa rua comum, sem placas identificadoras na aparência ou na fachada, sem discriminação, ...num lar:
Estatuto – Art. 92 - § 1o O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.       (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009)
Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 
Tais ONGs, quando enganosas, usurpam, assim, o papel que a Constituição, em seu artigo 204, II e o Estatuto, em seu artigo 88, II, reservam às ...organizações representativas da população como membros naturais (por sua representatividade) desse Conselho. 
As organizações ...representativas, elas sim (controlando), no Conselho Paritário, poderão evitar que milhares de crianças ...em estado de necessidade, em todo o Brasil, continuem a ser ...depositadas em instituições pavilhonares, coletivizantes, e massificadoras (as tais ...entidades de atendimento, quando se tornam ...enganosas).
Cientes desses ...desvios, poderemos, então, leitor, cumprir o que dispõe a Constituição e o Estatuto, para que o regime ...de acolhimento seja aprovado e executado ...como acolhimento de um grupo ...de pupilos por um ...guardião (ver esses artigos 92 § 1º e 33, aí atrás) e, não, como ...burocracia. Não ...como depósito de gente que deforma crianças ...institucionalizadas[footnoteRef:25] e impede a formação ...cidadã.  [25:  Quando da elaboração original do Estatuto, em 1990, tivemos o extremo cuidado ...epistêmico de combater a inaceitável política pública brasileira ...de institucionalizar, nos chamados ...internatos, as crianças e os adolescentes que o antigo Código de Menores rotulava como ...menores expostos, abandonados, vadios, infratores, delinquentes, mendigos, libertinos. 
Criamos, então, o atendimento denominado simplesmente ...abrigo (no inciso IV do artigo 90 do Estatuto), ...não (atenção, é ...não) como ...um lugar, em que se deposita gente, mas como ...um regime de proteção em que, nos termos do artigo 33 do mesmo Estatuto, não uma ...instituição coletivizante e massificadora, mas ...um guardião pessoal, em escala humanista, exerce assistência material, moral, educacional sobre um pequeno grupo ...de pupilos. 
Pois não é, leitor, que vinte anos depois, a aparelhada burocracia federal, induziu os lamentáveis membros de nosso Egrégio Congresso Nacional - no ano de 2010 - através da lei 12.010, a tentar reinstituir o sistema massificador, coletivizante, ...institucionalizador, mudando o nome do regime de ...abrigo para acolhimento ...institucional? Como já referido atrás neste ensaio, a palavra ...institucional aí, não é ingênua. Não é ...inocente. Traz consigo muita reserva mental, muita simulação, muita ...falsidade também institucional.
O Congresso é Egrégio, como Instituição, mas seus aparelhados componentes têm sido lamentáveis em desqualificadas decisões. Lembremo-nos de Bismarck: Salsichas e leis (podemos incluir aí também ...as empreiteiras e as ...entidades enganosas, como as que são ...depósitos institucionais) podem ser perigosos símbolos de uma época...] 

A sociedade ...que se quer justa não pode deixar passar em branco tais entidades desviantes que praticam ...ato ilícito ao ...institucionalizarem crianças e adolescentes em estado de necessidade. E que, aos dezoito anos, soltam no mundo jovens mentalmente ...institucionalizados, vítimas do fenômeno ...do hospitalismo, desorientados para a cidadania. 
Vou repetir, agora, o que já disse em outros ensaios (minha faina é longa, leitor), de anos atrás: Nos termos do artigo 927 do Código Civil, tais entidades e, solidariamente, o Estado que as mantém, devem indenizar os jovens vitimados ...pelo ato ilícito da ...institucionalização praticada por elas e pelo Estado – o Estado somos nós, com os impostos que pagamos - em cujo nome elas atuam - como prevê o artigo 186 do mesmo Código:
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Como se vê, é também ...enganoso o Conselho Municipal (...paritário, por definição) que descumpre esses artigos 204, II da Constituição e 88, II do Estatuto, ao aceitar em sua metade não-governamental, ...entidades de atendimento que praticam ...o dano de ...institucionalizar, em vez da constitucional paridade com as ...organizações representativas da população.
Torna-se também ...enganoso o Conselho Tutelar que eventualmente não emita – com urgência - o ...atestado negativo a que se refere o § 3º, II, do artigo 90 do Estatuto, para impedir os danos derivados dos ...atos ilícitos da institucionalização, do hospitalismo, da massificação coletivizante de crianças e adolescentes, quando em regime ...de acolhimento mal compreendido.
Estatuto – Art. 90, § 3o: Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento:
II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, ...      (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Dizem, leitor, (mas tenho ...me negado a acreditar) que o MP e o Judiciário ...invertem o papel ...fiscalizador, legal, do Conselho, de órgão ...que decide e que ...requisita (como manda ...a lei) para órgão ...executor de decisões alheias e que é ...requisitado, para (...fiscalizado) fazer serviços da Assistência Social, entre outras tarefas, invertendo assim o comando do artigo 136, III, “a” do Estatuto[footnoteRef:26]: [26:  Já vimos, neste ensaio, acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que corrige um desvio desse tipo.] 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;
A desonestidade, o descuido, a vileza de elevados chefes dos Poderes da República, de parlamentares e de altos executivos é a natural continuidade, no ambiente comunitário e familiar (aí incluído o incrível e danoso regime ...de acolhimento quando institucionalizador) da falta de ética com que desprezamos a sociedade ...que se quer justa.
Poderíamos dizer, igual aos que gostam dos lugares comuns da metáfora, que ...rios de maus hábitos/usos/costumes (entre os quais esses aqui citados) fazem com que pais brasileiros simulem criar, assistir e educar seus filhos, ou filhos alheios, sem a assistência devida por nossa política pública de organização social. 
Sem os bons resultados de um ...desenvolvimento social correto, justo, sensato. Essa é a distópica desproteção familiar pelos desvios éticos dos pais. Essa é a também distópica desproteção do todo social pelos desvios ético-funcionais de nossas políticas públicas. 
Temos aí, leitor, o claro resultado da violação dos princípios que em 1988 inscrevemos nos artigos 229 e 203, I de nossa Lei Maior, a Constituição Federal. 
Somos ótimos em escrever, falar, cantar direitos/deveres humanos, caro leitor. Temos sido péssimos em tirar do papel, da retórica, e da nossa música popular[footnoteRef:27], os instrumentos éticos, educacionais e de governo para construirmos o bem comum dos indivíduos nas famílias.  [27:  Onde está a honestidade, leitor: clique aqui    https://www.youtube.com/watch?v=5F6gfazcwAc] 

Deixamos, assim, de construir o bem comum das comunidades no todo social. Não estamos sabendo educar nossos filhos. Falhamos em criar bons hábitos/usos/costumes para ...o bem comum nas esferas da saúde, da educação, do meio ambiente, do esporte, do lazer, da segurança social. Falhamos também em controlar a política pública ...de assistência social. 
Não há dúvida de que não somos seres ...angelicais e temos as limitações humanas de seres com ...necessidades materiais e imateriais (alimentarmo-nos, vestirmo-nos, morarmos, convivermos, sentirmos, querermos, agirmos). 
Essas, as necessidades materiais e imateriais que são da criança em família desde o nascimento (artigo 229) e do...desenvolvimento social (artigo 203, I, da Constituição) no âmbito das políticas públicas. 
Mas não estamos procedendo sequer à elementar escolha de nossos legisladores, nem a dos melhores brasileiros para fazerem ...o controle, e procederem ...à fiscalização de nossas políticas públicas. 
Veja, leitor: Começamos este ensaio na primeira semana de 2017 falando do antigo ...inferno verde amazônico da mata impenetrável. Em sessenta anos o transformamos no ...inferno rubro com que massacramos caboclos presidiários. 
Pois bem, Thaiz Lazzeri, na Folha de São Paulo, traz agora (julho de 2017) notícia de que na cidade de São Gabriel da Cachoeira, no Estado do Amazonas há uma ...delegacia-presídio. 
A denúncia desse cárcere ilegal foi formulada pelo próprio delegado de polícia, o qual não tem como suportar, nem aceita trabalhar em tais condições.
Nessa delegacia, nós, brasileiros (governantes e governados), com vileza, estamos encarcerando em celas insalubres e asquerosas (por ação ou por omissão) homens, mulheres e adolescentes das etnias tukano e baré, destratando-os (como fizemos com os passados ...bugres da época colonial). Isso, sob o supino desprezo pelos mais elementares ...direitos e deveres humanos de qualquer sociedade que se queira ...justa.
Vamos ensaiar aqui, portanto, com o maior respeito ...à pluralidade constitucional brasileira ...de opinião (na qual todos são livres para pensar, expressar e querer à vontade), os passos mínimos para que o sistema ...da proteção integral a que se refere o artigo primeiro do Estatuto da Criança e do Adolescente possa se pôr em movimento, entre nós.
















[bookmark: _Toc494183271]fato, ato, conduta, lei

Já refletimos aqui sobre a assistência de pais e mães aos filhos em família. E também refletimos sobre como, de forma supletiva (para ...suprir), num Centro público, ...epistêmico, legalmente denominado CREAS, a assistência a pais e filhos é prestada, é ...suprida, aos não atendidos em suas ...necessidades familiares.
Ambas as assistências (a original, ...familiar, e a supletiva ...para crianças/adolescentes, que é ...pública) dependem do conhecimento especializado sobre como se dão, localmente, os ...fatos, os ...atos, as ...condutas, de cada um, e de todos, sob ...a lei que rege a sociedade. 
Os juristas falam no ...guardião da lei (em latim ...custos legis). O que leva à prioridade da lei para com o ...guardião da criança (...custos pueris), na sociedade ...que se quer justa. ...Custos, em latim, é custódio, é guardião que tem ...a custódia, em português. ...Legis é lei. ...Pueris é criança. ...Juris é direito. Disso falaremos mais à frente. 
O primeiro programa previsto no artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente, nesse atendimento em família e fora dela, é o que funciona ...no regime de ...orientação e apoio sócio-familiar, com a criança mantida sob ...a guarda dos pais, em sua própria família. 
O mais radical, é o regime ...de acolhimento, em que ...a guarda, um dos atributos do ...poder familiar de pai e mãe, passa a ser exercida por um ...guardião, para orientar e apoiar pequeno grupo ...de pupilos (acompanhe, leitor, com atenção, os detalhes desta explicação):
Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime:     
[bookmark: art90i]I – de orientação e apoio sócio-familiar;
[bookmark: art90ii][bookmark: art90iv]IV - de acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Chegamos ao mês de agosto. A mídia noticia incremento da bandidagem em todo o país. 85 policiais foram assassinados por meliantes no Rio de Janeiro, ao longo do primeiro semestre. 
Em nível internacional, a Coreia do Norte ameaça os EEUU com ogivas nucleares miniaturizadas em misseis intercontinentais. A retórica de Trump responde com a anti-pedagogia ...do fogo e da fúria. Supremacistas brancos ostentam ódio massificador. Ai meu Deus... 
A distopia internacional, que contém (que ...envolve) a distopia nacional e a familiar, ...adestra criancinhas desde o nascer, em vez ...de educar. Falemos, pois, dos fatos, dos atos, das condutas e ...da lei. Vamos ao ...custos legis, e também ao ...custos pueris da sociedade ...que se queira justa.
Entre o vulgar ...senso comum e o elaborado ...bom senso racional, a História nos mostra a distinção entre ...a lei de um lado e ...os fatos de outro. Há muita confusão, por aí, entre ...o ser e o ...dever ser quando, com vulgaridade, falamos em ...Direito positivo. 
A História também mostra, no mundo humano ...do fazer, a importância de distinguir ...as condutas (espécie) ...dos atos (gênero do fazer, do agir, do atuar). Estas reflexões se pretendem úteis para compreendermos nossos acertos e nossos erros, na busca desesperada pelo ...bem comum, no sistema brasileiro ...de proteção integral à cidadania.
Vamos começar com um amplamente visível e mútuo preconceito. O dos ativistas do ...senso comum para com pedantismos do mundo da Academia. Assim como o do dissimulado preconceito ...dos acadêmicos para com platitudes do acanhado saber popular.
No dia a dia, temos que nos precaver dos perigos gerados por essa altercação entre as pessoas que tem conhecimento epistêmico e as que operam com o conhecimento leigo para ...assistir crianças e adolescentes. Seja ...em família, seja através da supletiva política pública ...de assistência social.
Obviamente que as interrelações entre o conhecimento especializado e o vulgar nesse tema é igualmente terreno de investigação para o mundo acadêmico e assunto para livres e desimpedidas reflexões populares, numa democracia que se esmere ...em seu ser democrático.
Este ensaio vem mostrando, em suas reflexões, leitor, que há uma ...quádrupla desconexão nessa matéria. 
Resumindo: 
· O que se ensina nas faculdades (ensina-se o vetusto critério ...da idade) nem sempre se casa com o aqui já referido moderno critério ...do discernimento do art. 12 da Convenção da ONU. 
· O que se escreve nas leis brasileiras são, até agora (entre outras), 27 erráticas mudanças em 27 anos do Estatuto que tinha escrupulosa e epistêmica unidade (aqui já referida) em sua versão original. 
· O que sabem as pessoas em casa, e o que informa a mídia a respeito (como aqui insistido), nem sempre refletem o bom saber da Academia, de um lado, e a boa lei do Estado, de outro.
· Na saúde, na educação, na assistência social, na segurança pública, o que a autoritária e ...corporativa burocracia estatal tem feito em suas práticas, nem sempre é o que sabe ...o saber especializado, nem o que comanda ...a lei que a rege (aqui demonstrada). Também não tem sido, digamos, o que a ...convivencialidade[footnoteRef:28] humana necessita. [28:  Ivan Illich (1926-2002).] 

Como se vê, leitor, temos que perquirir muito para harmonizar e articular tudo isso, não apenas neste crítico e distópico ano de 2017, mas incessantemente, no futuro próximo, em busca da sociedade ...que se quer justa. Discutamos, pois, os conceitos fundamentais para tanto.
Vejamos a relação entre ...o ser e o ...dever ser no mundo ...da proteção integral. No mundo ...do ser, os diplomados ...com ética profissional (engenheiros, tecnólogos, médicos, psicólogos, pedagogos, assistentes sociais, advogados, entre outros) ...são os peritos formados pela Academia para dizerem ...o que deve ser, assim como ...o que não deve ser, no mundo epistêmico ...da eficiência conjugada com ...a ética de sua especialidade.
Com respeito aos ...direitos civis de todos, todos sabemos que um engenheiro sabe como ...deve ser a boa estrutura que suporta uma construção ...ética, um psicólogo sabe como ...deve ser o comportamento saudável que leva à melhor qualidade de vida ...ética, um assistente social sabe como ...deve ser o conjunto de relações familiares, comunitárias e institucionais para o bem comum ...ético. E assim por diante.
Na incessante busca da sociedade ...que se quer justa, não podemos prescindir da eficiência e da ética (moralidade) técnico-científica profissional conquistada pela moderna ...legalidade. Veja, leitor, como é constitucional, no Brasil, o ...dever ser da eficiência com ...ética:
Constituição - Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ... (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Isso, seja no atendimento ...informal das pessoas em suas necessidades (...na hora da necessidade física, da psicológica, da social), seja na ação ...formal da administração pública, quando convier, e também sob ...o ritual do Poder Judiciário, na solução de conflitos.
Daí os milhares de profissionais – com rigorosos códigos ...de ética - das chamadas ciências exatas e humanas que formamos, todos os anos, em nossos estabelecimentos de ensino superior. 
Exatamente, leitor, para substituirmos, quando for o caso, históricos e erráticos maus (ilícitos, antiéticos) hábitos/usos/costumes (embora nem sempre eles ocorram) de amadores e diletantes, por (também quando for o caso) eficazes, eficientes bons (éticos) hábitos/usos/costumes do epistêmico conhecimento especializado.
Pois não é, leitor, que nos três âmbitos em que deve haver essa atuação especializada ...do dever ser (atuação nos âmbitos do informal, do formal, e do ritual), persiste o peso de um passado ...menorista.
Nesse passado, crianças e adolescentes são vistos não ...em seu ser, ou seja, não ...no que são: Crianças e adolescentes ...são seres altamente criativos. Mas vistos no que ...não são. Não são ...maiores. Logo, para essa gente, crianças e adolescentes não são percebidos, como ...cidadãos do presente, em seu inegável ...dever ser de honestidade, de respeito ao próximo, de ...ética.
O amadorismo ineficiente por aí campeia. E o desprezo pelo conhecimento ...ético especializado tem impedido o combate contra a distopia da ignorância malsã. 
Veja um relevante exemplo, leitor, como prova disso: Uma característica central da doutrina ...da proteção integral da cidadania é a da proteção de ...cada parte, em concomitância com a proteção ...do todo social (daí ela ser ...integral). Aguarde aqui o conceito de ...custos pueris (em nosso caso, ...a parte) ao lado do conceito de ...custos legis (no caso, ...o todo).
Para que o forte, o rico e o poderoso não submetam o fraco, o pobre e o humilde, há a idéia de um princípio ...de legalidade, através do qual se construam ...meios técnicos de ...eficiência e eficácia, para que as mentes, vontades, e atitudes ...de cada um, assim como ...de todos, sejam educadas para o cumprimento de normas abstratas, perante as quais todos ...sejam tidos como iguais. Educação cidadã:
Constituição - Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade ...
Claro, leitor que, estatisticamente, haverá sempre um percentual de indivíduos, de corporações, de ...nichos sociais não solidários (não ...fraternos) que, livremente, e exatamente por esse princípio ...de liberdade, não corresponderão ao essencial princípio ...da igualdade. 
A essência ...do dever ser na modernidade ...que se quer justa é tal ...aspiração de que todos sejam tidos ...como iguais perante a Lei. 
A Lei, qualificada como Direito Positivo - ...jus positum em latim - consiste na concepção de um conjunto de obrigações, ...deveres (o que esperarem de nós como ...dever ser), ao lado de um conjunto de ...direitos (o que esperarmos dos outros), para que reine ...a paz social.
A História tem sido superlativa em nos mostrar que não há ser humano que, em alguma circunstância, não se desvie de seu ...dever ser. 
A sociedade ...que se quer justa, então, tem criado mecanismos de correção, através de protocolos e ...códigos de ética familiares, comunitários, corporativos, institucionais. A ética (que é honestidade, respeito ao próximo, bem querer) é ...essencial. 
No Brasil temos princípios na Lei Maior, que é a Constituição e regras corretivas no Código Civil (em que os pais ...assistem os filhos). Na LOAS, temos mecanismos de Assistência Social para ...assistir filhos e pais nas necessidades. Já, no Estatuto da Criança e do Adolescente temos regras para manter meios, modos, formas de correções familiares, sociais e institucionais.
Ditas essas coisas, verificamos pessoas, às vezes influentes, declararem que, no Brasil, em matéria ...de Direito (quer dizer, em matéria, ...de Lei, leitor) a teoria, na prática, ...é outra. No fundo, no fundo, isso é uma ...besteira.
Pois confundem o que é ...teoria com o que é ...Lei. Teoria é uma ...explicação da realidade que tem a ver com ...fatos. Toda teoria quer explicar coisas que acontecem no mundo. A Lei, por sua vez não é explicação do mundo. É ...um comando de como as coisas ...devem ocorrer. A teoria tem a ver com ...o ser. A lei, com o ...dever-ser.
Tomemos um exemplo: A Lei Maior do país, a Constituição, diz que nenhum servidor de qualquer dos Poderes da República pode ser remunerado com um valor maior ...que o subsídio, em espécie dos Ministros do STF:
Constituição: Art. 37, XI - A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos ... públicos ... e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória ... cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal ...
Pois não é, leitor, que andaram dizendo por aí, neste mês de agosto de 2017, que a teoria nesse caso é uma, e a prática outra, porque juízes de Mato Grosso e de alguns outros Estados (dizem isso, mas me nego a crer) teriam recebido (...teriam, se houvesse verdade no que a mídia divulgou) o dobro do valor do subsídio de Ministro do STF. Enérgica, a presidente do STF mandou apurar o que há de verdade nisso...
Dizem também que o país está quebrado. E que há humildes servidores passando fome. Pura descrição de uma ...distopia institucional.
Além de boatos e de confundir ...atos e fatos com descrição de ...condutas legisladas, espalham que, no processo civil de juízos da infância, a teoria, na prática, também seria outra. Vejamos aqui como – dizem - isso vem se dando:
Em primeiro lugar, leitor, o Código de Processo Civil ...não é uma teoria, não explica o que ocorre nos juizados. É ...um comando quando diz que o juiz deve nomear ...especialistas se sua decisão depender de exame, vistoria ou avaliação. Nomear especialistas, leitor, não leigos, nunca amadores, jamais diletantes:
Código de Processo Civil – Art. 156.  O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico.
[bookmark: art156§1]§ 1o Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado.
Art. 464.  A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.
Esse é o comando: Na sociedade ...que se quer justa, se o julgador depende de uma perícia, nomeia alguém com conhecimento técnico-científico academicamente avaliado, para ir ao local, examinar, e produzir, com ética e com eficiência (com ...meritocracia), a informação necessária, através de competente laudo ou relatório.
Em questões de ...poder familiar e de ...família substituta, por sua vez, o Estatuto (nos artigos 162 e 167) reforça tal exigência:
Estatuto – art. 162, § 1º A requerimento ... ou de ofício, a autoridade judiciária poderá determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional.
Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento ... determinará a realização de estudo social ou, se possível, perícia por equipe interprofissional, decidindo ... concessão de guarda provisória, bem como, ... o estágio de convivência.
Pois também não é, leitor, que há quem diga que há juizados da infância onde, em certas situações, se convocam ...conselheiros tutelares, em vez do profissional especializado (assistente social diplomado em produção de laudos, estudos e relatórios sociais, psicólogo diplomado em produzir laudos, estudos e relatórios psicológicos, administrador diplomado em produzir laudos, estudos e relatórios administrativos) como comanda ...a lei.
A ...teoria (explicação sistemática da realidade), no caso, passaria (se fosse verdade) a ser a de que, para crianças e adolescentes (onde não haveria o império das exigências cidadãs), valeria ...qualquer coisa (valeria um serviço pobre para gente pobre, se fosse o caso).
Em vez de um eficiente, ético, rigoroso relatório ou laudo produzido por fonte ...epístêmica formalmente chamada ...ao processo através de ...nomeação, como manda a lei, serviria qualquer informe amador, diletante, fundado unicamente ...no senso comum.
Pobre e acanhada para os pobres e acanhados da população, aí estaria a rainha ...da reserva mental: Sem chamamento como ...assistente ao processo (art. 156), e sem usar o ...nomen juris de ...vistoria, ou de ...perícia, o julgador ...determinaria que conselheiro fosse ao local, examinasse, descrevesse o que lá se passasse e produziria uma informação por escrito. 
Mas, com ...reserva mental: Sem ousar dizer que isso (ir a um local, examinar, descrever, relatar, informar) seria vistoria ou seria perícia. 
Teríamos aí, leitor, o que nosso sofisticado e zeloso Poder Judiciário, como Instituição da República, certamente não quer, ou seja, não quer o completo e acabado mundo ...da pobreza mental.
Veja o que diz o Estatuto, a respeito:
Capítulo II
Da Justiça da Infância e da Juventude
[bookmark: partiespecialtitulovicapituloiisecaoi]Seção I
Disposições Gerais
Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da juventude ...
Todas as Varas, especializadas ou não, do Poder Judiciário, seguem, rigorosamente os procedimentos do Código de Processo Civil. Nomear especialistas como peritos ou vistoriadores é um deles. As Varas da Infância não são juízos nem Tribunais de exceção. Veja o que dispõe o inciso XXXVII do artigo quinto da Constituição:
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
O Estatuto também dispõe que cada juizado da infância, desde o ano de 1990 (já lá vão 27 anos) deve organizar sua equipe auxiliar, para cumprir com as exigências do princípio ...da eficiência constante de nossa Lei Maior:
Seção III
Dos Serviços Auxiliares
Art. 151. Compete à equipe interprofissional ... fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos ... tudo sob a imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico.
Por sua vez, a LOAS, Lei Orgânica da Assistência Social, dispõe que cada um dos 5.570 municípios deste vasto país, desde o ano de 2.011 (já lá vão seis anos, leitor), tem ...o dever ser de organizar um Centro de Referência com os mais qualificados especialistas de cada profissão:
LOAS - Art. 6º - C. § 2º   O Creas é a unidade pública ... destinada à prestação de serviços ... que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
Na organização pública brasileira como sociedade ...que se queira justa, nos termos do § 1º do artigo 156 do CPC, o juiz tem ...o dever ser de dispor de dois órgãos de alta especialização interprofissional: 
Sua própria equipe auxiliar, e o CREAS de cada município. É deles que deve nomear, portanto, peritos e vistoriadores. Ou de outro órgão cadastrado para isso no Tribunal (o cadastro ...deve ser organizado):
CPC - Art. 156.  § 1o Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado.
Não do Conselho Tutelar, que é órgão ...não jurisdicional (não auxiliar do juízo), órgão municipal ...de controle autônomo, nos termos da lei, para zelar que cada um ...cumpra com seus deveres de garantir direitos:
Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.
Eu me recusaria a aceitar que o Brasil - o 9º país mais rico do mundo - produzisse para crianças tal serviço rastaquera, em que o Conselho Tutelar fosse ...a mão do gato para produzir, em vez de epistêmicas vistorias e perícias, um serviço pobre para gente pobre, leitor... 
Quando, eventualmente, um magistrado, no devido processo legal, (mesmo quando ...nega o correto ...o nomen juris de tais procedimentos), manda que sejam feitos ...exame, ...vistoria ou ...avaliação por um ...não-especialista, veja qual é ...o comando da lei:
Código de Processo Civil – 
Art. 157. O perito tem o dever de cumprir o ofício ..., empregando toda sua diligência, podendo escusar-se do encargo alegando motivo legítimo.
O primeiro motivo para escusar-se seria explicar gentilmente ao juiz (parte da gentileza é tratá-lo segundo a praxe da excelência meritíssima) que, se for o caso, mandou alguém ...sem perícia, ou seja, sem conhecimento técnico para vistoriar ou periciar como exige o artigo 156 do CPC.
Diante do princípio constitucional da ...legalidade, como se vê, o comando é para que o juiz nomeie ou envie, não qualquer um, mas ...profissional legalmente habilitado (assistente social, psicólogo, terapeuta, pedagogo, administrador, etc. etc.).
E, não, leitor, conselheiro tutelar. Conselheiro Tutelar deve ser respeitado ...em suas atribuições. Não pode ele, nos termos da legislação atual, ser tratado como um ...comissário de menores que era, no passado, o auxiliar do juiz ...de menores, para fazer ...qualquer coisa segundo ...o prudente arbítrio daquele antigo magistrado. 
Diante do princípio, também constitucional, da ...eficiência, é para que seja nomeado um ...especialista (seja em serviço social, em psicologia, pedagogia, administração, engenharia...), no sentido de que se evitem três vícios que fulminam a eficiência e a ética: A negligência, a imprudência e, principalmente, ...a imperícia.
Detalhe relevante: No aspecto ...social da proteção à infância (repito: no aspecto ...social, não, obviamente, no aspecto médico, psicológico, administrativo, entre outros), o artigo quinto, IV da lei 8.662/93 ...comanda que é ...privativa, leitor (repito ...privativa) do ultra qualificado profissional denominado ...assistente social, realizar ...vistorias, perícias, laudos e informações:
Art. 5º Constituem atribuições PRIVATIVAS do Assistente Social:  
IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;
Meus seminários/cursos/oficinas detalham essas coisas. Nos ...Ensaios, ponho, gratuitamente, as grandes informações à disposição geral. Gosto de divulgar o que aprendi em busca ...do cidadão estadista.
Tudo para que os profissionais de OGs e de ONGs saibam o espaço funcional de cada um. E para que os Conselhos façam o controle previsto no artigo 204, II da Constituição:
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas ... e organizadas com base nas seguintes diretrizes:
[bookmark: art204i]II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.
 Sem esquecermos o tríplice sistema Polícia-MP-Judiciário cujos agentes, leitor, tem ...o dever ser, não de subjetivamente fazer ...o que querem, mas de operar, como todas as pessoas, segundo ...o que comanda a Lei, notadamente a Constituição, Lei Maior da cidadania.




[bookmark: _Toc494183272]...custos legis, ...custos juris, ...custos pueris
Habitantes de um mundo ...de leis, mundo ...do dever ser, temos, portanto, que as crianças são concebidas, nessa percepção moderna da cidadania, como contidas num amplo e mútuo envoltório de ...direitos e deveres. Meu direito é o dever alheio. O direito alheio é meu dever.
Não há escapatória possível. Em busca ...da verdade física, biológica, psicológica, social, com seu invólucro de regras, normas, leis, ...princípios, a humanidade ...é legalista (por alguma razão misteriosa, o espírito humano ...anseia por leis): Lei da Gravidade. Lei dos Grandes Números, Lei da Oferta e da Procura. Lei do Menor Esforço. Lei da Fraternidade Universal (ou sua antítese, a ...Lei do Mais Forte)[footnoteRef:29].   [29:  A propósito, há uma piada argentina bem sugestiva. Dois larápios foram dividir o butim. O mais graúdo falou: - ...Vamos dividir como irmãos. O outro retrucou: - ...Como irmãos, não. Vamos dividir meio a meio.] 

Vejamos agora como, no Brasil, tal sistema de ...dever ser se propõe a custodiar, quer dizer, se dispõe a velar pelos concêntricos invólucros de zêlos, de cuidados, num dos quais estão os ...princípios de cidadania que são categorias bem gerais ...de dever ser. Círculos esses que circundam ...leis editadas como específico ...dever ser num dos Poderes da República, o Legislativo, para o respeito de tais ...princípios. 
Leis essas as quais, por sua vez, rodeiam o respeito de ...princípios universais através de envoltórios de deveres e de direitos como conteúdo ...de dever ser de crianças e adolescentes. E, para estes, aspiramos a condição de ...cidadãos estadistas.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
A História da humanidade, todos sabemos, tem se encarregado de nos demonstrar que fora dos princípios de liberdade, igualdade, fraternidade (solidariedade), fora das normas éticas, das leis de honestidade, das regras de respeito ao próximo, não há salvação. 
Pois passa a imperar a anarquia, o caos, a distopia. É, portanto, uma insensatez a pessoa querer desprezar outra dizendo que, por exemplo, ela é ...legalista. 
Já procuramos mostrar, aqui, que o mal ...não está em viver sob princípios (sob ...leis) ...do dever ser da cidadania, mas, sim, cultuar os vícios da negligência, da imprudência, ...da imperícia (por falta de competência técnica), em vez das virtudes da sensatez, da prudência e do discernimento.  
O mal, leitor, está em viver ...maus hábitos/usos/costumes, sem a busca incessante ...por bons hábitos/usos/costumes, neste nosso inescapável ...vale de lágrimas, como diziam os sábios medievais, já que não somos nem anjos, nem arcanjos, querubins, ou serafins...
Os grandes ...princípios universais foram por nós expressamente escritos em nossa ...Lei Maior. Devemos procurá-los...” como se fôssemos encontrar - disse Agostinho de Hipona (354-430) há seiscentos anos - mas não os encontraremos nunca, senão indo procurar ...sempre”. Vejamos algumas dessas ...legalidades constitucionais:
[bookmark: 1III][bookmark: 1IV]Art. 1º, I - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
[bookmark: 1V][bookmark: 2][bookmark: 3][bookmark: 3I][bookmark: 3II][bookmark: cfart3iii][bookmark: 3III][bookmark: 3IV]Art. 3º, I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
[bookmark: 4][bookmark: 4II][bookmark: 4III][bookmark: art4iv][bookmark: 4IV][bookmark: 4V][bookmark: 4VI][bookmark: 4VII][bookmark: 4VIII][bookmark: 4IX][bookmark: 4X][bookmark: 4PU]Art. 4º, II - prevalência dos direitos humanos; VI - defesa da paz; VII - solução pacífica dos conflitos; VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
[bookmark: art5][bookmark: 5]Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (seguem-se 78 formas ...de legalismo)
Art. 37 - Princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Art. 227 - direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, a salvo de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Tais princípios ...constitucionais estão escritos, ...na Lei Maior, não como ...teoria que ...descreve a realidade, mas como conteúdos ...de dever ser, ou seja, como ...comandos, para botarmos ordem na bagunça que as pessoas criam quando fazem ...o que querem, segundo interesses pessoais ou corporativos, em vez de praticarem a equilibrada divisão do trabalho, na prestação de serviços ...do bem comum.
Quanto a crianças e a adolescentes (...sujeitos de direitos/deveres, e ...tutelados pelos pais até 18 anos), a Constituição ...comanda que cabe ...aos pais assistir os filhos em suas necessidades:
Constituição - Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.
Na doutrina ...da proteção integral, a proteção cidadã se exerce, solidariamente, ...na parte (no caso, a parte é a família) e ...no todo social (no caso, o todo é a sociedade organizada ...em Estado). 
No Estado brasileiro, tal proteção (não outras proteções, mas ...essa) que seria dos pais, quando falha ou está ausente ...a intervenção dos pais, se exerce, não em qualquer política pública (não na Saúde, ou Educação, ou Cultura, etc.), mas na de ...Assistência Social como deixa ...claríssimo, o princípio constitucional do artigo 203, I:  
Constituição - Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar ... e tem por objetivos: I - a proteção à família ...à infância, à adolescência ...; II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
Obviamente, tanto pai e mãe, na família, quanto agentes públicos especializados, na Assistência Social, contam com o que a lei chama ...de interface com os ...serviços especializados dos CRAS e das demais políticas públicas, de saúde, de educação, de meio ambiente, de cultura, e assim por diante, na ...divisão social do trabalho.
No ...sistema de proteção integral, desde 2011, a LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social (em seu artigo 6 “c”, § 2º) comanda que cada município organize uma ...entidade de atendimento (nos termos do artigo 90 do Estatuto) que, sob o nome de CREAS, seja ...um Centro altamente especializado, em ...proteção social. 
Em articulação com o CRAS e outros serviços ...da assistência social, e em ...interface com outras políticas públicas (saúde, educação, etc).
Tal Centro, com profissionais ...epistêmicos e, não, com o mero ...senso comum da ignorância popular, deve promover ,,,intervenção para ...assistir pais e filhos ...em situação de risco, com ...direitos violados, ou em ...contingências (essa, a regra legal), cujas necessidades não podem ser supridas por ...intervenção dos próprios pais:
Art. 6º   - C. § 2º   O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
§ 3º   Os Cras e os Creas são unidades públicas ...que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam ... serviços ... da assistência social. 
É ...um direito de crianças e adolescentes serem ...assistidos pelo Estado, na Assistência Social, se os pais não os assistem em suas necessidades. É um direito, de pais e filhos, serem assistidos, quando houver essa ...necessidade, em proteção ...jurídico social (por assistente social que os oriente no aspecto social, e por advogado, no aspecto jurídico):
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
[bookmark: art87i][bookmark: art87v]V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente
Se o Estado ...ameaça ou então ...viola esse direito à Assistência Social, caracteriza-se a hipótese do inciso “I” do artigo 98:
Art. 98. As medidas de proteção ... são aplicáveis sempre que os direitos ... forem ameaçados ou violados:
[bookmark: art98i]I - por ação ou omissão ... do Estado;
O art. 204, II da Constituição comanda ...controle da cidadania sobre a burocracia estatal. Esse ...controle se faz, em nível ...de direitos difusos, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Em nível de ...direitos individuais, pelo Conselho Tutelar:
Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão ... organizadas com base nas seguintes diretrizes:
II - participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.
Esses dois conselhos ...não são, portanto, órgãos prestadores ...de assistência a crianças e adolescentes, mas ...de controle externo da eficiência, da eficácia e da efetividade dos órgãos, eles sim, ...que assistem, na falta/falha dos pais. Tais Conselhos são ...agências de controle externo sobre ...prestadores de serviços, nunca sobre ...cidadãos. 
Exercem crucial, indispensável, importantíssimo controle externo sobre ...tais serviços, não sobre ...cidadãos. Não sobre ...famílias. Conselheiros não podem, na legalidade, repetir, leitor, os erros dos velhos ...comissários de menores que faziam ...qualquer coisa, segundo o próprio arbítrio. ...Dever ser sob a forma de ...princípio, de ...lei, de ...norma, de ...regra de conduta é o ...anti-arbítrio por excelência. A não ser no caso ...da lei do mais forte, leitor, que é a ...lei do arbítrio.
Os conselhos são órgãos cujo ...poder de controle emana da Constituição (...Lei Maior) e do Estatuto. Vou fazer um rápido resumo, agora. Atenção: É um ...resumo. Ambos os Conselhos são dotados de plena legitimidade, desde que fiquem ...nos limites da Lei. 
Importantíssimo, o Conselho de Direitos ...registra entidades, e ...autoriza programas públicos:
[bookmark: art90§1] Art. 90. § 1o As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas ... no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ...
Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...
O também importantíssimo Conselho Tutelar exerce ...autoridade para ...fiscalizar se entidades que executam programas ...assistem crianças corretamente:
Art. 95. As entidades ... referidas no art. 90 serão fiscalizadas ... pelos Conselhos Tutelares.
E, com tal fiscalização, ...atende pais e filhos que o procuram, ...determina condutas a entidades e a elas ...requisita serviços públicos. 
[bookmark: art136i][bookmark: art136iii][bookmark: art136iiia]Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: I - atender as crianças e adolescentes ... II - atender e aconselhar os pais ou responsável ... III - a) requisitar serviços ...
Art. 101. É autoridade para ... determinar ... medidas:
O Conselho Tutelar tem ...o dever de ...atestar o bom ou o mau funcionamento das entidades de atendimento. Isso é ...muita coisa, leitor: 
[bookmark: art90§3][bookmark: art90§3i][bookmark: art90§3ii]Art. 90, § 3o - Os programas ... serão reavaliados pelo Conselho Municipal constituindo-se critérios para renovação : I – o ... respeito às regras e princípios desta Lei ... II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar ... 
Não podem, então, nenhum dos dois conselhos, ...querer, só em função ...desse querer, exercer ...autoridade sobre ...cidadãos livres (pais ou filhos). Isso, leitor, porque pais e filhos são sujeitos de ...todos os direitos civis. 
E sujeitos de ...direitos civis, por definição, não são ...tutelados pelo Estado, leitor. Nem os ricos, com posses materiais e imateriais para assistir os filhos, nem os pobres despossuídos que não têm como assistir seus filhos ...em estado de necessidade.
Os conselhos, também, ...não têm autoridade para ...investigar práticas delituosas, nem ...dar ordens a pais e mães. Nem querer penetrar com arbítrio na casa alheia. 
A casa é o ...asilo inviolável do cidadão:
Constituição, artigo quinto, XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;
Se o fizerem, violam os princípios ...de Direito Criminal e de Direito Civil. Conselheiros devem ser bem formados e ...aprenderem que não podem interferir nos assuntos de família, como dispõe o artigo 1.513 do Código Civil:
Art. 1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família.
Devem aprender que ...defeso é uma forma elegante de dizer ...proibido. E aprender que nenhum órgão público pode querer constranger, disciplinar, tutelar, adestrar pais e mães ou seus filhos, fora da lei. 
E a Lei Maior dispõe que, não o Conselho Tutelar, mas só a polícia civil, comandada por um ...delegado de carreira, pode ...investigar práticas de crime de maus-tratos ou outros delitos contra crianças e adolescentes:
[bookmark: art143i][bookmark: art143iv][bookmark: art143v][bookmark: art144§4]Constituição - Art. 144. § 4º: às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.
Não vale argumentar, por exemplo, que Conselho ...se aplica medidas, tem, antes, ele mesmo, Conselho, ...que investigar. Não. A lei diz que uma coisa é ...executar medida. Outra é, se for o caso, ...determinar (aplicar) medida. Outra ainda, é ...investigar fatos, atos, condutas. 
Cada uma dessas ...três funções é exercida no âmbito de cada um ...de três órgãos, serviços ou profissionais distintos, especializados para cada uma dessas funções. A isso se dá o nome ...de divisão social do trabalho. Ou, se preferir, leitor, divisão ...do trabalho social.
Então, leitor, quando corretamente treinados na ética do respeito aos ...direitos civis de pais e mães, conselheiros passam a ler artigos do Estatuto com competência ...hermenêutica. 
Dou um exemplo: O artigo 129 do Estatuto trata das medidas ...pertinentes aos pais ou responsável. Algumas medidas, quando ...de punição, como a de perda da guarda ou destituição do Poder Familiar, só podem ser executadas por determinação ...de um juiz, garantido amplo direito ...de defesa do pai ou mãe acusado de eventual má conduta. 
Outras, têm a ver com proteção, sendo, por isso, executáveis por agentes ...da Assistência Social (artigo 203, I da Constituição). Uma delas, a do inciso VII é a ...advertência concebida, não como ...punição, não como ...repreensão, reprimenda, mas como medida ...de proteção, executável informalmente, por profissional especializado, como aviso, como observação, como informação.
Como medida ...de proteção, psicólogo alerta (adverte) para aspectos psicológicos ...que protegem. Pedagogo para aspectos pedagógicos ...que protegem. Assistente social para aspectos sociais ..que protegem. Advogado para aspectos jurídicos ...que protegem. Administrador para aspectos administrativos ...que protegem. Etc.
Mas há quem queira, sem ser juiz, interpretar ...a advertência como pena, castigo, constrangimento, tutela, ou imposição de obrigação de fazer, a pai e mãe que praticam ameaça ou violação de direitos (art. 98). Aí, só o juiz pode impor ...obrigação de fazer e, se for o caso, ...advertência judicial, sob o comando seguinte:
Art. 148. Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é ... competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:
b) conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 
É por isso que o Estatuto prevê as regras do artigo 90 e seguintes, para o Conselho Municipal, e as regras do artigo 95 e do artigo 136 para o Conselho Tutelar. Sem seguir as regras existentes, nem jogo de futebol pode ser corretamente jogado. Quanto mais o jogo da garantia de direitos e deveres humanos no mundo ...da cidadania.
Dá para perceber, leitor, a sofisticada arquitetura do sistema ...de proteção integral a que se refere o artigo primeiro do Estatuto?
Mas, desde logo, podemos deixar claro que, sem seguir as regras presentes na Constituição, na LOAS e no Estatuto, não há como jogar o jogo de ...assistir crianças e adolescentes, seja em família, seja ...no todo social. Sem regras (sem a divisão correta do trabalho), temos bagunça e não a ...organização para o desenvolvimento social que os brasileiros merecem.
















[bookmark: _Toc494183273]a lei dos freios e 
[bookmark: _Toc494183274]contrapesos republicanos
Vivemos (queremos viver) numa república, regime que Abraham Lincoln (1809-1865), no famoso discurso de Gettysburg, explicou como o governo ...do povo, para o povo e pelo povo. Coisa (em latim ...res) sofisticada a que os romanos antigos se referiam como ...res publica, coisa ...publica, não privada, coisa ...do povo
Na doutrina ...da proteção integral, a coisa ...pública busca proteger tanto o indivíduo quanto ...o todo social. É ...integral. Nela, há integral atenção para com os fatos (tudo que existe), atos (o que as pessoas fazem) e condutas (os atos ...valorados como bons ou maus):
Estatuto:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Art. Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
A modernidade republicana não tem como escapar. As crianças nascem ...e se desenvolvem para um mundo ...de comandos (mundo de ...dever ser) em que tudo segue, sempre, princípios, normas, padrões, repetitividades, regras, leis. 
Sejam os princípios, padrões, comandos, leis ...da gravidade, a da ...causa e efeito, a da ...oferta e da procura, a do ...menor esforço, a da ...fraternidade universal, seja, leitor, a lei ...do mais forte.
 Nos mundos ...da privacidade e da ...coisa pública, a modernidade escapa ...do senso comum quando vai em busca do conhecimento ...epistêmico desses princípios e dessas leis universais. 
Também escapa ...da vulgaridade quando, nesses mundos, educa as crianças para a amplidão dos freios e contrapesos aos excessos e às insuficiências de quem, cheio de necessidades humanas, ...não é anjo, arcanjo, querubim, serafim, nem demais seres ...celestiais. Aí está, leitor, o tamanho da encrenca que enfrentamos. Vamos a ela.
Ao nascerem para um mundo de gente ...forte e protegida que vive ao lado de gente ...fraca e desprotegida, no peculiar processo de desenvolvimento de nossa ...distópica civilização, as crianças ...introjetam, no dia a dia, princípios, normas, regras, repetitividades, leis, padrões ...de conduta que são inapeláveis e contraditórios. Essa é a encrenca.
Enfrentar ou impor todo dia os princípios ...da lei do mais forte, ao contraditório lado dos princípios da ...lei da solidariedade humana, requer o ...discernimento que emerge com aquela ...capacidade de formular juízos próprios a que se refere a aqui já citada cláusula 12 da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989: 
Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.
A sociedade ...que se quer justa depende (para lograr ...ser justa) que a educação prepare a cidadania para ...discernir entre os princípios ...da força bruta (muita vez camuflada com ...reserva mental) e os luminosos princípios da autêntica ...solidariedade humana.
A ...teoria que embasa a doutrina da ...proteção integral, portanto, quando explica a realidade, ...não diz que o mundo para o qual nascem crianças e adolescentes seja róseo, pacífico e paradisíaco. Não. 
Nele, os educandos aprendem ...a liberdade de ...discernir (de identificar, distinguir, diferenciar) entre a lei da solidariedade e a lei da força bruta. 
Aprendem a fazer sua opção ética, edificante, honesta, espiritual. E aprendem a conhecer as consequências das boas e das más escolhas.
Os que acusam ...de legalistas os adeptos da lei da solidariedade, devem refletir sobre ...os legalistas da lei do mais forte. Então, em toda ...ameaça ou ...violação de direitos, temos que aprender a optar entre leis contrárias. 
Ao contrapormos ...freio a toda forma de injustiça, com ...os instrumentos das leis ...de solidariedade (que são as leis que comandam respeito, honestidade e ética), impomos ...contrapesos aos ...abusos e ...omissões de quem pratica a lei ...do mais forte (a lei dos autocratas, da arbitrariedade, da força bruta). 
Agora, muita atenção, caro leitor: A imposição da lei ...da solidariedade como reação à lei ...do mais forte, também, e fundamentalmente, se faz com a utilização de outra lei, ...a dos freios e contrapesos, a qual equilibra a natureza, por exemplo, entre predadores e presas. 
Com mais alimento de muitos coelhos cresce a população de raposas que comem muitos coelhos, cuja população diminui e reduz as raposas, fazendo crescer a população de coelhos. E assim por diante. 
A efetivação de tal lei é uma forma ...de oferta e procura, seja no mundo da Economia em relação a bens de consumo, seja no mundo do Direito, em relação aos direitos e obrigações (as obrigações são ...os deveres), a que se refere o artigo 5º, I de nossa Lei Maior, a Constituição Federal:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;
Vou detalhar, em seguida, exemplos da aplicação, pela doutrina da proteção integral, da lei ...dos freios e contrapesos. Aguarde, leitor. A matéria é fascinante.
Cantado em prosa e verso, a dita ...modernidade cultua ...o princípio a ser trabalhado cotidianamente com crianças e jovens (e com adultos e anciãos, para a mudança de hábitos, usos e costumes) de que ...todos são iguais perante a lei. 
Significa que todos (fortes, protegidos, fracos, desprotegidos) devem ser tratados ...igualmente, apesar de que outra lei, ...a lei natural comanda que, repetitivamente, ...todos somos desiguais (uns mais altos, outros mais humildes, alguns mais sensatos, muitos ...desonestos, e por aí vai...). 
Não somos nem iguais ...a nós mesmos, em circunstâncias ...desiguais, como disse, há cem anos, o exageradamente citado Ortega y Gasset (1883-1955): - ...Eu sou eu e minhas circunstâncias. 
Esse dinamismo da mutável ...desigualdade factual (protegido, desprotegido, forte, fraco...), combinada com a não menos dinâmica ...igualdade ética, humanística, espiritual (ser honesto, respeitoso, leal), é a vitalidade que preside o princípio e a necessidade dos freios e contrapesos de toda sociedade ...que se quer justa.
Tomemos o primeiro exemplo: Adolescente ao qual se atribui a prática de um ato que a lei define ...como crime. Antes, deixo claro que meus ensaios não são ...formais. Não tratam ...de teorias. Não. Tratam ...de práticas. Tratam de fatos que ocorrem no mundo ...real. 
E, nesse mundo de práticas, meus ensaios tratam ...dos comandos. Comandos ...não são teoria, são o ...dever ser que rege, em nosso caso, as regras, as normas, as leis, os princípios ...das repetitividades da sociedade ...que se quer justa. Como a repetitividade do ciclo de raposas e coelhos na natureza. Ou do consumo e dos preços na economia.  E dos direitos e obrigações no mundo do Estado, do Direito, da Lei
As regras são as condições de ação de tudo ...que funciona. As normas são as regras que contém ...padrões gerais de funcionamento das coisas. As leis são ...normas em suas qualidades ...abstratas, aplicáveis a amplas ...generalidades reais. Os princípios são as normas ...mais gerais possíveis.
Crianças e adolescentes nascem e se ...educam ou se ...deseducam para essa complexa realidade em que coleções de princípios, leis, normas, regras de conduta se chocam e se contradizem entre si. 
Nesse mundo ...contraditório, crianças e adolescentes são levados a oscilar entre ...a lei da solidariedade humana de um lado (a lei da honestidade, do respeito, da ética), e a ...a lei do mais forte de outro lado (que é a lei dos autocratas, da arbitrariedade, da força bruta). E são ou não educadas para aprenderem os instrumentos da lei ...dos freios e contrapesos, quando ...fracas e desprotegidas.
Já chegamos a setembro de 2017. No Brasil de hoje, o adolescente (pessoa maior de doze anos) ao qual se atribui a prática de uma conduta descrita ...na lei como delito mais grave, denominado ...crime, ou delito menos grave, denominado ...contravenção, deve ser apresentado à autoridade policial que é ...o delegado de polícia:
Estatuto: Seção V - Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente
Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade policial competente. 
Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.
O delegado deve aplicar não ...a lei do mais forte (lei do autocrata, do arbitrário, do brutal), mas respeitar princípios, leis, normas, regras de conduta ...da honestidade, do ...respeito e da ...ética (como a do artigo 106 a seguir citado), ao exercer suas funções ...na apuração da conduta do adolescente, ao qual se atribuiu conduta descrita ...na lei como crime ou como contravenção.
Estatuto - Capítulo II - Dos Direitos Individuais
[bookmark: art106p]Art. 106. Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.
O delegado começa por lavrar ...auto de apreensão pela conduta do adolescente descrita como crime ...com ameaça ou violência à pessoa, ou lavrar ...boletim de ocorrência circunstanciada quando sem ameaça ou violência. Um deles é ...o primeiro procedimento da apuração.
Instaura-se, assim, uma série de ...procedimentos, que são ...sequências de atos de ofício, típicos de ...inquéritos policiais, que são ...investigações para a ...apuração de atos delitivos. Veja, leitor, o que diz o artigo 152 do Estatuto:
Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na legislação processual pertinente. 
Na hipótese de conduta definida como crime, o Código de Processo Penal brasileiro, é a legislação ...subsidiária a que se refere o artigo 152 do Estatuto. 
Veja o que tal Código diz para a hipótese em que ...o indiciado (aquele sobre o qual ...há indícios de prática delitiva) for ...menor que a idade de dezoito anos:
[bookmark: art15]CPP - TÍTULO II - DO INQUÉRITO POLICIAL 
Art. 15.  Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador pela autoridade policial.
O ...curador, que ...não é previsto pelo Estatuto, mas sim, previsto nas regras ...do inquérito policial, é aquele que vai cuidar ...dos interesses do investigado. Os interesses do investigado, no caso, devem ser ...protegidos em uma linha de ação denominada ...proteção jurídico-social. 
Na sociedade ...que se quer justa, em tal circunstância, a primeira ...norma a ser escrupulosamente respeitada pela autoridade do inquérito, investigação, apuração de delito, é a constante do artigo 206 do Estatuto, associada à norma do artigo quarto, V da lei 8.662-93:
Estatuto - Art. 206. A criança ou o adolescente ... poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado ...
[bookmark: art206p]Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.
Lei 8.662/93 - Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 
O que anda acontecendo nessa pavorosa distopia que vivemos, em nosso país, leitor, quando ocorrem tais encaminhamentos de adolescentes, como comanda a lei, ao delegado de polícia?
Quando são ...fortes e protegidos, os pais enviam imediatamente (como prevê ...a norma do artigo 206) seu advogado de confiança à delegacia de polícia para impor ...freios e contrapesos previstos em lei aos procedimentos instaurados pelo delegado de polícia. 
Quando os pais são ...fracos e desprotegidos (desinformados da indispensável faculdade normativa do artigo 206, associada à regra do artigo 4º, V da lei 8.662), seus filhos são detidos nas delegacias, sem condições de oporem os freios e contrapesos procedimentais de caráter ...epistêmico.
Pior, a delegacia acaba por ...exigir a presença de um ...conselheiro tutelar, exatamente para que, sob o mero ...senso comum, não se imponham os epistêmicos (...especializados, com código de ética profissional) ...freios e contrapesos jurídico-sociais previstos em lei:
Estatuto - Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Essa ...linha de ação, é um dos aspectos ...da proteção especial a que se refere o artigo 227, § 3º da Constituição Federal, nossa Lei Maior:
Constituição, Art. 227, § 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
IV - ... defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica;
 A partir de 2011, ...a proteção especial a que se refere o artigo 227, § 3º da Constituição, compete ao CREAS, em cada município, sob ...o comando do artigo 6º - “C”, § 2º da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social:
LOAS - Art. 6º - C. § 2º O Creas é a unidade pública ... destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias ...que se encontram em ...contingência, que demandam ...proteção social especial.
Mas, na ...contingência de ser o adolescente investigado, em vez de ...proteção social especial com ...defesa técnica por profissional habilitado, querem – leitor - que o conselheiro (e não advogado ou assistente social, como ...curador, em proteção ...jurídico-social) ...assine auto ...de apreensão ou ...boletim de ocorrência circunstanciada. 
Intimidado, o conselheiro acaba por ...não zelar pelo inarredável direito de proteção jurídico-social. como lhe atribui o artigo 131 do Estatuto:
Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.
O conselheiro mostra-se ...fraco e desprotegido, ao não impor freio e contrapeso ao descumprimento ...do comando legal (artigo 88, V) para que o delegado (órgão da Segurança Pública), no atendimento inicial, se integre com o órgão da defesa (advogado) e com o órgão da Assistência Social (assistente social) para a garantia de proteção ...jurídico social ao adolescente detido, preso, investigado:
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
[bookmark: art88i]V - integração operacional de órgãos da ...Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social ... para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
[bookmark: art88vi.]Não se exerce, assim, a faculdade humanística do artigo 206 do Estatuto (faculdade essa – ter advogado - que se torna ...privilégio dos fortes e protegidos, coisa ...só de rico), além do desprezo à proteção ...jurídico-social prevista no artigo 87, V, associada à regra do artigo quarto, V da lei 8.662, de que falaremos mais à frente. 
Ao longo dos 5.570 municípios brasileiros, milhares de adolescentes, em ...pobres programas ...para pobres, jazem em delegacias, internatos, ou programas que ...simulam mas não cumprem liberdade assistida. O que os faz engrossar o número dos soldados do crime, do caos, da desorganização social brasileira. Pura ...distopia social, leitor.
E os pobres e desprotegidos conselheiros tutelares, por sua vez, acabam correndo o risco de serem usados como ...a mão do gato de que já falamos neste ensaio. O pobre e desprotegido Conselho Tutelar, ocupado com atribuições que ... não são suas, acaba ...deixando de fazer o que a lei comanda que faça, que é ...fiscalizar e ...atestar o mau funcionamento dos programas de proteção e sócio-educativos:
Estatuto - Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas ... pelos Conselhos Tutelares.
Art. 90 - § 3o Os programas ...serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ... constituindo-se critérios para renovação ... de funcionamento:
II - a qualidade e eficiência ... atestadas pelo Conselho Tutelar ... 
Vamos agora ao segundo exemplo de como aplicar ...freios e contrapesos (que no Reino Unido e nos EEUU chamam de ...checks and balances) no sistema brasileiro de garantias cidadãs.
A ...essência (ou seja, o caráter central, o núcleo) de uma política pública ...de proteção integral consiste em dar ...proteção a cada parte (aos membros de cada família, e de cada comunidade), ao mesmo tempo em que se dá proteção ...ao todo social.
Como sou ...repetitivo e enfático, em busca da clareza, vou redizer algumas coisas bem importantes, mas agora sob um novo capítulo e uma nova feição:

[bookmark: _Toc494183275]a rede, a parceria 
[bookmark: _Toc494183276]e a leniência cordial
A primeira coisa a repetir é que todos, poderosos e humildes, fortes e fracos, protegidos e desprotegidos, somos seres submetidos às necessidades óbvias da condição humana, longe que estamos da perfeição etérea dos anjos, arcanjos, querubins e serafins, além de outros seres celestiais.
...Errare humanum est, diziam, como coisa já antiga, nossos antepassados da Velha Roma, Cicero (106-43 a.c.), Seneca (55.a.c.-40 d.c.), ao constatarem que ...errar é coisa típica da humanidade. Santo Agostinho (354-430), na Idade Média, agregou que ...é diabólico persistir no erro.
Aguarde, leitor, aqui, o relato dos desvios a serem corrigidos nessa enorme ...distopia que, por ação ou omissão, nós, brasileiros, acabamos por construir, com nossos erros, ao nosso redor. 
Assim sendo, as referências a eventuais desvios funcionais, neste ensaio, de forma alguma desmerecem qualquer cidadão ou servidor público, seja do Poder Executivo, do Poder Legislativo, ou do Poder Judiciário, que eventualmente cometam ...erros, pois estes, se existirem, devem ser apurados sempre nos termos éticos ...da lei. 
Nosso respeito é máximo pelos agentes da União, dos Estados e dos Municípios que operam nas categorias de funções, cargos e serviços aqui eventualmente mencionados.
Sendo nossa Constituição de 1988, e a Lei do Estatuto de 1990, foi na última década do Século XX que a organização social nelas prevista passou a se estruturar, ao mesmo tempo em que nasceu, no Universo Humano, a WWW (World Wide Web), ...ampla rede mundial de computação. 
Todo mundo passou a sentir ...necessidade de trabalhar ...em rede, num esforço por um novo tipo de visão, muitas vezes utópica, dita ...holística, da realidade.
 Em vez da esperada ...Utopia dos otimistas, leitor, enorme dose ...de Distopia se introduziu no ...entrelaçamento dos fatos bons e maus, dos atos lícitos e ilícitos, das condutas humanas honestas e criminais. 
Mas é real, mesmo que imperfeito, o esforço brasileiro por uma ...proteção integral (holismo em que se protege ...o todo ao protegermos ...a parte), leitor. A esperança ainda viceja. Em todos os municípios, leitor, as pessoas dizem estar trabalhando, ...em rede. 
E há a expressão corrente, por aí afora, de que, ...em rede¸ todos operam ...em parceria. Como os anjos, arcanjos, querubins e serafins, em holística rede de ...parceiros celestiais. 
Mas é preciso muita ...reserva mental entre os que praticam fingimento, falsidade e hipocrisia social, vícios esses que só chegamos ...a desvendar quando conseguimos ...ir além da aparência do que essas pessoas pensam, querem, fazem.
Escrevo agora, leitor, um capítulo difícil deste ensaio. Ocorreram-me duas idéias. De um lado, a de que os pais são demiurgos[footnoteRef:30] do cidadão estadista (ser honesto, respeitoso, ético). [30:  Aulete: Fil: Nome pelo qual os platônicos denominavam o deus criador. P. ext: Qualquer divindade. Fig: Criador de alguma obra extraordinária.] 

De outro, a idéia de que, entre nós, burocráticos concursos e nomeações para servidor público produzem o teratológico fenômeno biológico de um rei ...estatista[footnoteRef:31] (não confundir com ...estadista) na barriga do brasileiro. [31:  Wikipedia: Em 1962, Ayn Rand usa o termo ...estatismo para descrever o Estado autoritário, intervencionista, paternal, excessivamente vigilante. ] 

Os dois fenômenos, o do demiurgo e o do rei na barriga estão ligados entre si, pois a fonte do cidadão estadista (ser tendente à honestidade, ao respeito, à ética) é a mesma do seu contrário (o ser ...estatista, apoucado em virtudes e pródigo em vícios cívicos). 
[bookmark: _GoBack]Aliás, leitor, o apoucado e vicioso ...estatista é irmão gêmeo do sujeito que produz anticívicas maledicências pelo ...whatsApp.


Segue. Este texto, ofertado gratuita e livremente a quem achar que vale a pena, está sendo produzido e aprimorado “on line”, progressivamente, para os que queiram ficar ...bem informados sobre o tema...  Quem tiver interesse de curso, seminário, oficina sobre o tema, falar com o antropólogo Ed Sêda  (edseda@uol.com.br), ou pelo telefone  em São Paulo 11 4702-9404.
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